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O presente estudo pretende articular conhecimentos entre a Terapia da Fala e a 
Linguística, através de uma investigação observacional. Tendo por componente empíri-
ca uma amostra constituída por 150 crianças em idade escolar (dos 5 anos e 7 meses aos 
10 anos), sem dificuldades no desenvolvimento da linguagem e que frequentam escolas 
públicas do concelho do Funchal da ilha da Madeira, selecionadas de acordo com a lo-
calização, número total de alunos e ranking, procura-se avaliar o seu desempenho lin-
guístico, através da aplicação da Grelha de Avaliação da Linguagem, nível escolar 
(GOL-E). Os resultados da análise quantitativa mostram que o desenvolvimento da lin-
guagem das crianças madeirenses não se distancia dos valores percentuais observados 
em crianças continentais, nos vários domínios considerados na GOL-E - semântico, 
morfossintático e fonológico. Do ponto de vista qualitativo, constata-se o uso significa-
tivo de variantes linguísticas não padrão em português (verbo ir na 3ª pessoa do singular 
no presente do indicativo, assim como o uso do clítico se). Relativamente aos fatores 
que poderão influenciar o desenvolvimento da linguagem, podemos observar que a ida-
de da criança, as habilitações literárias dos pais e o número de membros do agregado 
familiar são os mais importantes na variação do desenvolvimento da linguagem. Já no 
que concerne às variáveis não ordinais, nota-se significância estatística da influência do 
tipo de família, naturalidade do Professor e localização da escola.  
 
Palavras-chave: Crianças (dos 5 anos e 7 meses aos 10 anos); Funchal (ilha da Madei-
ra); Desenvolvimento da linguagem; GOL-E; Variantes linguísticas não padrão do por-











This study aims to articulate knowledge between Speech-Language Therapy and 
Linguistics, through observational research. Having as empirical component, a sample 
of 150 children in school age (between 5 years and 7 months and 10 years), without 
language development difficulties and attending public schools in Funchal, Madeira 
Island, selected according to location, total number of students and ranking, we intend 
to assess their linguistic performance, by applying a Portuguese language evaluation test 
(Grelha de Observação da Linguagem, nível escolar). The results of the quantitative 
analysis show that the language development of children from Madeira, is not very dif-
ferent from the percentages observed in mainland children, in the various areas consid-
ered in the GOL-E – semantic, morphosyntactic and phonological. From a qualitative 
point of view, it was observed a significant use of non-standard linguistic variants in 
Portuguese (verb to go in 3
rd
 person of singular in present tense, as well as the use of 
clitic se). With regard to factors that may influence the language development, we can 
observe that the child’s age, the parents qualifications and the number household mem-
bers, are the most important in the variation of the language development. In what con-
cerns to non-ordinal variables, there is statistical significance on the influence of family 
type, teacher’s place of birth and school location.  
 
Keywords: Children (between 5 years and 7 months and 10 years); Funchal 
(Madeira Island); Language Development; GOL-E; Non-standard Portuguese Linguistic 
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O presente estudo surge no âmbito da Dissertação de Mestrado do 2º Ciclo em 
Estudos Linguísticos e Culturais da Universidade da Madeira (2013/2015). Nele procu-
ra-se articular conhecimentos e competências adquiridas na formação inicial de Terapia 
da Fala e na área científica de Linguística, através de uma investigação observacional. 
A linguística é uma ciência que estuda a linguagem verbal, ou, dito de outra 
forma, tem por objeto “o estudo científico da linguagem e das línguas naturais (Xavier 
& Mateus, 1992), e, tendo em conta as componentes da linguagem e as perspetivas teó-
ricas, pode ser subdividida em vários ramos. 
Já a Terapia da Fala, segundo o Decreto-lei n.º320/99, de 11 de Agosto, é uma 
valência responsável pela prevenção, avaliação e tratamento das perturbações da comu-
nicação humana, tendo em conta todos os processos associados à compreensão e produ-
ção da linguagem oral e escrita, bem como todas as formas apropriadas de comunicação 
não-verbal. Engloba ainda os aspetos relacionados com a motricidade orofacial (funções 
estomatognáticas), nomeadamente a sucção, mastigação, deglutição e respiração. 
A seleção deste tema, “Capacidades Linguísticas em Crianças em Idade Escolar 
(5 anos e 7 meses - 10 anos) no Concelho do Funchal”, surge após o acesso aos estudos 
empíricos realizados sobre a variedade do português em uso na ilha da Madeira (Bazen-
ga, 2011; Bazenga, 2012; Bazenga, 2013; Carrilho & Pereira, 2011; Cintra, 1990; Cruz 
& Saramago, 1999; Vianna, 2011, entre outros) e que nos conduziram a um melhor co-
nhecimento da situação linguística insular, caraterizada por muita variação interna, tanto 
a nível fonético e lexical, como no que diz respeito à morfossintaxe, perante outras vari-
edades (geográficas, sociais e padrão) do Português Europeu (PE). Para além deste fac-
to, ergueu-se a possibilidade de relacionar estes estudos com a prática profissional (te-
rapia da fala), uma vez que, ao trabalhar diariamente com linguagem, nomeadamente 
com a sua aquisição e desenvolvimento, deparamo-nos frequentemente com dúvidas no 
que concerne à igualdade de aquisição do Português como primeira língua entre a Ma-
deira e o Continente. Daí a necessidade de comparar o desenvolvimento da linguagem 
na Madeira com o preconizado em diversos estudos realizados em Portugal Continental 
sobre validações de avaliações formais, nomeadamente a GOL-E (Grelha de Observa-





Da reflexão sobre a conjunção das duas vertentes acima referidas, despontam, à 
partida, algumas questões de investigação: 
(i) Como se encontram as habilidades linguísticas das crianças em idade escolar? 
(ii) O desenvolvimento da linguagem (nos seus diferentes subsistemas) na Ma-
deira segue as mesmas etapas que no Continente? 
(iii) Quais os fatores que podem influenciar esta aquisição? E quais os de maior 
relevância? 
Pareceu muito pertinente estudar as crianças madeirenses, a residirem no Fun-
chal, com idade escolar (entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos), com o objetivo de res-
ponder a estas questões, tornando-se num estudo que possa contribuir para o seu melhor 
entendimento não só do ponto de vista das interfaces linguística/terapia da fala, como 
também para a população que lida diariamente com desenvolvimento infantil, nas ver-
tentes familiar, profissional e social. 
A seleção do concelho do Funchal prende-se com o facto de este ser o concelho 
madeirense que apresenta maior número de habitantes, no grupo etário pretendido, uma 
vez que representa, segundo os censos de 2011, cerca de 50% da população madeirense. 
Devemos ter em conta ainda os fatores geodemográficos e sociais que caraterizam este 
concelho, nomeadamente a sua maior estratificação social, ligada ao facto de se tratar de 
um meio urbano. Desta forma, conseguimos, para além de comparar o desenvolvimento 
da linguagem na Madeira e no Continente, procurar saber quais os fatores que poderão 
influenciar o desenvolvimento da língua materna.  
Atendendo aos aspetos até agora enunciados, os objetivos formulados e que esti-
veram na origem da investigação foram os seguintes: 
 Avaliar a linguagem de 150 crianças, que frequentem escolas do concelho 
do Funchal, entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos, através da Grelha de 
Observação da Linguagem a nível escolar (GOL-E); 
 Verificar o desenvolvimento da linguagem em crianças em idade escolar 
no concelho do Funchal; 
 Averiguar se caraterísticas sociais, linguísticas e demográficas podem ter 
influência no desenvolvimento da linguagem; 
 Confrontar os resultados obtidos com os GOL-E, que representam Portu-





Inicialmente, pretende-se realizar um enquadramento teórico capaz de sustentar 
e justificar as escolhas para a seleção da amostra, variáveis e fatores de exclusão, tor-
nando possível a compreensão de todo o estudo, englobando a linguagem e o seu desen-
volvimento a consciência linguística, as particularidades linguísticas da variedade ma-
deirense do Português e as suas diferenças em relação à variedade do PE padrão, bem 
como os fatores que poderão influenciar a aquisição e o desenvolvimento da linguagem. 
Já para componente empírica do estudo, utilizou-se a GOL-E. Esta avaliação 
destina-se a crianças entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos e tem o intuito de identificar 
possíveis perturbações de linguagem. Observa três estruturas linguísticas: semântica 
(definição de palavras, nomeação de classes e opostos); morfossintaxe (reconhecimen-
to de frases agramaticais, coordenação e subordinação de frases, ordem de palavras na 
frase, derivação de palavras); fonologia (discriminação de pares de palavras, discrimi-
nação de pseudo-palavras, identificação de palavras que rimam, segmentação silábica).  
Configurou-se uma amostra de 150 crianças, nas faixas etárias utilizadas na ava-
liação da linguagem acima referida, a frequentar escolas públicas do primeiro ciclo com 
pré-escolar do concelho do Funchal, nas freguesias com maior população em idade es-
colar, nascidas na Região Autónoma da Madeira (RAM) e que não apresentassem ou já 
tivessem apresentado perturbações referentes à linguagem, de forma a não influenciar 
no estudo do normal desenvolvimento desta. 
Analisou-se os resultados obtidos, tendo em conta as seguintes variáveis: idade; 
género; localidade; agregado familiar; tipo de família; habilitações literárias dos 
pais/cuidadores; problemas de comunicação nos pais/cuidadores; fatores interpessoais 
(idade dos cuidadores informais); anos de serviço do professor; naturalidade da profes-
sora; fatores geodemográficos (freguesia mais ou menos populosa); fatores geodemo-
gráficos e sociais (centro e periferia); posição da escola do ranking; ingresso no ambi-
ente escolar (creche, jardim de infância, pré-escola). 
Este trabalho divide-se essencialmente em três partes ou capítulos, precedidos de 
uma Introdução e seguidos das Conclusões. Iniciar-se-á com o enquadramento teórico 
(Capítulo I), que apresenta uma síntese de conceitos, teorias e perspetivas sobre a temá-
tica deste estudo, enquanto linha orientadora para a interpretação e discussão dos resul-





“linguagem”, “língua” e “fala”, fatores envolvidos na aquisição e ”desenvolvimento da 
linguagem”, “consciência linguística”, “variação linguística”, entre outros. Segue-se o 
capítulo da metodologia (Capítulo II), no qual se procura expor diversos aspetos meto-
dológicos utilizados para atingir os objetivos do estudo. Serão abordados sucessivamen-
te a questão orientadora, os objetivos e hipóteses de investigação, tipo e delineamento 
do estudo, instrumentos utilizados, recolha de dados, variáveis em estudo e tratamento 
de dados. Posteriormente, dar-se-á a conhecer os resultados obtidos na investigação e a 
sua relação com a literatura estudada (Capítulo III). Para finalizar, são apresentadas as 
principais conclusões do estudo. 
À primeira vista, comunicação, linguagem, língua e fala podem parecer concei-
tos onde a diferença aparenta ser mínima. Porém, apesar de intimamente relacionados, 
são conceitos distintos (Franco, Reis & Gil, 2003).  
As crianças começam a comunicar mesmo antes de terem nascido, na barriga da 
sua mãe. Reagem ao ouvir sons do mundo extrauterino, a voz dos seus pais e familiares, 
mexendo-se e dando pontapés, iniciando assim a comunicação. Ao nascer, interagem 
através do choro e do sorriso, mesmo sem terem adquirido a linguagem ou a fala, de-
monstrando um choro diferenciado consoante as necessidades que sentem (fome e so-
no). De seguida, à medida que crescem, vão desenvolvendo habilidades, demonstrando 
intencionalidade comunicativa, inicialmente, através da expressão facial, do gesto, da 
postura corporal e começam a produzir sons até que, por volta de um ano de idade, co-
meçam a associar grupos de sons com os seus significados e a usá-los para expressar as 
suas intenções. É desta forma que as crianças constroem as bases para a aquisição e 
desenvolvimento da linguagem. Primeiro começam por compreender o que lhes é dito e, 
só mais tarde, começam a expressar-se, numa ordem crescente que inclui sílabas, pala-
vras e frases. Assim surge a fala, o ato motor que nos ajuda a transmitir a linguagem, 
sendo esta a forma mais comum de comunicação. Já por volta dos 3, 4 anos, observa-se 
um aumento extraordinário do vocabulário, tornando-os cada vez mais hábeis para a 
utilização da língua, tendo em conta os significados comumente utilizados na sua co-
munidade de fala (Clark, 2009; Rombert, 2013).    
Importa referir que, após a aquisição da linguagem, as crianças começam a de-
monstrar a capacidade de manipular a língua, de forma consciente e sem dizer respeito 





também referidas como capacidades de consciência linguística. Esta diz respeito à habi-
lidade de reflexão sobre a linguagem e a sua utilização (Gombert, 1992, cit in Capovilla 
& Capovilla, 2002; Sim-Sim, 1998). 
Conforme Ingram (1989), a aquisição e desenvolvimento da linguagem já vêm 
sido estudados há largos anos e têm passado por diversas mudanças ao longo do tempo, 
tanto a nível metodológico como na utilização de orientação teórica. O mesmo autor 
realça estudos desde 1876, numa primeira fase, seguindo-se de um período de grandes 
estudos amostrais (entre 1926 a 1957) e, atualmente, de estudos longitudinais. Andrada 
(1989) refere que os estudos do desenvolvimento da linguagem são observados desde 
1960 com o principal intuito de prevenir fatores de risco, avaliar o desenvolvimento da 
criança para deteção precoce da deficiência e de forma a favorecer precocemente o de-
senvolvimento da linguagem, bem como a orientar os interlocutores das crianças. Por 
sua vez, Scopel, Sousa & Lemos (2012) deparam-se com estudos referentes à influência 
do ambiente familiar e escolar na aquisição e no desenvolvimento da linguagem relati-
vamente recentes (desde 2005), onde observam que o adequado desenvolvimento da 
linguagem depende de fatores intrínsecos e extrínsecos, uma vez que a influência do 
ambiente em que a criança se insere é de grande importância para o desenvolvimento 
lexical e fonológico. 
Relativamente às particularidades linguísticas da RAM, é de salientar que come-
çam a ser estudadas nos finais do século XIX, acompanhando, assim, segundo Bazenga 
(2014), a história da dialetologia portuguesa. De acordo com esta autora, observa-se um 
aumento significativo de produção científica sobre as variedades do português insular 
sobretudo a partir da década de 90 do século XX. Todavia, durante todo este período, é 
possível notar que os estudos incidem maioritariamente no léxico (54%), seguido da 
fonética (34%) e, só mais recentemente, da sintaxe (12%). Todos os estudos realizados 
apresentam evidências sobre a variação linguística patente a todos os níveis na comuni-
dade insular, pois, tal como refere Segura (2003: 181): 
“Qualquer língua viva está sujeita a variação interna que se manifesta, como é sa-
bido, sincronicamente na variação geográfica e na variação social que, apesar de 
intimamente interligadas, têm sido campo de estudo privilegiado da dialetologia e 





Cruz & Saramago (1999) referem o trabalho de Lindley Cintra (1990) no qual o 
autor aponta para uma especificidade da situação linguística na Madeira na qual se ob-
serva um conjunto de fenómenos que não existem nos dialetos continentais. 
A Sociolinguística, como área de investigação que articula língua e sociedade, 
considera caraterísticas como a mudança e a variabilidade intrínseca dos sistemas lin-
guísticos, tendo em conta os padrões linguísticos que ocorrem dentro de uma determi-
nada comunidade de fala. Surge, assim, a Sociolinguística Variacionista (Labov, 1972), 
que, admitindo estas caraterísticas, tem como principal objetivo a identificação dos dife-
rentes fatores sociais e linguísticos, como estando na origem de fenómenos linguísticos 
variáveis e específicos. Recorre, para tal, ao conceito de regra variável de usos linguísti-
cos, ou variantes linguísticas, numa determinada comunidade linguística, numa área 
geográfica, condicionada tanto por fatores extralinguísticos como linguísticos (Bazenga, 
2014).  
Lieven (2008) afirma que as crianças adquirem e desenvolvem a linguagem com 
base naquilo que ouvem, sugerindo que as capacidades sociais e cognitivas humanas 
podem ser suficientes para apoiar a aprendizagem da estrutura sintática. Logo, o uso da 
língua apresenta particularidades próprias e, como sugere Bazenga (no prelo), através 
deste uso, podemos observar a que grupos sociais, classe ou etnia pertencem os falantes 
bem como com quem lidam diariamente (amigos, família, colegas, etc.).     
Todavia, Roberts (2002) revela que a variação da linguagem da criança só recen-
temente se tornou em objeto de estudo dentro da Sociolinguística. Apesar de há já lon-
gos anos se estudar a aquisição e o desenvolvimento da linguagem, os investigadores 
dirigiram a sua atividade para a descrição e análise do sistema de competência da crian-
ça na perspetiva do seu desenvolvimento, descurando as questões dialetais.  
Assim, torna-se fulcral e inovador estudar os fatores que poderão influenciar o 
desenvolvimento da linguagem, não ignorando os aspetos relativos à variação linguísti-
ca madeirense, sendo que diversos estudos (Papalia, Feldman & Olds, 2001; Scopel, 
Sousa & Lemos, 2012) demonstram que são vários os fatores que podem repercutir-se 
no desenvolvimento de uma criança, tais como, entre outros e por exemplo: a estrutura 






I. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
1. COMUNICAÇÃO, LINGUAGEM, LÍNGUA E FALA 
A comunicação, a linguagem, a língua e a fala são conceitos que se relacionam, 
tal como observa Rombert (2013), pois situam-se num mesmo processo que se inicia 
com a aprendizagem da comunicação, seguindo-se o desenvolvimento da linguagem e, 
dando-se, finalmente, a produção de fala, aquando da utilização da língua numa deter-
minada comunidade. No entanto, por serem comumente confundidos, surge a necessi-
dade de os diferenciar. 
1.1. Comunicação 
O termo “Comunicação” advém do latim communicare - tornar comum. Ao co-
municarmos, procuramos partilhar os nossos pensamentos entre indivíduos, grupos, 
organizações, classes sociais, nações e países do mundo (Rosengren, 2000). Trata-se 
então de uma caraterística intrínseca a todos os indivíduos, que permite que estes vivam 
em sociedade, partilhem experiências, interajam com as diferentes culturas e manifes-
tem sentimentos diversos (Franco, Reis & Gil, 2003). Para Clevenger (1959 cit in Little-
john & Foss, 2011), a definição de comunicação é ambígua para os investigadores, visto 
que o verbo “comunicar” é perseverante no léxico comum das pessoas e, por conse-
quência, de difícil acesso ao campo científico. 
Uma das teorias da comunicação de referência, a que foi proposta por Shannon 
(1949 cit in Borelli, 2007) e Shannon & Weaver (1998 cit in Lana, 2008), entende que a 
mensagem produzida por uma fonte de informação é transmitida em sinais por um 
emissor, através de um canal e dirigida a um recetor. Todavia, deparamo-nos com inú-
meras limitações neste modelo, no qual o processo da comunicação é visto como bas-
tante limitado e circunscrito à transmissão de informação, facto que deu origem a outras 
propostas.  
Já Winkin (1998 cit in Lana, 2008) propõe um modelo no qual a comunicação é 
organizada mediante o mecanismo social que a antecede. A comunicação assenta, nesta 
perspetiva, em ínfimas condutas do sujeito, guiadas tanto pelo contexto social como 
pelo processo de integração. Winkin (1998 cit in Borelli, 2007), Watzlawick (1967 cit 





baseiam-se na interação como método e não contemplam apenas a soma dos seus com-
ponentes. Ou seja, a comunicação é um processo que ocorre dentro de um contexto cul-
tural específico, influenciando não só a interpretação de unidades linguísticas, como 
também os comportamentos do orador. O êxito comunicativo do orador, ou a sua com-
petência comunicativa (Owens, 2008; Rombert, 2013), é medido, então, pela conveni-
ência e efetividade da mensagem.  
Bowlby & Ainsworth (1991 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001) visam com-
preender, no âmbito da comunicação, o fenómeno da vinculação. Segundo estes autores, 
os seres humanos manifestam comportamentos inatos, universais, específicos e únicos, 
fomentando mecanismos adaptativos de sobrevivência. A ligação progenitor – criança 
está geneticamente predisposta para a vinculação. Os bebés asseguram a sua sobrevi-
vência consoante o comportamento que manifestam em relação às mães. As bases bio-
lógicas do comportamento parental fornecem dados relevantes para a aprendizagem da 
criança, ou seja, baseia-se na observação de situações em contexto natural. 
Por outro lado, e no seguimento da perspetiva da vinculação anteriormente men-
cionada, Bateson (1956 cit in Borelli, 2007) e os seus colaboradores desenvolveram o 
modelo de duplo vínculo (double bind). Este modelo alude às relações paradoxais, tro-
cas contraditórias, estímulos e reações, como ações retroativas. A comunicação humana 
realiza-se sempre num determinado contexto social e não pode ser entendida numa ótica 
de estímulo-resposta, pois consiste num sistema que envolve conceitos conflituais de 
relação.  
A comunicação interpessoal é descrita pelos atos expressivos de um ou mais in-
divíduos pela consciência ou inconsciência, referindo-se às experiências e acontecimen-
tos transatos no intrínseco de cada um, demonstrando falhas ou não na interpretação 
(Lana, 2008). Obedece também, de acordo com Goffman (1961 cit in Borelli, 2007), a 
normas e regras imprescindíveis nas interações entre indivíduos.  
Também Frank Dance (1976 cit in Littlejohn & Foss, 2011) contribui para um 
melhor entendimento deste conceito, tendo esboçado vários elementos/níveis para cara-
terizar comunicação, nomeadamente: observação e abstração; a intencionalidade e a 





Bowlby & Ainsworth (1991 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001) afirmam que 
existem períodos críticos, em que a rutura do laço materno com a criança nos primeiros 
anos de vida tem graves efeitos no seu desenvolvimento intelectual, social e emocional. 
Muitos desses efeitos negativos são permanentes e irreversíveis. Neste sentido, uma 
ligação afetiva sólida na idade pré-escolar e escolar impulsiona a autoestima, a capaci-
dade de concentração e a confiança nas crianças, que se mostram, deste modo, mais 
sociáveis, com desempenhos superiores na resolução de problemas, e menos impulsivas 
e indisciplinadas (Papalia, Feldman & Olds, 2001).  
Há ainda a considerar que a maioria das pessoas possui a capacidade de produzir 
fala e de a utilizar como forma de comunicação. No entanto, esta forma de o fazer con-
siste em apenas um dos inúmeros modos de comunicar (Owens, 2008). Podemos, então, 
dividir a comunicação em duas vertentes: a da comunicação verbal (oral e escrita) e a da 
comunicação não-verbal. A comunicação verbal oral concerne a comunicação através 
da fala. Já a comunicação verbal escrita, como o próprio nome indica, consiste na forma 
de interação através da escrita (Silva et al, 2000). A comunicação não-verbal envolve as 
manifestações de comportamento não expressas por palavras, como a mímica facial, os 
gestos, o contacto ocular, as posturas corporais, a relação de distância entre os indiví-
duos, a organização dos objetos no espaço e, até mesmo, o silêncio, todas elas significa-
tivas para transluzir informações num determinado contexto. Podemos ainda considerar 
que, enquanto a comunicação verbal é responsável por exteriorizar o “Ser Social”, a 
não-verbal mostra o “Ser Psicológico” (Silva et al, 2000). 
1.2. Linguagem 
A linguagem é uma forma de comunicação (Castro & Gomes, 2000: 19). Fer-
nandes (1998: 1) define-a como “um sistema de comunicação natural ou artificial hu-
mano ou “não-humano”. Andrada (1989: 80) refere que linguagem: 
“pressupõe sempre uma interacção, visto que é um sistema de sinais ou instrumen-
to que favorece a comunicação e, portanto, a relação, embora muitas vezes as pes-
soas falem e não se entendam e a relação entre duas pessoas se faça sem palavras 
como acontece (…). Portanto, antes da linguagem e para que esta se desenvolva, é 






Para Vigotsky (1993 cit in Lopes, 2010), trata-se de uma ferramenta comunica-
cional e da qual derivaram vários conceitos, definições e significados. Pode ser compos-
ta pelas linguagem oral e escrita. A vertente oral integra regras complexas de organiza-
ção de sons, palavras e frases com significado, para além de considerar a estrutura e 
significado, exigindo também um propósito e uma intencionalidade. Na sua vertente 
escrita, a linguagem consiste num sistema simbólico oriundo do desenvolvimento da 
linguagem oral que comporta um nível recetivo (leitura) e um nível expressivo (escrita). 
Há que salientar que, enquanto que a oral é adquirida de forma espontânea, tendo em 
conta o envolvimento com o meio, a escrita necessita de um ensino formal, o ensino 
básico (Franco, Reis & Gil, 2003). 
A linguagem é utilizada para a comunicação interpessoal, pressupondo uma 
aprendizagem cultural, associada ao ambiente de convívio do indivíduo (Vitto & Feres, 
2005: 229). Contempla, então, um papel fulcral no desenvolvimento cognitivo. É atra-
vés da linguagem que o indivíduo pode proceder à representação de objetos e ações, 
refletir sobre o que o rodeia (pessoas, locais) e também comunicar necessidades, senti-
mentos e ideias. Esta forma de comunicação é de tal forma poderosa que nos permite 
partilhar experiências distintas em termos de tempo e distância, facilitar aprendizagens 
e, sendo capaz de propiciar trabalho e divertimento em grupo (Sim-Sim, 1998). 
 Segundo a A. S. H. A. – American Speech-Language-Hearing Association 
(1983 cit in Sim-Sim, 1998: 22) a linguagem é um “sistema complexo e activo de sím-
bolos” estipulados de modo a serem usados em diferentes circunstâncias, permitindo ao 
ser humano comunicar e pensar. 
Tanto Bloom e Lahey (1978 cit in Franco, Reis & Gil, 2003) como Rombert 
(2013), referem que a linguagem é a combinação de variados elementos, descrita em 
três níveis: forma (“Como se diz?), conteúdo (“O que se diz?”) e uso (“Onde se diz”). A 
forma compreende todos os elementos linguísticos que estabelecem a ligação entre os 
sons, os símbolos e o seu significado. Esta componente abarca as regras estruturais dos 
sons e a sua combinação (fonologia), as regras que dirigem a organização interna das 
palavras (morfologia) e as regras que especificam a organização das palavras para uma 





A fonologia refere-se às regras de organização e combinação dos sons da língua, 
os fonemas. Estes caraterizam-se por ser a unidade linguística mais pequena do som, e 
são selecionados de acordo com cada língua, independentemente da forma como os 
produzimos (Owens, 2008; Rombert, 2013). Engloba ainda a capacidade que temos para 
reconhecer e produzir os sons da sua própria língua e que dependente de três fatores: 
integridade do aparelho fonador, quer a nível orgânico quer a nível funcional, integrida-
de auditiva e exposição suficiente à linguagem (Papalia, Feldman & Olds, 2001). A 
propósito desta componente, Sua-Kay & Santos (2014: 8) declaram que: 
“Tendo já adquirido na idade pré-escolar o seu sistema fonológico, a criança, ao 
entrar para a escola, deve não só ter uma boa capacidade de discriminação auditiva, 
como também deve dominar alguns aspetos metalinguísticos que facilitem a apren-
dizagem inicial da leitura e da escrita”.  
A morfologia, outra componente e ramo da linguística, assenta na capacidade de 
aquisição e uso das regras relativas à formação e estrutura interna das palavras, bem 
como a forma como essa estrutura se relaciona com outras palavras, e das categorias de 
número, género, pessoa e tempo (Azuaga, 1996 cit in Sua-Kay & Santos, 2014; Faria, 
1996; Rombert, 2013). Tendo em conta a estrutura interna e a formação das palavras 
podemos considerar que a morfologia abarca processos flexionais, ou flexão, e deriva-
cionais, ou derivação (Villalva, 1994). Os processos flexionais envolvem sufixos que 
são utilizados para marcar as categorias morfológicas de género, o número, pessoa, 
tempo, modo e aspeto em radicais ou temas de várias categorias lexicais (nomes, ver-
bos, etc.) (Mota et al, 2013). Já os processos derivacionais podem integrar tanto prefi-
xos como sufixos, tornando possível a formação de novas palavras, podendo ocorrer, 
deste modo, extensões semânticas destas palavras (Mota et al, 2013).  
A sintaxe carateriza-se por incorporar as regras que determinam a organização 
das palavras na frase, exigindo ao locutor a capacidade de construir e de interpretar fra-
ses, sendo importante o estudo das regras gramaticais (Faria, 1996; Rombert, 2013). O 
desenvolvimento sintático também é analisado através do comprimento do enunciado 
(Faria, 1996). A morfossintaxe é um conceito, utilizado para o estudo simultâneo da 
morfologia e sintaxe. Para a compreensão e expressão de frases torna-se fulcral a capa-
cidade de estabelecer relação entre as palavras, organizando-as numa estrutura hierár-
quica, o que se dá seguindo uma ordenação sequencial (Sua-Kay & Santos, 2014). Ini-





SVO (sujeito-verbo-objeto), surgindo posteriormente as frases complexas (coordenadas 
e subordinadas) (Duarte, 2000 cit in Sua-Kay & Santos, 2014; Sua-Kay & Santos, 
2014). Sua-Kay & Santos (2006 cit in Sua-Kay & Santos, 2014) garantem ainda que as 
crianças começam a desenvolver a sua estrutura frásica com o ingresso na vida escolar 
e, Jokubovicz (2002) acrescenta que a escolaridade proporciona o desenvolvimento des-
tas capacidades linguísticas, começando a criança a dominar as estruturas morfossintáti-
cas por volta por 12 anos. 
Para além destas componentes da gramática de uma língua, podemos ainda con-
siderar a semântica e a pragmática (Franco, Reis & Gil, 2003). A semântica é uma 
disciplina da linguística que considera o conteúdo e confere o significado das palavras. 
É através desta disciplina que se descreve o conhecimento dos objetos, acontecimentos, 
pessoas e da sua relação que é adquirido pelos falantes ao longo do seu desenvolvimen-
to (Rombert, 2013; Sua-Kay & Santos, 2014). Assim, uma palavra pode ter mais do que 
um significado consoante o contexto, podendo uma realidade comum ser também ex-
pressa por palavras diferentes. Como nos diz Owens (2008), cada significado apresenta 
duas caraterísticas: semânticas (aspetos do significado que determinam a palavra); res-
trições de seleção (proíbem certas combinações de palavras porque não fazem sentido). 
Inicialmente, a aquisição de novas palavras e o seu conceito é baseado na interação, 
alterando e aperfeiçoando as representações semânticas que já constituem o léxico da 
criança (Landauer & Dumais, 1997 cit in Sua-Kay & Santos, 2014). Conforme a criança 
desenvolve o seu vocabulário vai descobrindo novos significados para uma só palavra, 
porém este desenvolvimento não termina antes da idade escolar, sendo contínuo ao lon-
go de toda a vida de um indivíduo, pois existe sempre novo vocabulário a ser adquirido, 
assim como novos conceitos (Sua-Kay & Santos, 2014).  
A pragmática reporta-nos para o uso da linguagem em contexto (Rombert, 
2013). Bloom & Lahey (1978 cit in Puyuelo & Rondal, 2005), afirmam que o uso da 
linguagem se baseia na escolha de condutas sociais e cognitivamente estabelecidas de 
acordo com a finalidade do falante e do contexto. A componente pragmática expressa 
várias funções que começam a se manifestar logo nos primeiros meses de vida (instru-
mental, reguladora, interativa, pessoal, heurística, imaginativa e informativa). Sendo 
assim, o desenvolvimento pragmático reside na aquisição das regras de uso da língua 





mente relacionadas com a maneira como a família/cuidadores interage, comunica e res-
peita os outros, sendo que cada um demonstra as suas regras (Rombert, 2013).  
1.3. Língua 
A linguagem está relacionada com um sistema convencional de símbolos e da 
sua combinação, utilizado para transmitir ideias que se desejam emitir, ou seja a língua. 
Então, a língua é um código socialmente partilhado na vida quotidiana (Castro & Go-
mes, 2000; Labov, 2007), utilizado por uma comunidade caraterística, tendo em conta 
um conjunto de elementos e regras que permitem que a mensagem seja transmitida e 
compreendida (Mateus & Cerdeira, 2007). 
Duarte (2001: 113-114) refere-se à língua como um sistema “aberto a várias in-
terpretações por parte dos indivíduos, e à sua acção criativa”, ou seja, um sistema lin-
guístico composto pelos mais diversos significados que os indivíduos de uma determi-
nada comunidade desejam dar. Já a criatividade remete-nos para a subjetividade da lín-
gua, para a sua variação no tempo (a sua evolução ou mudança), no espaço, ou social, 
de acordo com variadíssimos contextos sociais.  
As línguas são compostas por diferentes fonemas e, durante a sua aquisição, a 
criança ganha a capacidade de ignorar alguns fonemas e de dirigir a sua atenção para os 
mais utilizados na sua língua materna (Wertzner, 2003). Deste modo, ao refletirmos 
acerca da língua, podemos rapidamente notar que, quando ocorre interação entre o am-
biente social e as suas condicionantes, este meio de comunicação entre indivíduos, tão 
heterogéneo e plural, será alvo de fenómenos de variação ao longo do tempo, tal como 
sugere Ferreira (2004).  
1.4. Fala 
Já a fala traduz-se no meio de comunicação mais comum e eficaz, por ser a for-
ma que exige menos esforço, sendo também a mais compreendida pelas pessoas (Beu-
kelman & Mirenda, 2000). É um meio de comunicação verbal oral, um processo que 
requer uma coordenação neuromuscular muito precisa (Owens, 2008), com o intuito de 
produzir sons e unidades linguísticas (fonemas, palavras e frases), através do processo 
de articulação (Bernstein e Tiegerman, 1993 cit in Franco, Reis & Gil, 2003). De acordo 





expressão da linguagem. A voz é confrontada como a emissão sonora produzida por 
diversas estruturas da laringe interligadas. A fala refere-se à articulação (dos componen-
tes orofaciais, como a língua, palato, lábios, entre outros) da voz, produzindo as pala-
vras, ou seja, é a tradução sonora da linguagem. 
Tanto a fala, como a linguagem ou a língua são uma pequena porção da comuni-
cação que, por sua vez, é uma ferramenta para a integração social. É fulcral salientar 
que, enquanto existem indivíduos que adquirem e desenvolvem as competências lin-
guísticas e comunicacionais de forma natural e sem esforço, outras demonstram dificul-
dades, sendo o impacto variável de acordo com o grau de severidade (Franco, Reis & 
Gil, 2003; Owens, 2008). Assim, num processo de comunicação poder-se-ão utilizar, 
para além da linguagem oral materializada pela fala, outros modos de comunicação, 
nomeadamente a linguagem escrita, o desenho, o gesto codificado, entre outros. A sele-
ção individual do modo de a usar dependerá do contexto, das necessidades e das capaci-
dades do emissor, do recetor e da mensagem que se pretende transmitir (Franco, Reis & 
Gil, 2003). 
Assim sendo, a comunicação diz respeito à capacidade de troca de informação, 
ao invés da linguagem, que é a capacidade inata que os seres humanos possuem de utili-
zar um sistema de sinais para comunicar, tendo uma componente social, a língua, que 
representa o contacto estabelecido por uma determinada comunidade e, por sua vez, que 
é a transmitida através da fala. Consideremos que a linguagem, a língua e a fala consti-
tuem a tríade da comunicação. 
 
2. DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM 
Todo o desenvolvimento infantil envolve uma sequência de etapas, onde ocor-
rem mudanças físicas e psicológicas distintas, que irão ter impacto no crescimento da 
criança (Owens, 2008). Como nos diz também Clark (2009), nesta longa trajetória, as 
crianças desenvolvem a linguagem e adquirem conhecimentos sobre a estrutura da lín-
gua, acabando por dominar a maior parte das formas convencionais utilizadas na sua 
comunidade de fala para expressar significados (Clark, 2009; Franco, Reis & Gil, 
2003). Trata-se de uma complexa e hierárquica aquisição em vários domínios, nomea-





para reconhecer, discriminar e produzir os sons da língua), o desenvolvimento semânti-
co (conhecimento e uso do significado), o desenvolvimento sintático (domínio de regras 
organizacionais das palavras nas frases) e o desenvolvimento pragmático (regras de 
uso).   
  A comunicação inicia-se muito antes da expressão sonora, mesmo durante a 
gestação, havendo a necessidade de aquisição de competências pré-linguísticas para que 
todo o desenvolvimento seja harmonioso. Estas englobam o processo de transição da 
fase pré-simbólica (não reconhecimento e uso de conjuntos de símbolos, palavras, utili-
zando formas reflexas de comunicação, como o choro e o sorriso) para a simbólica (ca-
pacidade de uso de símbolos, como os gestos e algumas vocalizações) e da pré-
intencionalidade para a intencionalidade comunicativa. 
Este complexo desenvolvimento inclui três principais períodos: a fase perlocu-
cionária; a fase ilocucionária; a fase locucionária. A perlocucionária (desde o nasci-
mento até por volta dos 9 meses) carateriza-se pelo facto de que o comportamento da 
criança despoleta respostas por parte dos cuidadores. A criança ainda não é capaz de 
produzir símbolos com intenção consciente nem de dirigi-los a um parceiro comunicati-
vo. Na fase ilocucionária (desde aproximadamente os 9 meses) nota-se a transição onde 
a criança inicia o uso de gestos e sinais pré-verbais, de forma intencional, tendo a noção 
que o seu comportamento irá desencadear uma reação por parte do interlocutor. Carate-
riza-se pela fase onde as crianças se tornam capazes de estabelecer atenção conjunta. 
Finalmente, a fase locucionária (desde aproximadamente os 12 meses), concerne na 
utilização de palavras utilizando intencionalidade comunicativa (Peixoto, 2007). 
Neste vasto processo, onde se observam etapas hierarquizadas, existem períodos 
cruciais, outros críticos, em que a criança é capaz de retirar maior vantagem das experi-
ências linguísticas que o meio lhe proporciona. Este facto realça a grande interdepen-
dência entre a herança genética para a linguagem e o ambiente de comunicação verbal 
onde a criança se desenvolve. O desenvolvimento da linguagem processa-se de forma 
holística e articulada durante a infância, sendo possível identificar grandes etapas e 
marcos de desenvolvimento nesse período (Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). Desta for-
ma, é fundamental ter em conta a evolução do desenvolvimento das diferentes compo-
nentes da linguagem, pois só assim poderá ser possível detetar possíveis dificuldades ou 





De seguida, serão expostos alguns dos marcos mais marcantes e determinantes 
do desenvolvimento da linguagem, ao nível da semântica, da fonologia, da morfossinta-
xe, e da pragmática. Salienta-se que, em qualquer uma destas componentes, devemos 
considerar as duas grandes vertentes da linguagem, a receção/compreensão e a produção 
de enunciados linguísticos. A relação entre ambas rege-se por uma regra essencial: a 
compreensão precede sempre a produção (Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). Desta for-
ma, a criança compreende a mensagem e, posteriormente, é capaz de recorrer à expres-
são linguística. Tendo em conta estes aspetos, podemos afirmar que a criança compre-
ende sempre mais do que aquilo que produz, atendendo à diferença de aproximadamen-
te seis meses entre estas duas vertentes (Sanclemente et al, 2000). 
 Semântica: 
o 12-18 meses: começa a utilizar verbos simples (“dar”, “comer”, “quero”); 
identifica partes do corpo (“mãos”, “cabeça”, “pés”); nomeia ou aponta para 
satisfazer necessidades; cumpre ordens simples; compreende associações se-
mânticas (“a colher é para comer”) (Rigolet, 1998; Sanclemente et al, 2000; 
Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008); 
o 18-24 meses: começa a utilizar adjetivos (“bom”) e advérbios (“mais”) 
(Rombert, 2013); 
o 2-3 anos: “explosão” do vocabulário; utiliza sobretudo nomes e alguns ver-
bos; compreende relações de agente-ação e ação-objeto; nomeia imagens e 
mostra-as; compreende pronomes pessoais e possessivos (Rigolet, 2000; 
Rombert, 2013; Sanclemente et al, 2000); 
o 3-4 anos: utiliza categorias semânticas (“animais”, “fruta”, “vestuário”); utili-
za adjetivos (“triste”, “bonita” e “contente”, “feio”, “mau”, “grande”, “pe-
queno”); surgem advérbios de lugar “aqui”, “ali” (Rigolet, 2000; Rombert, 
2013); 
o 4-5 anos: estabelece associações semânticas; começa a utilizar opostos e si-
nónimos; apresenta noção espácio-temporal (Rombert, 2013); 
o 5-7 anos: vocabulário mais rico; define as palavras pelas suas funções e cara-
terísticas (Rigolet, 2000; Rombert, 2013). 
 Fonologia: 





o 2-4 meses: arrulha (“ah”, “oh”, “eh”); faz sons guturais (“arre”); dá guinchos 
(Rombert, 2013); 
o 4-6 meses: realiza lalação e vocaliza com diferentes entoações (Rombert, 
2013; Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008); 
o 6-8 meses: inicia o balbucio (“ mamama”; “bababa”) (Rombert, 2013); 
o 12 meses: usa todas as vogais e sílabas; produz as primeiras palavras com 
significado (“mamã”, “papá”) (Rombert, 2013; Sanclement et al, 2000); 
o 12-18 meses: produz todas as vogais, algumas sílabas e palavras; produz 
onomatopeias (Rigolet, 1998; Rombert, 2013); 
o 2-3 anos: realiza alguns processos fonológicos (como a omissão do fonema 
inicial e final de algumas palavras, substituição, inversão e assimilação); re-
conhece todos os fonemas da língua (Rigolet, 1998; Rombert, 2013; Sim-
Sim, Silva & Nunes, 2008); 
o 3-4 anos: inicia rimas; as consoantes oclusivas (orais e nasais) e fricativas de-
vem estar adquiridas (Rombert, 2013); 
o 4-5 anos: o discurso torna-se mais inteligível para as pessoas não familiares 
(Sanclemente et al, 2000); 
o 5-6 anos: pode suprimir fonemas como o /ſ/, o /l/ e o /λ/, pois estes são os úl-
timos a ser adquiridos; os encontros consonânticos também já devem estar 
adquiridos (Rigolet, 1998; Rombert, 2013); 
o + 6 anos: produz todos os fonemas da língua e divide as palavras em fonemas 
(Rombert, 2013). 
 Morfossintaxe: 
o 12-18 meses: produz palavras que equivalem a frases (holófrase); compreen-
de frases simples (Rombert, 2013; Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008); 
o 18-24 meses: produz frases de duas palavras ou três (discurso telegráfico) 
(Rombert, 2013; Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008); 
o 2-3 anos: produz pronomes artigos definidos “o”, “a”; realiza flexão de géne-
ro e número (relativos a plurais regulares); utiliza verbos no presente do indi-
cativo e no pretérito perfeito; produz frases do tipo SVO (sujeito + verbo + 






o 3-4 anos: produz pronomes pessoais “eu”, “tu”, “ele/a” e pronomes possessi-
vos “meu”, “teu”; usa pronomes artigos indefinidos “um” “uma”; a preposi-
ção “em” e a contração da proposição “ao”; surgem verbos como o “ser” e o 
“estar”; realiza flexão de número (plurais irregulares); começa a realizar fle-
xão verbal, embora com alguns erros; começa a produzir frases complexas 
com conjunções coordenadas copulativas (“e”), adversativas (“mas”), subor-
dinadas relativas (“que”) e causais (“porque”) (Acosta et al, 2003; Rigolet, 
1988; Rigolet, 2000; Rombert, 2013; Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008).  
o 5-7 anos: usa verbos auxiliares; já utiliza todas as conjunções subordinadas 
(temporais, finais, complectivas, consecutivas, causais) (Rigolet, 1998; Rom-
bert, 2013). 
 Pragmática: 
o Recém-nascido: interessa-se pela cara, voz e sons (Rombert, 2013); 
o 1-4 meses: sorri em resposta ao outro; segue a cara à procura do outro (Rigo-
let, 2000); 
o 6-9 meses: apresenta consciência e ansiedade na presença de estranhos; escu-
ta atentamente quando falam consigo (Rigolet, 2000; Sanclemente et al, 
2000); 
o 9-12 meses: realiza atenção conjunta; vocaliza para chamar a atenção do 
adulto (Sanclemente et al, 2000);  
o 12-18 meses: comunica através do contacto ocular, da fala ou repetindo a pa-
lavra que ouviu; utiliza uma mesma palavra para diferentes contextos; evoca 
palavras para fazer pedidos, exclamar, perguntar e negar (Rombert, 2013; 
Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008); 
o 18-24 meses: pede informação e responde a perguntas; realiza diferentes en-
toações; realiza o jogo simbólico (Rombert, 2013); 
o 2-3 anos: agradece, pede ajuda e faz perguntas quando não percebe algo; é 
capaz de sequencializar eventos (Rigolet, 2000);  
o 3-5 anos: pede algo de forma indireta; cria jogos imaginários; fala dos seus 
sentimentos e emoções; realiza questões sobre uma história; mantém um tópi-
co de conversação; narra/descreve eventos já vivenciados e eventos do pre-





já é capaz de relatar factos ouvidos sem os ter vivenciado (Mousinho et al, 
2008; Rigolet, 1998; Rigolet, 2000; Rombert, 2013; Sanclemente et al, 2000); 
o 5-7 anos: demonstra consciência dos erros no discurso dos outros; modifica o 
seu discurso, quando lhe dizem que não a entendem (Rombert, 2013; San-
clemente et al, 2000); 
o + de 7 anos: toma e espera a vez numa conversa; inicia, mantém e modifica 
tópicos de conversação; respeita a opinião do outro aquando um diálogo; 
compreende e utiliza frases na passiva (Rombert, 2013; Sanclemente et al, 
2000). 
De forma a podermos observar o estado do desenvolvimento da linguagem, têm 
sido elaborados, testados e validados, vários instrumentos de avaliação, algumas chec-
klists, baterias, grelhas ou testes. A avaliação é caraterizada por um processo de recolha 
de dados que possibilita compreender as competências e as necessidades da criança, 
sendo fulcral para termos noção do modo como a linguagem funciona em diferentes 
contextos. Para tal, é necessário adequar a aplicação da avaliação a aspetos como a faixa 
etária da criança, selecionar as provas de avaliação mais adequadas, adotar uma postura 
e linguagem adequadas à situação e, por fim, ter presente as etapas do desenvolvimento 
padrão (Figueiredo, 2010). Os testes selecionados para a avaliação da linguagem deve-
rão ter em conta as diferentes caraterísticas de cada indivíduo, bem como as competên-
cias a serem analisadas. Existem diversos instrumentos de avaliação da linguagem, no-
meadamente, e entre outros, os seguintes: 
 GOL-E (Grelha de Avaliação da Linguagem, Nível Escolar); 
 TICL (Teste de Identificação de Competências Linguísticas); 
 TALC (Teste de Avaliação da Linguagem na Criança); 
 REYNELL (Escala de Desenvolvimento da Linguagem da Reynell); 







3. CONSCIÊNCIA LINGUÍSTICA: FONOLÓGICA, MORFOLÓGICA, SIN-
TÁTICA E LEXICAL 
Como já referido, a criança torna-se capaz de utilizar a língua como função co-
municativa muito antes do processo de aprendizagem na escola, expressando e compre-
endendo os seus conteúdos (Almeida e Costa, 2010). Esta competência é adquirida na-
turalmente, ao longo do processo de socialização da criança, envolvendo o domínio 
inconsciente de regras gramaticais utilizadas, direcionando o seu desempenho linguísti-
co (Barrera & Maluf, 2003).  
Com o desenvolvimento da linguagem, surgem várias habilidades de consciência 
linguística, ou seja, competências de manipulação da língua que o indivíduo apresenta, 
de forma consciente e que excede o uso intuitivo da língua, requerendo controlo das 
tarefas linguísticas, realizadas por nós ou pelos outros (Sim-Sim, 1998). Também refe-
rida como metalinguagem, diz respeito à capacidade de reflexão sobre a linguagem e a 
sua utilização, suscitando o acesso imediato aos significados dos enunciados (Gombert, 
1992, cit in Capovilla & Capovilla, 2002; Sim-Sim, 1998;). A importância da consciên-
cia linguística para a literacia é reconhecida há largos anos, como, por exemplo, no es-
tudo de Tunmer & Bowey (1984), referido em Sim-Sim (1998: 215): 
 “As aprendizagens escolares, particularmente da leitura e da escrita, vão exigir o 
funcionamento da consciência linguística da criança e, simultaneamente, facilitar o 
desenvolvimento desta capacidade. Estimular a reflexão linguística na escola torna-
se, portanto, uma necessidade vital que urge fomentar.”  
Ferreira (2009: 253) alerta para a íntima relação entre a consciência linguística e 
a consciência sociolinguística, bem como para o facto de esta primeira se relacionar 
com a perceção “do prestígio de cada socialecto” e das variantes “existentes dentro de 
cada variedade diastrática e das variedades diatópicas”. Esta competência, segundo di-
versos autores citados em Almeida e Costa (2010) (Capovilla, Capovilla & Suiter, 2004; 
Demont, 1997; Bialystok, 1993 cit in Correa, 2004; Nesdale & Tunmer, 1984; Tunmer 
& Bowey, 1984), divide-se em diversas dimensões, tais como: 
 Consciência fonológica (identifica e manipula estruturas fonológicas da língua); 
 Consciência lexical (identifica e manipula símbolos léxicas da língua); 
 Consciência sintática (identifica e manipula estruturas sintáticas da língua); 





 Consciência morfológica (identifica e manipula as estruturas morfológicas da 
língua); 
 Consciência textual (conhecimento e controlo intencional da compreensão e 
produção de textos). 
De entre as componentes da consciência linguística, a consciência fonológica e a 
sintática têm despertado maior interesse por parte dos investigadores, sendo as mais 
estudadas. Para a nossa investigação, interessa-nos o conjunto formado pela consciência 
fonológica, morfológica, sintática e lexical, uma vez que se encontram inseridas no 
instrumento de avaliação a ser utilizado (GOL-E).  
 De forma genérica, a consciência fonológica, já largamente estudada, pode ser 
vista como a competência que possuímos, através da realização de atividades de análise 
da estrutura sonora da língua (Alves, Castro & Correia, 2010). Alude, então à capacida-
de explícita de identificar e manipular unidades da linguagem oral (Freitas, Alves & 
Costa, 2007). Se nos referirmos à unidade (palavra), a consciência fonológica concerne 
na habilidade que a criança possui de a isolar e de nela identificar unidades fonológicas. 
Segundo Freitas, Alves & Costa (2007), pode dividir-se em três tipos: 
 Consciência silábica (isolar/manipular as sílabas); 
 Consciência intrassilábica (isolar/manipular unidades dentro da sílaba); 
 Consciência fonémica (isolar/manipular sons da fala). 
Vários estudos (Alves, Castro & Correia, 2010; Tunmer, Herriman & Nesdale, 
1988; Sim-Sim, 1998; entre muitos outros), realizados ao longo da última década, têm 
considerado que esta é uma capacidade intrínseca à aquisição do princípio da alfabeti-
zação e, por consequência, fundamental para a aquisição das competências relacionadas 
com a linguagem escrita.  
 A consciência morfológica diz respeito à reflexão e à manipulação intencional 
da estrutura morfológica que compõe a língua, sendo responsável pela formação de pa-
lavras, pelas suas flexões, funções e relações na frase (Carlisle, 2000; Correa, 2005). 
Conforme Rosa (2003), esta capacidade metalinguística é entendida como a habilidade 






Já a consciência sintática é encarada como a capacidade de identificar e mani-
pular conscientemente os aspetos sintáticos da linguagem e, de forma ponderada, o uso 
das regras da gramática (Gombert, 1990 cit in Silva, 2003). Podemos afirmar, então, tal 
como Sim-Sim (1998), que esta habilidade se traduz na competência em avaliar a gra-
maticalidade de enunciados e de realizar a sua correção. Tal como a consciência fono-
lógica, também é fulcral na aquisição da linguagem escrita, uma vez que permite à cri-
ança processar palavras que não fazem parte do seu conhecimento, em função do con-
texto sintático (Duarte, 2008), contribuindo ainda para o reconhecimento de palavras de 
modo a, mais facilmente, chegar ao seu significado, uma vez que este está dependente 
da soma dos elementos lexicais e da forma como estes estão relacionados (ordem de 
elementos na frase, palavras funcionais, morfemas gramaticais) (Capovilla, Capovilla & 
Suiter, 2004; Duarte, 2008). 
Por fim, a consciência lexical, ou semântica, refere-se à competência em seg-
mentar a linguagem oral em palavras, tendo em conta a sua função semântica (adjetivos, 
verbos, substantivos) e a sua função sintático-relacional (conjunções, preposições, arti-
gos) (Barrera & Maluf, 2003). Para que tal seja possível, é necessário que a criança te-
nha adquirido critérios gramaticais de segmentação da linguagem, o que, segundo Bar-
rera & Maluf (2003), parece ocorrer por volta dos 7 anos. Ehri (1975) afirma que, em-
bora as crianças sejam capazes de compreenderem e produzirem enunciados antes da 
faixa etária referida, o seu conhecimento é implícito e inconsciente e, desta forma, não 
se trata de conhecimento metalinguístico. 
 Realcemos ainda os estudos de Landsman & Levin (1987 cit in Barrera & Ma-
luf, 2003) que evidenciam a importância dos aspetos semânticos no processo de cons-
trução do conceito da palavra, tendo em conta que as crianças em idade pré-escolar pa-
recem demonstrar maior facilidade em expor semelhanças entre os substantivos do que 
entre os verbos e/ou advérbios. 
 
4. VARIAÇÃO LINGUÍSTICA 
Como seres sociais, os seres humanos estão sujeitos às leis de determinada soci-
edade e, para tal, necessitam de linguagem, seja ela de que forma for. Esta é utilizada 





grande importância com o fim de obter um conhecimento aprofundado sobre o seu fun-
cionamento e ordem social (Kristeva, 1998). 
A linguagem manifesta-se, então, em qualquer atividade que realizemos, em 
meios sociais e culturais diversos, constituindo a principal forma de transmissão cultu-
ral, dos princípios e das tradições caraterísticas das diferentes comunidades (Owens, 
2008). 
Nos seus estudos, William Labov, ao aperceber-se que a língua quotidiana en-
volvia variação linguística (Labov, 2007), criou a Sociolinguística Variacionista, campo 
de estudo da linguística que tem por objeto a análise fenómenos linguísticos variáveis 
numa determinada comunidade e a sua relação com as suas caraterísticas sociais (Ba-
zenga 2014; Labov, 1972). Notou, então, que, para conhecer a complexidade de uma 
língua, não só era necessário ter-se em conta fatores linguísticos, como também sociais 
(extralinguísticos).  
Apesar da pertinência desta perspetiva teórica e metodológica sobre a variação 
inerente a qualquer sistema linguístico ou língua e da sua relação com os falantes, en-
quanto seres sociais e inseridos numa comunidade de fala (Labov, 1972). Roberts & 
Labov (1995 cit in Lorandi, 2013), referem que a aquisição da variação linguística, du-
rante a aprendizagem da 1ª língua, tem vindo a ser negligenciada pela Sociolinguística. 
Roberts (2002) acrescenta que só recentemente é que a variação da linguagem da crian-
ça se tornou objeto de estudo.  
4.1. Norma e Variação da Língua 
De seguida tratar-se-á de descrever o conceito de norma da Língua Portuguesa, 
enquanto uma variedade linguística, de entre outras, nas quais se insere a variedade Ma-
deirense, cuja caraterização será também realizada.  
4.1.1. Norma 
O PE é composto por diversas variedades linguísticas. Para além das variedades 
geográficas, por exemplo, há que considerar a variedade padrão, ou normativa e que é 
caraterizada por ser a que mais se aproxima da variedade dos falantes mais cultos do 
eixo Coimbra – Lisboa, em Portugal Continental. Enquanto língua, o português apresen-





desde o seu início e, de forma marcante, nos séculos XV e XVI, que levou a que os por-
tugueses se fixassem em diferentes continentes. Esta colonização em diferentes territó-
rios, espalhados pelo globo, levou a uma aculturação da língua e cultura pelos povos 
locais, o que deu início à formação de outras variedades (Cintra, 2008). 
A norma (culta ou padrão) é encarada como um conjunto de regras, sendo defi-
nida por Mateus & Cerdeira (2007: 21) como uma “modalidade linguística” usada por 
uma sociedade “enquanto modelo de comunicação” ou como uma “variedade padrão 
supradialectal”. 
Tendo em conta as mais diversas diferenças sociais, geográficas e culturais (fa-
tores extralinguísticos), não podemos considerar que a língua seja homogénea, sendo 
impossível que haja intrinsecamente um português correto ou errado. Haverá variedades 
linguísticas mais prestigiadas (como a padrão) e outras menos prestigiadas (por não 
serem o padrão), tal como admite Sim-Sim (1998: 264), ao afirmar que a “constatação 
das diferenças linguísticas devidas a factores geográficos e sociais coloca a questão do 
mito da existência de uma variedade ideal de língua”.  
4.1.2. Variação 
No mundo contemporâneo, a língua assume-se, cada vez mais, como uma parti-
cularidade dos povos. Em territórios onde os indivíduos falam a mesma língua, como já 
foi referido, é comum observar diferentes variantes linguísticas, para além da variante 
considera padrão ou modelo. Vários estudiosos creem que a grande explicação para este 
facto se deve a questões relacionadas com os comportamentos sociais de determinadas 
comunidades, especificamente com o contexto social na qual os indivíduos se inserem, 
considerando ainda o género, a área geográfica, a faixa etária, as habilitações literárias, 
entre outros fatores. Podemos considerar, então, que as variações que observamos na 
linguagem e na fala, são fenómenos culturais movidos por diversos fatores, sejam eles 
linguísticos ou extralinguísticos. A variação linguística é observada a vários níveis, sen-
do possível considerar pelo menos quatro principais tipos de variação: diatópica, rela-
cionada com o espaço; diastrática, associada aos diferentes papeis e níveis sociais; dia-
crónica, referente à mudança com o passar do tempo; diafásica, que diz respeito à vari-





A Sociolinguística Variacionista incide o seu objeto de estudo nos meios urba-
nos, nos quais se observa também maior diversidade social. Esta disciplina pretende 
responder a questões relacionadas com a variação linguística, partindo de dois princí-
pios: o da heterogeneidade do sistema linguístico de uma determinada comunidade e o 
da atualização constante das variações que são observáveis numa comunidade (Labov, 
1972, 1974, 1982 e 1994; Weinreich, Labov & Herzog, 1968). 
Labov (1972) considera “comunidade de fala” não um grupo que fala exatamen-
te da mesma forma, mas sim aquele em que os seus membros partilham traços linguísti-
cos idênticos e que o fazem distinguir de outros grupos. Tendo em conta este conceito, 
Labov considera que é fulcral discriminar as estruturas linguísticas para estudar os fac-
tos linguísticos e, simultaneamente, integrando-os, sem rejeitar as condições sociais do 
locutor (Andrade, 1993). Assim, pode-se assegurar que, frequentemente, surjam diver-
sas formas linguísticas em variação, considerando-as como “variantes linguísticas”, ou 
diferentes formas de dizer a mesma coisa tendo em conta o mesmo contexto (Tarallo, 
1986). 
Mollica (2003: 10) afirma que esta teoria da variação linguística “parte do pres-
suposto de que toda variação é motivada, isto é, controlada por fatores de maneira tal 
que a heterogeneidade se delineia sistemática e previsível”. Ou seja, considera-se que 
estuda a língua no seu próprio contexto, encarando que a diversidade que emerge dos 
usos linguísticos pode ser encontrada em fatores externos à língua (extralinguísticos), 
como em fatores intrínsecos a esta (linguísticos). 
Tendo em conta as comunidades de fala, Labov considera que é fulcral discri-
minar as estruturas linguísticas para estudar os factos linguísticos e, simultaneamente, 
integrando-os, sem rejeitar as condições sociais do locutor (Andrade, 1993).   
Assim, face aos estudos realizados, Labov considera que a mudança linguística 
está condicionada por diversos fatores a que o indivíduo está exposto, sendo movida 
por motivações sociais que provocam variações linguísticas num determinado grupo de 
falantes. Como refere Andrade (2014: 32), o mesmo admite que a mudança: 
“ocorre por assimilação, por diferenciação, por empréstimo, por fusão, por conta-
minação, por variação aleatória, ou seja, por qualquer processo em que a língua in-





Podemos, então, considerar que a interação social e cultural constituem impor-
tantes fatores que promovem a variação linguística. Tal como pretendemos observar 
com este estudo, de acordo com Faria (1996: 36) que: 
“um ser humano, em circunstâncias normais de exposição à língua falada pelos fa-
lantes da comunidade em que está inserido, é capaz de, com base nos princípios 
constitutivos da sua faculdade inata para a linguagem verbal, formular hipóteses 
sobre o funcionamento da sua língua materna e, progressivamente, fixar os respec-
tivos parâmetros fonéticos, fonológicos, morfológicos e sintácticos”. 
Roberts (2002: 134) afirma, como referido anteriormente, que a variação linguís-
tica em crianças não tem sido alvo de muitos estudos na sociolinguística, apesar de que 
muitos estudos “sobre a aquisição da linguagem constituírem um ramo teórico e cientí-
fico mais antigo”, dirigindo as suas atenções para “ as regularidades e para o sistema de 
competência da criança tradicionalmente concebidos”. No entanto, Labov (1964, cit in 
Lorandi, 2013: 135): 
“observou que, embora muitos traços dialetais sejam aprendidos na infância, é du-
rante a adolescência que a variação socialmente significativa é demonstrada. Toda-
via, a partir de resultados encontrados em adolescentes e adultos, pareceu útil olhar 
para o dialeto das crianças, visando a responder a algumas questões de variação 
linguística”.  
É sabido que as crianças, aquando da aquisição da língua materna, adquirem as 
variantes linguísticas locais, assim como a norma de uso (Chambers, 2003), sendo lhes 
dada a possibilidade de aprenderem que existem várias formas possíveis e, adquirindo 
consciência de quais as mais apropriadas para determinado contexto social de uso 
(Smith, Durham & Fortune, 2007). As crianças utilizam as variantes locais utilizadas 
pelos seus utilizadores, observadas maioritariamente em contextos informais (brincadei-
ras ou no dia-a-dia) e, em situações mais formais (escola), estas variantes são mais re-
duzidas (Smith, Durham & Fortune, 2007). Demonstram, desta forma, a ligação entre a 
consciência linguística e a consciência sociolinguística referida por Ferreira (2009). 
 Perante o estudo, que relaciona os fatores linguísticos e extralinguísticos com a 
aquisição e o desenvolvimento da linguagem, parece fundamental contrastar a variação 
linguística com os desvios/dificuldades de linguagem, dando a entender qual a sua dife-
rença, como é feito de seguida. 
Como referido, a criança segue um desenvolvimento hierárquico e estruturado, 





respeito à linguagem, sabe-se que algumas crianças demonstram dificuldades em ad-
quirir (compreensão) e em utilizar (expressão) o código da sua cultura linguística. Se-
gundo Boone & Plante (1994) os sinais dos desvios do desenvolvimento da linguagem 
aparecem essencialmente na primeira infância e, podem persistir até a vida adulta, caso 
não haja uma intervenção adequada. Rombert (2013) considera que, quando uma crian-
ça se encontra num nível de linguagem abaixo do que seria esperado (cf. Desenvolvi-
mento da Linguagem), poderemos estar diante um atraso de desenvolvimento da lin-
guagem ou de uma perturbação específica da linguagem.  
Ou seja, podemos distinguir os desvios de linguagem das variações linguísticas 
muito facilmente. Enquanto que os desvios de linguagem dizem respeito a dificuldades 
na aquisição e desenvolvimento da linguagem, na função cognitiva, na forma, no con-
teúdo e no uso da linguagem, a variação linguística diz respeito a alterações ocasionais 
que se observam na língua, que são capazes de definir um conjunto de fatores (geográ-
ficos, sociais, entre outros) aos quais o indivíduos está exposto.   
4.2. Variedade Madeirense 
Os dialetos na ilha da Madeira representam uma espécie de prolongamento de 
outras variedades do PE continental, sendo que o português falado, tanto no arquipélago 
da Madeira como no dos Açores, está muito relacionado com a história do povoamento 
destas ilhas e dos vários tipos de contacto linguístico que se lhe seguiram, a par do iso-
lamento geográfico. Tal como sugere Bazenga (no prelo) no seu estudo sobre Langue et 
Identité des sociétés insulaires; l’exemple de l’île de Madère (dans l’Atlantique lu-
sophone), a variedade do português falada na Madeira, ao longo de toda a sua história, 
esteve em contacto com uma grande diversidade étnica, cultural e linguística, o que po-
derá ter resultado numa variedade dialetal marcada pela presença de elementos inovado-
res e conservadores em vários aspetos (fonéticos, lexicais e sintáticos). 
O motivo pelo qual se adotou, neste trabalho, pelo plural - dialetos/variedades da 
Madeira - justifica-se por concordar-se com a reflexão de Cintra (1990: 99-100), de que 
a complexidade linguística da região comporta a ideia de que se podem definir vários 
dialetos:  
“O que encontramos na ilha da Madeira (…) é um complexo conjunto de dialectos 





dizer que não haja alguns caracteres fonéticos que abranjam a quase totalidade dos 
falantes da ilha. Mas esses mesmos não parecem entender-se a toda ela”. 
Na Nova Gramática do Português Contemporâneo (Cunha & Cintra, 2002), 
também é possível encontrar a ideia de que o português falado na Madeira apresenta 
singularidades próprias, sendo que algumas podem demonstrar pouca influência do por-
tuguês falado no Continente. Apesar destes dialetos fazerem parte do espaço linguístico 
designado como PE, os seus dialetos têm caraterísticas inovadoras que não se encon-
tram na sua variedade padrão e em outras variedades geográficas. 
Na ilha da Madeira, nota-se a variação linguística nos principais domínios de um 
sistema linguístico, ou seja, semântico, fonético e morfossintaxe. Segundo Bazenga 
(2014), as investigações realizadas sobre o português insular madeirense têm privilegia-
do sobretudo o léxico regional, ou o estudo dos regionalismos (54 %), seguindo-se das 
particularidades fonéticas (34%). Relativamente ao estudo da sintaxe, apenas muito 
recentemente, e de forma sistemática, tem vindo a ser objeto de estudo. 
Assim, serão tidos em conta, para além da comumente conhecida forma sonora e 
os traços fonéticos particulares em uso na região, a estrutura lexical (relativa à semânti-
ca) e alguns traços morfossintáticos não padrão, os quais passaremos, de seguida, a fa-
zer uma breve menção. Alguns destes padrões morfossintáticos não-padrão foram iden-




 Construção impessoal com o verbo ter existencial: 
(1) “Porque aqui à nossa frente, tinha [padrão: havia] um alto, tinha [padrão: 
havia] um moinho de vento e (eu) não via a casa da minha mãe! (PST)” 
(Carrilho & Pereira, 2011: 129); 
 Construção perifrástica de verbo aspectual seguido do gerúndio: 
(2) “ […] toda a gente estava desejando de chegar ao Natal, que era para co-
mer massa e arroz e um bocadinho de carne. (PST)” (Carrilho & Pereira, 
2011: 130); 
 
                                                 
1
 Corpus Dialectal para o Estudo da Sintaxe: Corpus contendo materiais relevantes para o estudo da 
sintaxe dialetal, a partir de inquéritos dialetais integralmente gravados para atlas linguísticos, disponíveis 





 Possessivos pré-nominais não precedidos de artigo: 
(3) “Ah, meus filhos já vieram daí para cá. (CLC)” (Carrilho & Pereira, 2011: 
132). 
Estes dados foram confirmados, através do recurso ao Corpus Sociolinguístico 
do Funchal
2
 (CSF) (2012), nomeadamente, no que se refere ao uso da variante ter exis-
tencial em falantes do Funchal: 
(4) “tem [padrão: há] bastantes colégios aqui na Madeira” (FNC11_MA3 111-
2). 
Este uso do verbo ter existencial, já referenciado no Português do Brasil (PB), 
está igualmente presente no PE, mas quase exclusivamente nas variedades madeirenses. 
Bazenga (2011), partindo do CSF, reconhece também a presença de variantes 
não-padrão no uso dos clíticos e pronomes em função de Objeto Direto (OD) por falan-
tes do Funchal, sendo referidas variantes atestadas com o clítico lhe e o pronome ele: 
(5)  “tento-lhe explicar e lhe informar [padrão: informá-lo] sobre as coisas” 
(FNC11_HA1426); 
(6) “Ponho ele [padrão: ponho-o] a ver bonuques (bonecos)” (FNC11_MA1 
243). 
Andrade (2014) refere que esta realidade linguística poderá estar associada ao 
contacto pouco frequente dos falantes da ilha da Madeira com a variedade padrão e a 
gramática normativa. Tanto os conhecedores das variantes padrão, como os não conhe-
cedores utilizam as variantes não-padrão, e os falantes têm a perceção destas variantes 
em termos de juízos de valor. No que diz respeito ao clítico lhe, “a perceção desta forma 
ao ouvido de alguns falantes madeirenses não parece causar grandes sentidos de rejei-
ção” (Andrade, 2014: 62), já o uso do pronome ele como OD não se traduz em compor-
tamentos de rejeição, não sendo considerado uma variante estigmatizada na consciência 
dos falantes madeirenses. 
                                                 
2
 Iniciado em 2010, sob a coordenação da Professora Doutora Aline Bazenga, no âmbito da sua participa-
ção no Projeto internacional Estudo comparado dos padrões de concordância em variedades africanas, 
brasileiras e europeias (UFRJ – Brasil; CLUL-Portugal), sendo constituído por entrevistas sociolinguísti-





Considera-se fulcral ainda salientar a utilização do pronome a gente (ao invés de 
nós), que também é muito comum na comunidade de fala madeirense, como refere Vi-
anna (2011) na sua tese de Doutoramento, na qual observou 26% de ocorrências em 
indivíduos do Funchal, como segue no exemplo:  
(7) “tá muito melhor agora porque naquele tempe para se vir ao Funchal gas-
tava-se três horas… hoje em dia onde eu faço em meia hora de tempo 
_para vir a gente ao Funchal era quase d´ano a ano ou quando se…”. 
(Amostra Funchal: dado 309, FC1) (Vianna, 2011: 95). 
Parece-nos importante referir estes fenómenos de variação linguística neste es-
tudo, sendo que eles fazem parte um dos pressupostos de investigação, como referido 
inicialmente. As variações linguísticas que se observam no português falado na Madeira 
levou-nos a refletir sobre se a aquisição e o desenvolvimento da linguagem por parte de 
crianças madeirenses seguiriam ou não a mesma hierarquia e as mesmas etapas referi-
das como sendo próprias ao PE padrão e descritas na bibliografia (cf. Desenvolvimento 
da Linguagem).  
 
5. FATORES QUE PODERÃO INFLUENCIAR A AQUISIÇÃO E DESEN-
VOLVIMENTO DA LINGUAGEM 
Sabemos que vários aspetos do desenvolvimento, englobando todas as dimen-
sões (física, cognitiva, emocional e social), interagem entre si e, todos estes poderão ter 
influência na aquisição e no desenvolvimento da linguagem. Como refere Lieven 
(2008), as crianças aprendem a sua língua materna a partir do que ouvem, desde muito 
cedo e partilhando-a com determinada comunidade linguística, na qual está inserida. A 
mesma autora sugere que as capacidades sociais e cognitivas humanas possam ser sufi-
cientes para apoiar na aquisição e desenvolvimento da linguagem. 
Ao longo do tempo tem-se vindo a realizar estudos sobre o desenvolvimento 
humano, todavia, só recentemente surgiu a investigação sobre os fatores que poderão 
influenciar especificamente o desenvolvimento da linguagem, sendo que muitos estudos 
realizados anteriormente debruçavam-se sobre os fatores associados à aprendizagem ou 
à inteligência. Todavia, como referem Puyuelo & Rondal (2007), a linguagem encontra-





No desenrolar do desenvolvimento das estruturas físicas necessárias para a pro-
dução de sons são ativadas conexões neuronais que, por consequência, são necessárias 
para a associação de sons e significados. A interação social é também considerada mui-
to importante, pois, é através dela, desde cedo, que o indivíduo se insere no contexto 
comunicativo do discurso (Papalia, Feldman & Olds, 2001).  
Como posto em evidência por Bradley (1989 cit in Andrade et al, 2008), vários 
aspetos do impacto familiar, tais como, o afeto, o diálogo entre a criança e os pais, a 
quantidade de livros e brinquedos, a estruturação e ambiente familiar e a participação 
em diversos tipos de brincadeira que estes praticam, são fulcrais para o desenvolvimen-
to da criança. Stevens & Duffield (1986) referem ainda que as habilitações literárias e o 
nível socioeconómico são preditivos de inteligência.  
Tendo em conta o ambiente social, as dificuldades no âmbito do desempenho 
linguístico das crianças, podem ser desencadeadas, como sugere Sim-Sim (1998: 265, 
266) por três principais categorias de fatores: “(i) as características do discurso ouvido; 
(ii) os padrões de interacção adulto/criança; e (iii) as especificidades do contexto não 
linguístico em que ocorrem as interacções”. Outros autores, tais como Andrada (1989) e 
Papalia, Feldman & Olds (2001), referem que o desenvolvimento da criança e a sua 
interação social podem ser influenciados por um conjunto de fatores de risco, nomea-
damente, as complicações perinatais (anomalias neurológicas), interações genéticas e 
ambientais, tais como, perturbações do comportamento parental que envolve o nível 
educativo-cultural dos pais, a saúde mental, o nível de ansiedade, a educação, as con-
vicções religiosas, o nível socioeconómico e as profissões parentais, a estrutura e o nú-
mero de membros do agregado familiar, famílias de minorias e o apoio social.  
No entanto, devido aos objetivos delineados para o presente estudo, a revisão bi-
bliográfica incidiu mais especificamente nos fatores ambientais, ou seja, na influência 
que o meio em que a criança se insere tem no desenvolvimento da linguagem, como 
observaremos de seguida. 
5.1. Estrutura Familiar 
A estrutura familiar pode englobar o tipo de família ou o convívio da criança 
com os membros do agregado familiar, isto é, a criança poderá conviver com duas figu-





  Segundo Papalia, Feldman & Olds (2001), as crianças demonstram ter melhores 
resultados escolares quando se integram numa família intacta e quando esta apresenta 
uma atmosfera familiar favorável ao desenvolvimento da linguagem. Assim, é necessá-
rio avaliar o contexto familiar (atmosfera e estrutura), considerando os valores culturais, 
o papel de cada membro do agregado familiar, o trabalho dos pais, o estatuto socioeco-
nómico e os fatores de ordem social e emocional. 
Crianças que convivem em ambientes indemnes, demonstram comportamentos 
mais disciplinados e apropriados, pois a responsabilidade da educação é partilhada pelos 
pais. Já numa família não convencional existem fatores de vários níveis que podem in-
fluenciar de forma negativa o desenvolvimento da criança, nomeadamente a desarmonia 
entre o casal em vias de separação, parâmetros referentes à custódia, a ausência de con-
tacto com a figura parental com quem deixa de conviver, a contribuição financeira e a 
qualidade das relações com os novos parceiros dos pais.  
Numa família não tradicional, ou não nuclear, nem sempre as crianças podem 
contar com a colaboração de ambos os pais no processo da sua educação, pois tal de-
pende da relação de um dos seus pais, aquele com a custódia da criança, com o seu ex-
cônjuge (Papalia, Feldman & Olds, 2001). Então, a ausência prolongada de alguém que 
seria tão próximo da criança pode desencadear reações de aflição por parte desta. Se-
gundo Lemay (2006), não podemos dizer que não se possa estabelecer novas relações, 
porém, há que ter em conta que os membros do grupo familiar são determinantes e que 
o desaparecimento de um deles pode gerar sequelas psíquicas. 
A família que não corresponde às necessidades da criança torna-se numa família 
com perturbações a nível de vinculação e de interação, levando a alterações emocionais 
e desequilíbrios do desenvolvimento. Podemos considerar, então, que a qualidade de 
vida da criança, assim como o seu bem-estar, serão muito do que for a qualidade de vida 
da família na qual está inserida (Gomes-Pedro, 2005). 
Considerando famílias tradicionais (nucleares) aquelas que incluem dois pais bi-
ológicos ou dois que não o sendo adotaram uma criança durante a sua infância, o desen-






A forma como os pais reagem aos atritos também se torna num aspeto fulcral pa-
ra a atmosfera emocional da criança, atuando diretamente na sua forma de integração. A 
dificuldade na resolução de conflitos ou a preocupação em relação a uma eventual sepa-
ração dos pais despoletarão problemas de comportamento. Também devemos ter em 
conta a maneira como os pais procedem com os filhos, podendo não ser sempre a me-
lhor (Katz & Gottman, 1993 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001). 
Segundo Gilger et al, (2001 cit in Cachapuz & Halpern, 2006), o desenvolvi-
mento da linguagem está relacionado com o número de coabitantes. As relações e os 
papéis desempenhados na família serão influenciados pelo número de irmãos, assim 
como a diferença de idade entre eles, a ordem de nascimento e o género. Contrariamen-
te ao que é observado em meios rurais, nas sociedades industrializadas o agregado fami-
liar tende a ser mais reduzido e com maiores intervalos de idade entre irmãos, tornando 
mais fácil a progressão nas carreiras por parte dos pais e a obtenção de mais recursos e 
atenção para cada filho (Papalia, Feldman & Olds, 2001).  
Halpern et al (2006 cit in Cachapuz & Halpern, 2006) garantem que as crianças 
que se inserem em famílias com um agregado vasto poderão exibir maiores carências a 
nível do desenvolvimento, não só devido à escassez de estímulos, mas também pela 
disponibilidade dos pais ser mais diminuta, ao terem a necessidade de dividir a atenção 
por vários filhos. Os autores citados acrescentam ainda que, quanto maior o número de 
crianças que coabitam, maiores serão as possibilidades de virem a manifestar atrasos de 
linguagem e de aprendizagem. Também Zubrick (cit in Harrison & McLeod, 2010) 
afirma que uma família com duas ou mais crianças no mesmo contexto familiar apre-
senta mais frequentemente alterações no desenvolvimento das competências linguísti-
cas.  
Já Tomblin et al (1997 cit in Harrison & McLeod, 2010) provaram que são os fi-
lhos mais novos que apresentam maiores probabilidades de sofrerem alterações na co-
municação. Reilly et al (2006 cit in Harrison & McLeod, 2010) partilham da mesma 
opinião, afirmando que a ordem de nascimento tem impacto na qualidade e quantidade 
do léxico da criança. Stanton-Chapman et al (2002 cit in Harrison & McLeod, 2010) 
caucionam que, desde o nascimento do terceiro filho, é notória a necessidade de um 





5.1.1. Divórcio  
O desfecho de um matrimónio, independentemente das circunstâncias em que 
ocorre, tem sempre repercussões nos filhos, que podem demonstrar sentimentos como o 
medo do futuro, culpa, mágoa. É sabido ainda que os filhos de um casal divorciado es-
tão mais propensos a demonstrarem perturbações sociais, académicas e comportamen-
tais, revelando-se mais agressivos, hostis, desobedientes, deprimidos ou isolados, po-
dendo demonstrar níveis mais baixos de motivação escolar e na vida social. 
Amato et al (1993 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001) referem que os pro-
blemas comportamentais e emocionais da criança podem advir da observação dos con-
flitos existentes entre os seus pais, tanto antes como depois do divórcio, uma vez que, as 
relações pais-filhos são também afetadas quando os pais discutem frequentemente sobre 
a custódia dos filhos. Já os pais que controlam os seus conflitos, cooperando na educa-
ção dos filhos e evitando expô-los a discussões, apresentam menores probabilidades de 
originar problemas nas crianças (Papalia, Feldman & Olds, 2001). 
A situação emocional da criança é também afetada pelos aspetos referentes à 
custódia, à contribuição financeira, ao contacto com a figura parental com quem passa 
menos tempo, a um novo casamento e à qualidade da relação com o interveniente desta 
nova relação. As crianças mais novas tendem a apresentar comportamentos de ansieda-
de no momento do divórcio e têm perceções menos realistas sobre as suas causas. To-
davia, a adaptação à nova situação é mais fácil do que no caso de crianças mais velhas 
(Hetherington et al, 1989 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001; Masten et al, 1990 cit 
in Papalia, Feldman & Olds, 2001).  
Relativamente ao desenvolvimento, Hetherington et al (1989 cit in Papalia, 
Feldman & Olds, 2001) afirmam que é possível observar um melhor progresso quando a 
figura parental que tem a custódia propicia um ambiente estável, educativo e estrutura-
do, não pressionando a criança na expetativa de que a sua maturidade seja atingida de 
forma diferente ao que é esperado para a sua idade cronológica. Já no que diz respeito 
ao progenitor que não detém a custódia, podemos considerar vários fatores que poderão 
ser benéficos para a criança, tais como: maior envolvimento menor distância de residên-
cia; nível socioeconómico mais elevado (Amato & Keith, 1991 cit in Papalia, Feldman 





mada de decisões a nível da sua educação e que sentem que têm controlo sobre o seu 
crescimento e que se dedicam também financeiramente aos filhos (Braver et al, 1993 cit 
in Papalia, Feldman & Olds, 2001), contribuem para um melhor desenvolvimento geral 
da criança. 
Há também quem certifique que crianças com a custódia conjunta não necessari-
amente têm melhores relações com os pais do que aquelas em que esta é exclusiva de 
um dos pais (Donnelly & Finkelhor, 1992 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001).  
Outro efeito marcante decorrente de um divórcio diz respeito à rutura das rela-
ções com outros membros da família da figura parental com quem deixou de conviver 
com a mesma frequência, ou à existência de uma nova relação, o que poderá implicar a 
mudança de local de residência e, concomitantemente, comprometer o contacto com o 
membro que não detém a custódia. Por outro lado, a constituição de uma nova família 
pode acarretar a entrada de novos membros, o que pode ser benéfico do ponto de vista 
afetivo e também para o sucesso escolar (Kaufman, 1993 cit in Papalia, Feldman & 
Olds, 2001; Visher & Visher, 1991 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001). 
5.1.2. Monoparentalidade  
Considera-se como família monoparental aquela que é constituída por apenas 
um progenitor com os seus descendentes (Caniço et al, 2010), podendo ter sido afetada 
por uma separação ou constituída por pais solteiros ou viúvos. Bray & Hetherington 
(1993 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001) afirmam que as crianças de famílias divor-
ciadas despendem de cinco anos apenas com um só dos pais, antes de este se voltarem a 
relacionar com outra pessoa. 
Ao invés das crianças de famílias nucleares, os filhos de famílias monoparentais 
são responsabilizados mais cedo e são também inseridos, com maior frequência, em 
mais conflitos com os irmãos. Nestas famílias, observa-se menor coesão familiar, apoio, 
controlo ou disciplina (Amato, 1987 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001). Por outro 
lado, as famílias só com a mãe, em particular, padecem de capacidade financeira redu-
zida, pelo facto do pai não sustentar os filhos, conforme observam McLanahan & Booth 






5.1.3. Família Reconstituída 
Uma família reconstituída é aquela na qual existe uma nova união conjugal, com 
ou sem descendentes de relações anteriores (Caniço et al, 2010). 
 Considera-se este tipo de família como um fator de risco no desenvolvimento da 
linguagem, uma vez que uma família reconstituída poderá acarretar uma maior compo-
sição, abrangendo tanto membros das famílias anteriores como da atual. Poderão ainda 
abarcar aspetos relativos à morte ou divórcio, considerando que estes poderão interferir 
nas relações entre as crianças e os novos membros, despoletando problemáticas emoci-
onais e comportamentais.   
5.2. Influência dos Pais/Cuidadores  
Consideremos como cuidadores aqueles que participam na educação da criança, 
podendo ou não fazer parte direta do agregado familiar. 
Para Skinner (1957 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001), a base da aquisição 
da linguagem é a aprendizagem, sendo que, todos os comportamentos, incluindo a lin-
guagem, partem da observação. Sendo assim, a aquisição e desenvolvimento da lingua-
gem dão-se através da interação com os pais e com os cuidadores que rodeiam a crian-
ça, atribuindo uma função ao código que utilizam para expressar uma mensagem. A 
conhecida teoria de Chomsky (1957 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001) - Language 
Acquisition Device (LAD) - defende que a linguagem é adquirida de forma inata, ou 
seja, que as crianças começam a dominar a língua materna, porque enquanto seres hu-
manos têm uma predisposição genética para tal. Esta hipótese apresenta algumas limita-
ções, ao não ser capaz de explicar como o ritmo de desenvolvimento da linguagem de-
pende de criança para criança, nem como o léxico pode diferenciá-las, em função do 
meio no qual estão inseridas. 
Sabe-se que quando a criança inicia o balbucio, este dá-se através da repetição e, 
o ritmo de aprendizagem depende do modelo fornecido ou input. Após as primeiras 
palavras, os pais deverão repeti-las, de forma correta, ou ir fornecendo sinónimos, au-
mentando o vocabulário da criança, despoletando, desta forma, o seu enriquecimento 





afirmar que um importante aspeto que poderá influenciar a aquisição e desenvolvimento 
da linguagem é a estimulação a que a criança está submetida. 
Assim, o processo de evolução das competências linguísticas é influenciado por 
aspetos genéticos, pela interação social (discurso em direção da criança) e pelas carate-
rísticas familiares (Papalia, Feldman & Olds, 2001; Rigolet, 2000; Sim-Sim, 1998). 
Vários autores defendem que o contexto em que as crianças se inserem influen-
cia, em grande parte, o tipo de palavras que as crianças utilizam (Papalia, Feldman & 
Olds, 2001; Rigolet, 2000; Sim-Sim, 1998). Outros acrescentam que a primeira frase se 
relaciona com as situações que a criança vivencia no seu quotidiano, os objetos que uti-
liza, as atividades que realiza e as pessoas com que se relaciona (Braine, 1976 cit in 
Papalia, Feldman & Olds, 2001; Rice, 1986 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001; Slo-
bin, 1973 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001). As figuras parentais deverão, então, 
vivenciar as atividades da rotina diária e outras atividades juntamente com os seus fi-
lhos, havendo cooperação e compreensão, fomentando, desta forma, as competências 
culturais, educacionais, cognitivas e emocionais, através da valorização da observação 
em variados contextos (Vygotsky, 1993 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001). 
Considerando a teoria de Vygotsky (1993 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001), 
sabe-se que a linguagem é organizada conforme o adulto assume a liderança para iniciar 
tópicos de conversa, respeitar o turn-taking e para desenvolver estas competências à 
medida em que a criança se vai desenvolvendo também.  
Podemos ainda salientar que o facto dos cuidadores serem ou terem sido porta-
dores de dificuldades a nível da linguagem poderá influenciar o desenvolvimento da 
linguagem, tal como sugere o estudo de Cavalheiro (2007), que verificou que grande 
parte das crianças com perturbações fonológicas possuem membros na família com o 
mesmo problema. 
5.3. Qualidade do Ambiente Familiar  
Como observado anteriormente, o meio no qual a criança se encontra inserida 
influencia todo o seu desenvolvimento cognitivo. As relações afetivas que a criança 
vivencia irão exercer um papel fulcral no desenvolvimento da linguagem (Marcelli, 





precocemente a criança irá desenvolver as competências neste domínio (Mysak, cit in 
Vitto & Feres, 2005). 
Goulart & Chiari (2007) dizem-nos que o conhecimento, a organização, a estru-
turação e a autoestima são fomentados pelo bom ambiente familiar e, por consequência, 
gera um bom desenvolvimento cognitivo.  
 Há também estudos que referenciam que as perturbações do desenvolvimento 
poderão advir da desestruturação do ambiente, bem como da falta de estimulação, no-
tando que a família não corresponde às necessidades da criança (Burchinal & Campbell, 
1997 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001; Bryant, Wasik, & Ramey, 1997 cit in Papa-
lia, Feldman & Olds, 2001). 
 Papalia, Feldman & Olds (2001) referem vários estudiosos que mencionam o 
facto que a forma como os pais se relacionam com as crianças, assim como uma boa 
atmosfera favorável, irão influenciar a adaptação das crianças, demonstrando-se em 
fatores mais importantes do que o estado civil dos pais. Caso o ambiente não seja tão 
favorável para a criança, denotando pouca estimulabilidade, esta fica sujeita à inibição 
do desenvolvimento normal desejado (Goulart & Chiari, 2007).  
 Assim, tendo em conta a literatura consultada, tanto a atmosfera familiar como 
as interações que a criança terá com os demais interlocutores irão influenciar o seu de-
senvolvimento cognitivo. Podemos afirmar que a qualidade de relacionamento e o tem-
po que os pais dedicam aos filhos com estímulos consistentes e adequados irão benefi-
ciar o desenvolvimento de toda a aprendizagem. 
Lemay (2006) refere que alguns autores creem que a aprendizagem decorre de 
forma distinta entre os meios rurais e os meios urbanos, considerando os meios rurais 
como mais desfavoráveis. Menciona ainda o facto de outros autores defenderem que 
quanto mais marcado for o vínculo com a figura paternal, maiores serão as competên-
cias para captar, integrar e transformar as aquisições afetivas e intelectuais.  
 A influência mais pobre, em termos de estímulos, dos meios mais rurais, poderá 
advir da escassez de recursos existentes. Já nos meios mais urbanos, todas as crianças 





des de exposição a vários estímulos que as farão desenvolver-se de forma mais organi-
zada. 
 Devemos ter igualmente em conta que a privação social irá, segundo Soares et al 
(S.D. cit in Goulart & Chiari, 2007), acarretar problemas relacionados com a saúde e, 
por consequência, terá uma influência negativa no desenvolvimento escolar das crian-
ças. 
Torna-se fulcral estudar ainda o meio escolar, uma vez que Scopel, Sousa & 
Lemos (2012) afirmam que poucos são os estudos que consideram variáveis referentes a 
este âmbito, apesar de ser um fator muito relevante, devido ao tempo que as crianças 
permanecem diariamente na escola. Tanto Rezende, Costa & Pontes (2005) como Lima 
& Bhering (2006) observaram que a escolaridade dos professores e o tamanho das tur-
mas podem repercutir-se no desenvolvimento da linguagem. Ou seja, as crianças com 
Professores com escolaridades inferiores possuem menores capacidades linguísticas, ao 
contrário do tamanho da turma que, quanto maior for, menores serão as competências 
linguísticas demonstradas pelas crianças que a compõem.  
Não foram encontrados estudos referentes à influência da naturalidade do Pro-
fessor com o desenvolvimento da linguagem dos seus alunos, no entanto, visto que na 
RAM os Professores titulares apresentam naturalidades muito diferentes (Madeira, Aço-
res, Continente, Venezuela, etc.) parece-nos que este deverá ser também um fator muito 
importante, uma vez que expõe as crianças a várias variantes do Português. 
5.4. Contexto Socioeconómico 
Sabe-se que o nível socioeconómico irá influenciar na qualidade e quantidade de 
estímulo linguístico e, consequentemente, o desenvolvimento cognitivo. Tal se deve, 
talvez, à maior necessidade de trabalho e maior número de horas que lhe são dedicadas. 
Num estudo realizado por Hart & Risley (1995), os pais com rendimentos míni-
mos e menores habilitações literárias dispõem de uma menor quantidade de tempo de 
interações com os seus filhos, desencadeando um vocabulário mais limitado. 
Observou-se consenso, na bibliografia consultada, relativamente ao facto de os 





linguístico, devido provavelmente ao maior encorajamento para o diálogo e ao contacto 
com produções linguísticas mais diversificadas. 
  A este respeito, um estudo norte-americano, por exemplo, diz-nos que as mães 
com habilitações literárias mais elevadas tendem a mostrar maior respeito pelos turnos 
de comunicação (turn-taking) quando um tema é iniciado pela criança (Hoff-Ginsberg, 
1991 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2001). Já Nelson (1973 cit in Papalia, Feldman & 
Olds, 2001) assegura que as mães com menos estudos impõem mais ordens, sem dar 
tempo à criança de se exprimir livremente, notando, desta forma, interações verbais 
mais pobres entre os adultos e as crianças. 
Andrada (1989) considera ainda que a classe social constitui um fator importante 
no desenvolvimento da linguagem da criança, apontando correlação significativa entre o 
baixo nível socioeconómico e menores capacidades linguísticas. 
5.5. Outros Fatores 
Entre os outros fatores que poderão influenciar a aquisição e o desenvolvimento 
da linguagem parece-nos ser de extrema importância referir a precocidade de deteção de 
desvios neste âmbito, a frequência escolar, a prematuridade e quaisquer perturbações de 
natureza sensorial, motora e mental.  
 Diversos autores demonstram nos seus estudos a importância da identificação e 
prevenção do risco de alterações a nível da fala e da linguagem. Por exemplo, Almost & 
Rosenbaum (1998 cit in Harrison & McLeod, 2010) ressaltam que a deteção destas alte-
rações em idade precoce é extremamente importante, permitindo que a criança readapte 
mais rápida e facilmente os seus erros linguísticos, e, desta forma, a gravidade das per-
turbações poderá ser atenuada (Gibbard et al, 2004 cit in Harrison & McLeod, 2010); a 
eficácia da intervenção precoce irá repercutir-se, assim, na aprendizagem e no sucesso 
escolar (Iacono, 1999 cit in Peixoto, 2007). 
 Relativamente à situação escolar, é sabido que as crianças que frequentam a pré-
escola estão expostas a um ambiente mais rico a nível da estimulação da linguagem pois 
apresentam maior convivência com crianças da mesma idade (Cachapuz & Halpern, 
2006). Assim, parece-nos possível considerar o ingresso escolar precoce como um bom 





Marques (2010) demonstrou que existem alterações significativas no desenvol-
vimento da linguagem de crianças de termo e de crianças pré-termo, mesmo quando não 
apresentam comprometimento neurológico. No caso dos prematuros, a linguagem cara-
terizava-se por ser mais pobre e, muitos deles apresentavam atraso de desenvolvimento 
da linguagem, tanto a nível da expressão como da compreensão. 
Sabemos ainda que as diversas perturbações (sensitivas, motoras, psíquicas), ge-
radas pelas mais variadas doenças/síndromes, aumentarão a probabilidade de que ocor-
ram problemas no que diz respeito às competências linguísticas, tal como provado na 
tese de doutoramento de Andrada (1989). Com efeito, as perturbações neurológicas e as 
anomalias do desenvolvimento da criança, essencialmente no primeiro ano de vida, in-






II. METODOLOGIA  
Sabe-se que a investigação científica é determinada por diversos procedimentos 
sistemáticos e rigorosos que permitem a aquisição de novos conhecimentos (Fortin, 
2009). “A fase metodológica consiste”, segundo Fortin (2009: 53), “em definir os meios 
de realizar a investigação”, e, nesta fase, o investigador é capaz de determinar a “manei-
ra de proceder para obter as respostas às questões de investigação ou verificar as hipóte-
ses”.  
Neste capítulo, tratar-se-á da exposição da questão orientadora, dos objetivos e 
das hipóteses (1.). De seguida, descrever-se-á o trabalho de investigação realizado, 
através da sua caraterização e planeamento (2.), tendo em conta o tipo de estudo (2.1) 
e o delineamento do mesmo (2.2). Serão caraterizadas ainda as variáveis em estudo 
(3.), a amostra (4.), os instrumentos utilizados para a recolha de dados, o tratamento 
de dados e as questões éticas (5.) envolvidas.  
 
1. QUESTÃO ORIENTADORA, OBJETIVOS E HIPÓTESES  
A questão de investigação diz respeito a “um enunciado claro e não equívoco 
que precisa os conceitos a examinar, especifica a população alvo e sugere uma investi-
gação empírica” (Fortin, 2009: 73).  
Neste sentido, esta investigação surge do facto de vários estudos empíricos reali-
zados na RAM (Bazenga, 2011; Bazenga, 2012; Bazenga, 2013; Carrilho & Pereira, 
2011; Cintra, 1990; Cruz & Saramago, 1999; Vianna, 2011, entre outros) apontarem 
para uma variedade do português falado na Madeira com caraterísticas próprias, quando 
comparada com outras variedades, geográficas, sociais e padrão, do PE, caraterizada por 
muita variação, quer a nível fonético quer lexical, como também no domínio da morfos-
sintaxe. Da compreensão deste fenómeno resulta a possibilidade de o relacionar com a 
prática profissional do investigador (terapia da fala). De facto, ao trabalhar diariamente 
com a aquisição e o desenvolvimento da linguagem na Madeira, levantou-se a questão 
se esta aquisição ocorreria nesta região insular de maneira idêntica à preconizada por 
diversos estudos, sobre validações de avaliações formais, nomeadamente a GOL-E, de 





xão sobre a conjunção das duas vertentes acima referidas, surgem principais questões 
orientadoras deste estudo:  
1. “O desenvolvimento da linguagem (nos seus subsistemas) de crianças em 
idade escolar na RAM segue a mesma curva percentílica que as do Con-
tinente?” 
2. “Quais os fatores que poderão influenciar o desenvolvimento da lingua-
gem? 
3. “Quais os fatores que demonstram ter mais influência na linguagem?” 
Relativamente aos objetivos do estudo, predefiniram-se os seguintes: 
 Avaliar a linguagem de 150 crianças, que frequentem escolas do conce-
lho do Funchal, entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos, através da GOL-
E; 
 Verificar o desenvolvimento da linguagem em crianças em idade escolar 
no concelho do Funchal; 
 Averiguar se caraterísticas sociais, linguísticas e demográficas podem ter 
influência no desenvolvimento da linguagem; 
 Confrontar os resultados obtidos com os da GOL-E, que representam 
Portugal Continental (Sua-Kay & Santos, 2014). 
Como ainda não foram realizados estudos sobre esta temática, isto é, que com-
provem as diferenças ou as semelhanças no desenvolvimento da linguagem, em crianças 
portuguesas em idade escolar a residirem em Portugal continental e na R.A.M, tendo o 
português como primeira língua, podemos considerar duas grandes hipóteses subjacen-
tes a esta investigação: ou (1) existem padrões do desenvolvimento da linguagem distin-
tos na situação linguística insular e continental, sendo possível delinear quais os fatores 
principais que condicionam esta diferença ou, pelo contrário, (2) não se observam dife-
renças estatisticamente significativas, e o desenvolvimento da linguagem na Madeira 







2. O ESTUDO: CARATERIZAÇÃO E PLANEAMENTO 
Para a exposição do desenrolar e do tipo desta investigação, considerou-se im-
portante referir o tipo (2.1.) e o delineamento do estudo (2.2.). 
2.1. Tipo de estudo 
Atendendo ao anteriormente referido, ou seja, as principais questões orientado-
ras, os objetivos, e as hipóteses e, acrescentando ainda, a classificação dos tipos de es-
tudos epidemiológicos sugerida por Bonita, Beaglehole & Kjellström (2010), podemos 
considerar que a presente investigação diz respeito a um estudo observacional, de natu-
reza analítica, dado que não existe qualquer intervenção ou experimentação por parte do 
investigador e, por envolver a análise das relações entre o estado de saúde (desenvolvi-
mento da linguagem) e outras variáveis. 
Ao recorrer a um método quantitativo, o estudo enquadra-se no tipo descritivo-
correlacional, segundo a classificação de Fortin (2009). Insere-se no método quantitati-
vo devido a tratar-se de uma recolha de dados observáveis e quantificáveis, baseando-se 
na observação de acontecimentos e factos que subsistem independentemente do investi-
gador.  
Sendo um estudo transversal em meio natural, pois explora e descreve as carate-
rísticas linguísticas num dado momento, o da aplicação da GOL-E, em crianças que 
residem no Funchal, na escola que frequentam (meio natural), é também por isso uma 
investigação realizada não-laboratorial.  
Por fim, considera-se ser também um estudo descritivo e correlacional, uma vez 
que a pesquisa descreve e relaciona variáveis associadas ao fenómeno em estudo.   
2.2. Delineamento do estudo 
Na sua fase inicial, este estudo foi objeto de reflexão no que concerne à delimi-
tação do tema, aos seus objetivos e formas possíveis de os alcançar. Seguiu-se a realiza-
ção de um projeto (cf. anexo I), que contou já com alguma bibliografia capaz de susten-
tar a revisão da literatura referente aos aspetos a serem tratados, e apropriada para com-





Centro de Competência de Artes e Humanidades da Universidade da Madeira, foi apro-
vado no dia 14 de Julho de 2014.  
Posteriormente, solicitou-se a autorização para a realização do estudo nas Esco-
las selecionadas ao Sr. Dr. João Estanqueiro, Diretor Regional de Educação (Secretaria 
Regional de Educação e Recursos Humanos), através de correio eletrónico, no dia 29 de 
Agosto de 2014 e cuja deliberação, o ofício 2.472 (cf. anexo II), foi recebida no dia 27 
de Outubro de 2014. A este ofício seguiu-se a autorização por parte das Direções das 
escolas, não sem antes se ter realizado uma reunião com cada uma delas de forma a ex-
plicar o projeto e a responder a qualquer dúvida com ele relacionada e para que fossem 
entregues os questionários e os consentimentos informados a serem preenchidos pelos 
pais ou cuidadores das crianças.  
Para este estudo, recorreu-se a uma amostra por conveniência, pois o grupo de 
crianças que a compõe foi selecionado pelos professores titulares da sala, após terem 
tido previamente informados sobre os fatores de exclusão e de inclusão a terem em con-
ta para a seleção.  
Considera-se ainda fulcral salientar que foi fornecido aos pais/cuidadores das 
crianças que aceitaram aderir ao estudo um consentimento informado (cf. anexo III), 
no qual se explica os seus objetivos e se assegura o anonimato e a confidencialidade de 
todos os dados. Antes da avaliação da linguagem das crianças, os pais/cuidadores tive-
ram de entregar o questionário de caraterização, assim como o documento “consenti-
mento informado” assinado. Após a realização da avaliação, forneceu-se aos pais um 
relatório resumido do desempenho linguístico da criança. 
 
3. VARIÁVEIS EM ESTUDO 
Para o estudo foram delineadas diversas variáveis que tornassem possível a ob-
tenção de dados tendo em conta os objetivos propostos. As variáveis podem inserir-se 
em dois grandes grupos: umas integram especificamente o instrumento de avaliação da 
linguagem (GOL-E); outras remetem para os diversos fatores que poderão influenciar o 





Relativamente às variáveis específicas da GOL-E, teremos o valor global obtido 
da avaliação, assim como os valores obtidos referentes a cada uma das estruturas (se-
mântica, morfossintática e fonológica). Para a melhor compreensão das variáveis, estas 
são apresentadas nas tabelas em seguida (Tabelas 1 e 2). 
Tabela 1. Variáveis em estudo referente à GOL-E. 






Resultados Gerais da GOL-E 
 Abaixo da média 
 Dentro da média 
 Acima da média 
Pontuação geral que a criança obteve 
em toda a avaliação, tendo em conta a 
sua faixa etária. 
Resultados da Semântica 
 Definição de palavras 
 Nomeação de classes 
 Opostos 
 Abaixo da média 
 Dentro da média 
 Acima da média 
Pontuação obtida nas provas de defini-
ção de palavras, nomeação de classes e 
opostos, compondo a estrutura semân-
tica. Também tendo em conta a faixa 
etária que a criança se insere. 
Resultados da Morfossintaxe 
 Reconhecimento de fra-
ses agramaticais 
 Coordenação e subordi-
nação de frases 
 Ordem de palavras na 
frase 
 Derivação de palavras 
 Abaixo da média 
 Dentro da média 
 Acima da média 
Pontuação obtida nas provas de reco-
nhecimento de frases agramaticais, 
coordenação e subordinação de frases, 
ordem de palavras na frase e derivação 
de palavras, constituindo a estrutura 
morfossintática, considerando a faixa 
etária da criança. 
Resultados da Fonologia 
 Discriminação de pares 
de palavras 
 Discriminação de pseu-
do-palavras 
 Identificação de pala-
vras que rimam 
 Segmentação silábica 
 Abaixo da média 
 Dentro da média 
 Acima da média 
Pontuação obtida nas provas de dis-
criminação de pares de palavras, dis-
criminação de pseudo-palavras, identi-
ficação de palavras que rimam e seg-
mentação silábica, formando a estrutu-
ra fonológica e, tendo em conta a faixa 
etária da criança. 
 
No que diz respeito aos fatores que poderão influenciar a linguagem, considerá-
mos a idade, o género, o ingresso na vida escolar, os fatores sociodemográficos, os 
geodemográficos e sociais, a posição da escola no ranking, a naturalidade e anos de 
serviço dos Professores, a composição do agregado familiar e o tipo de família, as ha-
bilitações literárias dos pais, existência de problemas de comunicação na família e fa-
tores interpessoais, tal como podemos observar na Tabela 2.  
Tabela 2. Variáveis em estudo referente aos fatores que poderão influenciar no desenvolvimento da lin-
guagem. 







 Faixa A (5A7M – 6A) 
 Faixa B (6A-1M – 7A) 
 Faixa C (7A-1M – 8A)  
 Faixa D (8A-1M – 9A)  
 Faixa E (9A-1M – 10A) 
Faixa etária correspondente à idade da criança à 













 Jardim de infância 
 Pré-escola 
 1º Ciclo 








 Freguesia mais populosa 
 Freguesia menos populosa 
Tendo em conta os censos de 2011, considerou-
se o número populacional das freguesias em que 




 Centro (Urbano) 
 Periferia 
Variável que diz respeito à localização da fre-








Regendo-se pelo Ranking de escolas de 2013, 












Corresponde à naturalidade do Professor.  
N.º de anos de 
serviço 
 Mais de 20 anos 
 Mais de 10 anos 
 Mais de 6 anos 
 Menos de 5 anos 
Diz respeito ao número de anos de serviço dos 












Tendo em conta que o agregado familiar, em 
média, ronda os 2,6 indivíduos, considerar-se-á 
agregados reduzidos os que tiverem menos do 
que 2 elementos (não é possível aparecer no 
estudo, visto tratar-se de crianças), agregados 
dentro da “média” os que possuam 2 a 3 indiví-
duos e, o expandido, o com mais de 3 membros.  
Tipo de Família  
 Família nuclear 
 Família alargada 
 Família com prole extensa 
 Família reconstituída 
 Família homossexual 
 Família monoparental 
 Família dança a dois 
 Família Unitária 
Considerando os “Tipos de Famílias” de Caniço 
et al (2010), esta variável concerne na classifica-




 1º ciclo 
 2º ciclo 
 3º ciclo 
 Secundário 
 Superior 
De acordo com os ciclos de ensino, tem-se em 
conta as habilitações literárias da mãe da criança 
desde o 1º ciclo até ao ensino superior. 
Habilitações 
literárias do Pai 
 1º ciclo 
 2º ciclo 
 3º ciclo 
 Secundário 
 Superior 
De acordo com os ciclos de ensino, tem-se em 
conta as habilitações literárias do pai da criança 






Variável que se refere a problemas da comunica-
ção na família, tanto os indivíduos do agregado 
familiar como outros que a criança socialize com 
frequência. Interessa-nos ainda saber qual o 
problema (“Falou tarde”; “gaguez”; “troca de 
sons na fala”; “alterações na linguagem”; “perda 








 Cuidador idoso (+ de 65 anos) 
 Cuidador média idade (40 -64 
anos) 
 Cuidador Jovem (- de 39 anos) 
Os fatores interpessoais dizem respeito aos 
indivíduos que passam muito tempo com a 
criança, contribuindo para a sua educação, 
todavia não fazem parte do agregado familiar. 
Interessa-nos então saber qual a faixa etária na 
qual este se insere. 
 
O valor α considerado para a significância estatística foi de 0,05 (5%), com um 
intervalo de confiança de 95%. 
 
4. AMOSTRA  
Pareceu ser muito pertinente estudar as crianças madeirenses a residirem no 
Funchal, com o objetivo de responder às questões de investigação anteriormente menci-
onadas (cf. Questão Orientadora, Objetivos e Hipóteses). A escolha do concelho do 
Funchal deve-se ao facto deste ser o concelho com maior população nas idades deseja-
das (entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos), no arquipélago da Madeira. Com efeito, 
segundo os censos de 2011, este concelho representa cerca de 50% da população ma-
deirense e, por se tratar de um meio urbano, é também aquele onde podemos observar 
uma maior diversificação a nível social. Desta forma, torna-se num estudo com interes-
se, não só a nível académico, no que diz respeito às diversas interfaces linguísti-
ca/terapia da fala, como também para a população que lida diariamente com a questão 
do desenvolvimento infantil, nas suas vertentes familiar, profissional e social. 
Como já referido, trata-se de uma amostra por conveniência, tendo em conta que 
é formada por elementos ao dispor do investigador. É composta por 150 crianças (75 
raparigas e 75 rapazes), divididos em cinco faixas etárias (A – dos 5 anos e 7 meses aos 
6 anos; B – dos 6 anos e 1 mês aos 7 anos; C - dos 7 anos e 1 mês aos 8 anos; D - dos 8 
anos e 1 mês aos 9 anos; E - dos 9 anos e 1 mês aos 10 anos), de modo a seguir os crité-
rios utilizados para esta variável na primeira validação da GOL-E já que, numa edição 
posterior, o número total de crianças por concelho passou a ser 80, no mínimo. Todas as 
crianças estão integradas em escolas primárias públicas sob a tutela da Secretaria Regi-
onal de Educação.  
Relativamente aos critérios de inclusão e exclusão, participaram no estudo cri-





como língua materna e que frequentavam o primeiro ciclo do ensino básico. De forma a 
não interferir nos resultados do normal desenvolvimento da linguagem, foram excluídas 
da amostra as que apresentassem quaisquer perturbações de natureza sensorial, motora 
ou mental e que frequentassem ou tenham frequentado anteriormente consultas de tera-
pia da fala. Considerou-se ainda como fator de exclusão o local de nascimento, ou seja, 
excluíram-se as crianças não nascidas na RAM, assim como os seus pais/cuidadores.  
4.1. Caraterização Sociodemográfica 
Atendendo aos fatores género, idade, naturalidade e residência da criança, a 
amostra carateriza-se por ser constituída de 150 crianças no total 75 (50%) do género 
masculino e 75 (50%) do feminino. Relativamente à idade, e tal como também já referi-
do, as crianças agrupam-se em 5 faixas etárias, constituídas por 30 crianças em cada 
uma (Tabela 3). 
De acordo com o género e a idade, a amostra em estudo mostra-se homogénea 
(p-value> 0,05), isto é, o número de crianças encontra-se identicamente distribuído: 
Tabela 3. Distribuição do n.º de crianças pela idade e género. 
 Feminino Masculino Total 
Idade N N N 
A - 5A7M – 6A 15 15 30 
B - 6A1M – 7A 15 15 30 
C - 7A1M – 8A 15 15 30 
D - 8A1M – 9A 15 15 30 
E - 9A1M – 10A 15 15 30 
Total 75 75 150 
                                      Teste do Chi-Square: p-value > 0,05 
 
As crianças da amostra são maioritariamente naturais do Concelho do “Funchal” 
(n=131, 87,3%), como observado na Tabela 4, a seguir:  
Tabela 4. Distribuição do n.º de crianças pelo concelho de residência. 
Concelho N (%) 
Ribeira Brava 1 0,7 
Câmara de Lobos 7 4,7 
Santa Cruz 11 7,3 
Funchal 131 87,3 





4.2. Caraterização da Situação Escolar 
Para determinar a situação escolar, expor-se-ão de seguida caraterísticas das es-
colas (4.2.1.), das crianças (4.2.2.) e dos Educadores/Professores (4.2.3.), que se con-
siderou fundamentais para o estudo. 
4.2.1. As Escolas 
Para a seleção das escolas do presente estudo, para além de considerar os mes-
mos critérios que foram utilizados na GOL-E (15 crianças pelas 5 faixas etárias), recor-
reu-se a critérios sociodemográficos (distribuição da população pelas freguesias), geo-
demográficos, sociais (centro e periferia), ao número de alunos nas escolas de cada fre-
guesia e ao sucesso escolar (ranking referente ao ano 2013). Atendendo a estes critérios, 
optou-se pela seleção das seguintes 5 escolas: 
 2 escolas mais urbanas, de ranking mais alto:  
o Escola Básica do 1º Ciclo com Pré-Escolar da Cruz de Carvalho (S. Pe-
dro) – 257 alunos; Ranking: 1º; 
o Escola Básica do 1º Ciclo com Pré-Escolar dos Ilhéus – Coronel Sarmen-
to (Sé) – 259 alunos; Ranking: 2º. 
  3 escolas da periferia, uma de ranking mais elevado e, outras duas de ranking 
mais baixo: 
o Escola Básica do 1º Ciclo com Pré-Escolar do Livramento (Monte). 132 
alunos; Ranking: 8º; 
o Escola Básica do 1º Ciclo com Pré-Escolar de S. Martinho (S. Martinho). 
288 alunos; Ranking: 18º; 
o Escola Básica do 1º Ciclo com Pré-Escolar do Tanque (Sto. António). 
282 alunos; Ranking: 19º. 
Todavia, durante o processo de recolha de dados, a Escola Básica do 1º Ciclo 
com Pré-Escolar da Cruz de Carvalho decidiu não participar no estudo, pelo que houve 
a necessidade de encontrar uma escola alternativa e que correspondesse aos critérios 
mencionados anteriormente. Desta forma, inseriu-se no estudo a Escola Básica do 1º 





o 14º lugar no Ranking. A amostra passou, deste modo, a ser caraterizada por conter 1 
escola mais urbana e 4 mais periféricas.  
Em cada escola, foram avaliadas 6 crianças de cada faixa etária considerada, 3 
de cada género (Tabela 5).  
Tabela 5. Distribuição da amostra relativamente aos critérios para a seleção das escolas. 













Género F M F M F M F M F M  
A- 5A7M – 6A 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 30 
B- 6A1M – 7A 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 30 
C- 7A1M – 8A 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 30 
D- 8A1M – 9A 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 30 
E- 9A1M – 10A 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 30 
Totais 30 30 30 30 30 150 
Ranking 14º 2º 8º 18º 19º  
Nº total de Alunos 298 259 132 288 282  
 
A Figura 1 diz respeito às diversas freguesias do concelho do Funchal e procura 







Figura 1. Mapa das freguesias do concelho do Funchal. Fonte: Crescer com os pequenos artistas, dispo-
nível em: http://intervencaopedagogicaippvi.webnode.pt/. 
 
Assim, no nosso estudo, encontram-se representadas cinco freguesias, num total 
de dez, do Concelho do Funchal, duas das quais, São Martinho e Santo António, as com 
maiores valores em termos de população total, conforme indicado na Figura 2, a seguir: 
        EB1/PE da Achada – São Roque 
        EB1/PE dos Ilhéus – Sé  
        EB1/PE do Livramento – Monte  
        EB1/PE de S. Martinho – São Martinho 







Figura 2. Variação da População Residente no Funchal, por Freguesia, entre 2001 e 2011. Fonte: INE, 
Recenseamento Geral da População e Habitação 2001 (Res. Definitivos) e 2011 (Res. Provisórios). 
 
4.2.2. As Crianças 
As crianças em estudo frequentavam o ensino Pré-Escolar e os 1.º, 2.º, 3.º e 4.º 
anos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, distribuídas de forma equitativa (n=30, 20%), das 
Escolas Básicas do 1º Ciclo com Pré-escolar, localizadas no Funchal, da Achada, dos 
Ilhéus, do Livramento, de São Martinho e do Tanque-Santo António (Tabela 6).  
Tabela 6. Distribuição do n.º de crianças pela escola, ranking escolar e rating. 
Ranking  
Escolar 
Rating N.º de 
 Habitantes 
(dos 0 aos 14 anos) 
Escola N (%) 
14º 3 1358 EB1/PE da Achada 30 20,0 
2º 5 333 EB1/PE dos Ilhéus 30 20,0 
8º 4 862  EB1/PE do Livramento 30 20,0 
18º 2 4210 EB1/PE de São Martinho 30 20,0 
19º 1 4620 EB1/PE do Tanque – Santo António 30 20,0 
   Total 150 100,0 
 
Relativamente ao tipo de localização, apenas a Escola Básica do 1º ciclo com 
Pré-Escolar dos Ilhéus se situa no centro do Funchal. Esta escola, face às restantes em 
estudo, é das mais bem cotada no ranking escolar regional para as escolas do 1.º ciclo, 





Quanto ao critério do rating, a Escola Básica do 1º ciclo com Pré-Escolar do 
Tanque - Santo António, é a que se encontra na freguesia do Funchal com maior núme-
ro de habitantes em idade escolar, ou seja, entre o 0 e os 14 anos (4620). Já a Escola 
Básica do 1º ciclo com Pré-Escolar dos Ilhéus centra-se na zona com menor número de 
habitantes (259). 
As crianças em estudo ingressaram, na sua maioria, na escola com mais de 1 ano 
de idade (n=103; 69%); apenas 3 % entraram com 1 ano na escola e 28% com menos, 
conforme exposto na Tabela 7, a seguir:  
Tabela 7. Distribuição do n.º de crianças pela idade de ingresso na escola. 
Idade de entrada na escola N (%) 
< 1 ano 42 28 
1 ano 5 3 
> 1 ano 103 69 
Total 150 100 
 
Para uma melhor compreensão dos resultados obtidos, torna-se fundamental es-
pecificar os diferentes níveis de ingresso escolar em estudo, ou seja, o berçário, a cre-
che, o jardim-de-infância, a pré-escola e o 1º ciclo. 
O berçário diz respeito à escolaridade que se inicia no primeiro ano de vida, isto 
é, desde os 3, 4 meses até à aquisição da marcha (por volta de um ano). Já a creche diz 
respeito ao estabelecimento educativo que ministra o apoio pedagógico a crianças até os 
3 anos. Posteriormente a este, podemos depararmo-nos com os jardins de infância que 
são precedentes da pré-escola. A pré-escola diz respeito ao nível de ensino ao qual se 
deverá observar o estímulo das crianças para atingirem as pré-competências desejadas 
para iniciar o processo de alfabetização. Por fim, o 1º ciclo diz respeito ao ensino básico 
que compreende os 1º, 2º, 3º e 4º ano de escolaridade. 
A maioria das crianças ingressou na escola no pré-escolar (n=52; 34 %). 
Tabela 8. Distribuição do n.º de crianças pelo nível escolar de ingresso. 
Nível de escolaridade de ingresso N (%) 
Berçário 40 27 
Creche  27 18 





Pré-escolar  52 34 
1.º Ciclo  4 3 
Total 150 100 
 
4.2.3. O Educador/Professor 
Os Educadores e Professores responsáveis pelas crianças em estudo, na genera-
lidade, são naturais da Ilha da Madeira (n=84; 56%). Note-se, no entanto, que grande 
parte (cerca de 31 %) é natural do Continente (n=47). A Tabela 9 indica a distribuição 
dos professores e educadores quanto à sua naturalidade.  
Tabela 9. Distribuição do n.º de educadores/professores de acordo com a sua naturalidade. 
Região N (%) 
Continente 47 31 
Ilha da Madeira 84 56 
Venezuela 7 5 
África 6 4 
Açores 4 3 
França 2 1 
Total 150 100 
 
A maioria dos Educadores/Professores tem entre 11 e 15 anos de serviço (n=69; 
46%), logo seguido daqueles que estão a trabalhar há 16 ou mais anos (n=66; 44%). 
Considera-se importante salientar ainda que o tempo médio de serviço entre os Educa-
dores/Professores foi de 19,4 anos, sendo que o tempo mínimo e máximo de serviço 
foram 5 e 34 anos, respetivamente. 
Tabela 10. Distribuição do n.º de educadores/professores pelo tempo de serviço. 
Tempo de serviço N (%) 
5 - 10 anos 15 10 
11-15 anos 69 46 
> = 16 anos 66 44 





4.3. Caraterização da Situação Familiar 
Para demonstrar a situação familiar das crianças selecionadas para o estudo, este 
ponto do trabalho será dividido em duas partes, ou seja, pelas caraterísticas do agrega-
do familiar (4.3.1.) e pelas relações interpessoais fora do agregado familiar (4.3.2.). 
4.3.1. Agregado Familiar 
A dimensão do agregado familiar das crianças em estudo, com maior relevo, era 
de 3 a 4 membros (n=105; 70 %). As que são constituídas apenas por 2 membros, ou 
famílias monoparentais e agregado familiar mínimo, são as menos frequentes. Em mé-
dia, os agregados familiares tinham a dimensão de 3,8 membros. O agregado familiar 
máximo é composto por 8 membros. A Tabela 11, a seguir, fornece os valores para os 
tipos de agregados familiares da amostra. 
Tabela 11. Distribuição do n.º de crianças pela dimensão do agregado familiar. 
Dimensão do Agregado Familiar N (%) 
<=2 membros 12 8 
3-4 membros 105 70 
>=5 membros 33 22 
Total 150 100,0 
 
Estes agregados familiares eram constituídos, essencialmente, pela mãe (n=144; 
33,4%), pelo pai (n=129;29,9%) e pelos irmãos (n=136;31 %). A idade média destes 
membros era de 31 anos, com a idade mínima de 1 ano e máxima de 77 anos. 
 
Tabela 12. Composição do agregado familiar da amostra de 150 crianças. 
Constituição do agregado familiar  N (%) 
Mãe 144 33,4 
Pai 129 29,9 
Irmã 70 15,3 
Irmão 66 0,5 
Avó 8 1,9 
Avô 6 1,4 
Tia 2 0,5 
Tio 2 0,5 
Amigo (namorado do pai) 1 0,2 
Padrasto 1 0,2 





Primo 1 0,2 
Total 431 100,0 
 
No que diz respeito aos tipos de famílias, observou-se em maior proporção a fa-
mília nuclear (n=93, 62 %), seguindo-se da monoparental (n=19, 12,67%) e, em menor 
quantidade, a homossexual (n=1, 0,67%). 
Tabela 13. Distribuição do n.º de crianças pelo tipo de família. 
Tipo de Família N (%) 
Nuclear 93 62 
Monoparental 19 12,67 
Numerosa 17 11,33 
Reconstruída 12 8 
Alargada 8 5,33 
Homossexual 1 0,67 
Total 150 100 
 
Nestas famílias, o estado civil “Casado” é o mais comum (n=217, 50,3%), se-
guindo-se o de “Solteiro” (n=177, 41,1%), conforme indicado na Tabela 14.  
Tabela 14. Distribuição dos membros do agregado familiar pelo estado civil. 
Estado Civil N (%) 
Casado 217 50,3 
Solteiro 177 41,1 
Divorciado 29 6,7 
Viúvo 6 1,4 
União de Facto 2 0,5 
Total 431 100 
 
A nível das habilitações literárias (Tabela 15), os membros dos agregados fami-
liares têm habilitações superiores às das pessoas que não pertencem aos agregados fami-
liares mas que, de qualquer forma, interagem frequentemente com a criança (p-value 
<0,001). Os membros dos agregados familiares têm como habilitação literária, em mai-
or representação, o ensino secundário (n=106), seguido de ensino superior (n=69).  
Note-se que 42 elementos da amostra não tinham o registo da habilitação literá-





estudo. Realce-se ainda a existência de elementos que podem estar num determinado 
nível da habilitação literária mas ainda incompleto. 






Sem habilitação 2 1 3 
1.º Ciclo do ensino básico 63 48 111 
2.º Ciclo do ensino básico 64 14 78 
3.º Ciclo do ensino básico 86 14 100 
Ensino Secundário 106 14 120 
Ensino Superior 69 18 87 
Total 390 109 499 
                           Teste do Chi-Square:  p-value <0,001 
 
As mães das crianças observadas evidenciam habilitações literárias superiores às 
dos pais (Tabela 16), sendo as mais expressivas as do Ensino Secundário (n=46) e do 
Ensino Superior (n=42). No entanto as diferenças encontradas não se demonstram esta-
tisticamente significativas (p-value> 0,05). 
Tabela 16. Distribuição dos membros do agregado familiar (pai/mãe) pela habilitação literária. 
Habilitação Literária 
Membro do agregado familiar 
Total 
Mãe Pai 
1.º Ciclo do ensino básico 9 14 23 
2.º Ciclo do ensino básico 26 21 47 
3.º Ciclo do ensino básico 23 37 60 
Ensino Secundário 46 36 82 
Ensino Superior 42 26 68 
Total 146 134 280 
                 Teste do Chi-Square:  p-value >0,05 
 
Tal como as crianças, os membros dos seus agregados familiares vivem, essen-
cialmente, no “Funchal” (n=383; 88,9%). 
Tabela 17. Distribuição dos membros do agregado familiar pelo concelho de residência. 
Concelho N (%) 
Funchal 383 88,9 
Santa Cruz 27 6,3 
Câmara de Lobos 18 4,2 
Ribeira Brava 3 0,7 





O problema de comunicação encontrado com maior frequência, entre membros 
dos agregados familiares, foi a “troca de sons na fala” (n=10; 2,23 %), salientando ainda 
que cerca de 1,86% (n=8) começou a “falar tarde”. 
Tabela 18. Distribuição dos membros do agregado familiar pelos problemas de comunicação. 
Problemas de Comunicação N (%) 
Troca de sons na fala 10 2,32 
Falou tarde 8 1,86 
Alterações na linguagem 3 0,7 
Gaguez 2 0,46 
Perda auditiva 1 0,23 
Problemas de voz 0 0 
 
4.3.2. Relações Interpessoais Fora do Agregado Familiar 
No que respeita às pessoas que não se incluem nos agregados familiares, mas 
que socializam muito tempo com a criança e, consequentemente, participam na sua edu-
cação, a Avó (n=41, 37,3 %), os Tios (n=21, 19,1%), o Avô (n=17, 15,5%) e os Primos 
(n=16, 14,5%) surgem com maior destaque (Tabela 19). A idade média das pessoas com 
quem a criança convive mais, além das que completam o seu agregado familiar, é de 49 
anos, sendo que a idade mínima e máxima é de 5 e 87 anos, respetivamente.  
Tabela 19. Distribuição do n.º de crianças pelas pessoas que não pertencem ao agregado familiar da cri-
ança. 
Pessoas que não pertencem ao agregado familiar N (%) 
Avó 41 37,3 
Tios 21 19,1 
Avô 17 15,5 
Primos 16 14,5 
Pai 5 4,5 
Madrinha 4 3,6 
Padrinho 3 2,7 
Mãe 2 1,8 
Vizinha 1 0,9 






Ao comparar a idade dos agregados familiares com a idade das pessoas que socia-
lizam e contribuem para a educação das crianças, existe evidência estatística de que as 
pessoas dos agregados familiares são mais jovens, possuindo média de idades inferior à 
dos interveniente que não compõem o agregado (p-value< 0,001). 
O problema de comunicação encontrado com maior frequência, entre pessoas que 
não pertencem aos agregados familiares, também é, a “troca de sons na fala” (n=2; 1,82 
%). Na maioria dos casos não são referidos outros problemas de comunicação de entre 
aqueles que foram dados como exemplo (Tabela 20).  
Tabela 20. Distribuição do n.º de pessoas que não pertencem ao agregado familiar pelos problemas de 
comunicação. 
Problemas de Comunicação N (%) 
Troca de sons na fala 2 1,82 
Problemas de voz 1 0,91 
Falou tarde 0 0 
Gaguez 0 0 
Alterações na linguagem 0 0 
Perda auditiva 0 0 
 
5. INSTRUMENTOS PARA A RECOLHA E TRATAMENTO DE DADOS E 
QUESTÕES ÉTICAS 
Como o próprio nome indica, de seguida tratar-se-á da elucidação dos instru-
mentos utilizados para a recolha de dados (5.1.), bem como se demonstrará como se 
procedeu para a recolha (5.2.) e tratamentos de dados (5.3.) e, por fim, as considera-
ções éticas (5.4.) que foram tidas em conta. 
5.1. Instrumentos para a recolha de dados 
Para além da GOL-E, que não sofreu alterações, foi criado um questionário de 
caraterização socioprofissional.  
 Questionário de caraterização socioprofissional 
De forma a analisar as diferentes variáveis que podem atuar/condicionar as 





calidade; escola; habilitações literárias dos pais/cuidadores; naturalidade e ano de 
início de funções dos Educadores/Professores; ingresso no ambiente escolar (creche, 
jardim de infância, pré-escola), foi elaborado um breve questionário de caraterização do 
meio socioprofissional (cf. anexo IV), para ser preenchido pelos principais cuidadores. 
Para além disto, o questionário engloba questões que permitem distinguir a amostra 
desejada da que se pretende excluir.  
 Grelha de Observação da Linguagem, Nível Escolar (GOL-E) 
 Para a avaliação da linguagem propriamente dita, utilizou-se, como já referido, a 
GOL-E, de Eileen Sua-Kay e Marília Emília Santos (2014) (cf. anexo V). Esta avalia-
ção destina-se a crianças entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos e tem o intuito de averi-
guar o estado do desenvolvimento da linguagem e de identificar as suas possíveis per-
turbações. 
 Está dividida em três estruturas linguísticas - semântica, morfossintaxe e fono-
logia – e cada uma delas inclui várias provas, como a seguir se descreve: 
 I – Semântica: 
o Provas de definição de palavras, a nomeação de classes e os opostos.  
 II – Morfossintaxe: 
o Provas de reconhecimento de frases agramaticais, coordenação e subor-
dinação de frases, ordem de palavras na frase e derivação de palavra. 
 III – Fonologia: 
o  Provas de discriminação de palavras e de pseudo-palavras, identificação 
de palavras que rimam e, por fim, segmentação silábica. 
 Cada uma das respostas pertencentes às diversas provas da GOL-E tem uma 
cotação. Na maior parte delas, a cotação possível é de 0, ou resposta errada, ou de 1 
valor, isto é, resposta correta. As provas de definição de palavras (na estrutura semânti-
ca) e de reconhecimento de frases agramaticais (na estrutura morfossintática) permitem 






 Definição de palavras: 
o 0 – resposta errada; 
o 1 – resposta que indique apenas função ou descrição; 
o 2 – resposta que indique um termo superordenado (classe do item) 
com informação particular de conceitos. 
 Reconhecimento de frases agramaticais: 
o 0 – não identifica o erro nem corrige a frase; 
o 1 – identifica que está errada mas não corrige; 
o 2 – identifica o erro e corrige a frase. 
 Considera-se fulcral salientar que a análise da consistência interna deste instru-
mento foi realizada pelo “coeficiente de fiabilidade alfa de Cronbach, relativamente às 
respostas dadas para cada uma das estruturas que compõe a GOL-E” (Sua-Kay & San-
tos, 2014: 17). Através deste, foi possível reparar que o instrumento demonstra-se como 
um instrumento fiável para avaliar o desenvolvimento da linguagem. 
 Deste modo, tal como referido, é possível comparar os resultados com os que 
foram obtidos na validação da GOL-E em diversas regiões do Continente, e cujos valo-
res servem de referência para as mesmas faixas etárias utilizadas neste estudo, bem co-
mo para a obtenção do desvio padrão. 
5.2. Recolha de dados 
A recolha de dados - o preenchimento dos questionários de caraterização do 
meio socioprofissional e a avaliação da linguagem – obedeceu a metodologias distintas. 
Numa primeira fase, os questionários foram entregues na escola e a supervisão 
da sua realização esteve a cargo dos cuidadores/professores das crianças que providen-
ciaram o seu preenchimento, em casa, assim como a autorização para o estudo, median-
te a assinatura do consentimento informado pelos pais.  
Numa fase posterior, deu-se a avaliação das competências linguísticas, com uma 
duração média de 30 minutos por criança, nas escolas. Para tal, as crianças foram retira-
das da sala de aula, para uma sala à parte, com o intuito de analisar individualmente a 
sua linguagem, tendo esta sido realizada numa única sessão pelo investigador e com o 





Merece destaque o facto de todas as respostas terem sido registadas conforme a 
criança respondia, sendo a sua pontuação realizada apenas pelo investigador, de forma 
assegurar o seguimento meticuloso dos critérios de atribuição de pontuação, estipulados 
pelas autoras da GOL-E. 
Numa fase anterior à aplicação das provas, foi sempre dado um exemplo do que 
seria pretendido, de modo a que a criança entendesse o solicitado. Assim, não houve 
necessidade de repetir as ordens ou instruções, a não ser quando se observava distração 
por parte da criança ou quando ocorria alguma interferência que pudesse perturbar a 
avaliação.  
5.3. Tratamento dos dados 
A aplicação dos métodos estatísticos aos dados recolhidos foi precedida de ou-
tros procedimentos, tais como a categorização da variável relativa à habilitação literária 
de acordo com a classificação para as habilitações literárias preconizada pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE) (Ensino Básico 1.º Ciclo, Ensino Básico 2.º Ciclo, Ensino 
Básico 3.º Ciclo, Ensino Secundário, Ensino Pós-Secundário e Ensino Superior). A ida-
de foi calculada à data da avaliação e, posteriormente, categorizada em faixas etárias de 
acordo com os grupos pré-estabelecidos A (5 anos e 7 meses aos 6 anos), B (dos 6 anos 
e um 1 aos 7 anos), C (dos 7 anos e 1 mês aos 8 anos), D (dos 8 anos e 1 mês aos 9 
anos) e E (dos 9 anos e 1 mês aos 10 anos). 
Para o tratamento de dados foram utilizados dois programas informáticos: para a 
criação base de dados recorreu-se ao Microsoft Office Acess; já para a abordagem quan-
titativa e o tratamento estatístico dos dados obtidos foi utilizado o IBM SPSS 21.0. 
Os dados foram sujeitos a critérios de qualidade, nomeadamente, a verificação 
de campos em branco e de dados que não estivessem em concordância. Estes dados 
também foram uniformizados de acordo com a definição da categorização das variáveis 
(cf. Tabelas 1 e 2). 
Os resultados foram obtidos mediante a utilização de métodos de estatística des-
critiva que integram tabelas de frequências, nomeadamente frequências relativas (Fr) e 





Os métodos de estatística inferencial permitiram avaliar as diferenças da pontua-
ção da GOL-E nas variáveis género, faixa etária, naturalidade do professor, problemas 
de comunicação, localização da escola na periferia e tipo de família. Também a infor-
mação relativa a cada estrutura linguística - semântica, morfossintática e fonológica - 
foi avaliada de acordo com a faixa etária da criança. Para realizar esta análise foi apli-
cada a análise de variância (Anova) a um fator.  
A normalidade das variáveis quantitativas em estudo foi testada através do teste 
de normalidade de Shapiro-Wilk, consoante a dimensão da amostra, inferior a 30. A 
homogeneidade das variâncias foi testada através do teste de Levene. Os testes post-hoc 
foram obtidos através do teste de Bonferroni. 
A explicação da variação da pontuação total da GOL-E, definida como a variá-
vel dependente, com a idade da criança, rating, ranking da escola, dimensão do agrega-
do familiar, habilitação literária do pai e da mãe, pertencentes ao agregado familiar, 
definidas como as variáveis independentes, foi avaliada com base num método estatísti-
co multivariado, a regressão linear múltipla. 
5.4. Considerações Éticas 
Para este estudo foram tidas em conta as diretrizes éticas e princípios básicos a 
serem seguidos sempre que a inquirição envolve crianças, nomeadamente o procedi-
mento de consentimento informado
3
, o anonimato e a confidencialidade. O estudo 
rege-se, assim, pelas guidelines sobre ética na investigação da A. S. H. A., pela Decla-
ração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (UNESCO, 2006), pela Declaração 
de Helsínquia (World Medical Association, 2008) e pela Convenção sobre os direitos do 
Homem e da Biomedicina (Diário da República, Iª Série A, n.º2 de 3 de Janeiro de 
2001).    
Teve-se ainda em conta, como referido, o anonimato, definido como a ausência 
do nome da pessoa e a impossibilidade de a identificar (Frois, 2010). Já a confidenciali-
                                                 
3 O consentimento informado, segundo a Entidade Reguladora de Saúde (2009), é um requisito ético e 
jurídico fundamental para qualquer investigação, uma vez que se trata de uma manifestação de respeito 
pelo ser humano, refletindo o direito moral do indivíduo à integridade corporal e à participação nas deci-





dade recorre à preservação da privacidade, inserindo o indivíduo num ambiente de con-





III.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados obtidos para cada uma das provas de avaliação das diversas estru-
turas da linguagem serão apresentados neste capítulo (parte 1) e os fatores mais relevan-
tes que contribuem para a variação no desempenho das crianças (parte 2), que inclui 
também a sua discussão, atendendo sobretudo aos valores de referência da aplicação da 
GOL-E no Continente.  
 
1. CARATERIZAÇÃO DA LINGUAGEM NÍVEL-ESCOLAR (GOL-E) 
Em todas as provas da GOL-E realizadas às 150 crianças foi possível notar que, 
tal como seria esperado, a idade é um fator muito importante no desenvolvimento da 
linguagem, comprovando o referido em toda a bibliografia consultada sobre o desen-
volvimento da linguagem humana, isto é, que este processo segue etapas hierarquizadas 
que permitem que o indivíduo evolua cada vez mais. 
1.1. Estrutura Semântica 
A avaliação da competência da estrutura semântica adotada na GOL-E prevê 
submeter as crianças a três provas: Definição de palavras (1.1.1.), Nomeação de Clas-
ses (1.1.2.) e reconhecimento de Opostos (1.1.3.).  
1.1.1. Prova Definição de Palavras 
Na primeira prova da estrutura semântica - a definição de palavras - verifica-
se, tal como esperado que, à medida que a idade das crianças aumenta, a definição de 
palavras torna-se mais completa (p-value <0,001) e menor são também os erros produ-
zidos (p-value <0,001).  
 
Tabela 21. GOL-E: Estrutura Semântica (valores na prova definição de palavras). 
Palavras Cotação 
Faixas Etárias 
A B C D E 
Livro 
0 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
1 100,0% 100,0% 93,3% 90,0% 70,0% 
2 0,0% 0,0% 6,7% 10,0% 30,0% 
Rosa 
0 13,3% 3,3% 0,0% 0,0% 0,0% 
1 73,3% 56,7% 46,7% 30,0% 26,7% 






0 36,7% 20,0% 26,7% 23,3% 0,0% 
1 56,7% 70,0% 56,7% 53,3% 66,7% 
2 6,7% 10,0% 16,7% 23,3% 33,3% 
Sardinha 
0 56,7% 30,0% 13,3% 0,0% 0,0% 
1 36,7% 40,0% 43,3% 60,0% 43,3% 
2 6,7% 30,0% 43,3% 40,0% 56,7% 
Berlinde 
0 33,3% 20,0% 3,3% 20,0% 6,7% 
1 53,3% 66,7% 83,3% 60,0% 60,0% 
2 13,3% 13,3% 13,3% 20,0% 33,3% 
Simpático 
0 26,7% 30,0% 13,3% 6,7% 3,3% 
1 30,0% 10,0% 20,0% 13,3% 10,0% 
2 43,3% 60,0% 66,7% 80,0% 86,7% 
Submarino 
0 26,7% 33,3% 13,3% 10,0% 3,3% 
1 46,7% 50,0% 46,7% 23,3% 23,3% 
2 26,7% 16,7% 40,0% 66,7% 73,3% 
Arquiteto 
0 93,3% 90,0% 76,7% 50,0% 20,0% 
1 3,3% 6,7% 16,7% 26,7% 33,3% 
2 3,3% 3,3% 6,7% 23,3% 46,7% 
Curioso 
0 50,0% 20,0% 13,3% 10,0% 0,0% 
1 23,3% 10,0% 20,0% 10,0% 6,7% 
2 26,7% 70,0% 66,7% 80,0% 93,3% 
Valente 
0 30,0% 33,3% 3,3% 3,3% 10,0% 
1 16,7% 13,3% 13,3% 20,0% 0,0% 
2 53,3% 53,3% 83,3% 76,7% 90,0% 
Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
 
Quanto maior a idade também maior será o detalhe descritivo de diferentes con-
ceitos. Por volta dos 7 anos, observa-se que as crianças começam a utilizar mais fre-
quente e consistentemente as funções, as caraterísticas e as categorias, para a definição 
de palavras, o que vai ao encontro de Rigolet (2000), quando descreve que por volta dos 
5 anos as crianças utilizam a função para a descrição e vão complexificando-a até por 
volta dos 7 anos. Considera-se importante salientar o facto da palavra “arquiteto”, mes-
mo que se observe maior definição nas crianças mais velhas, estas ainda demonstram 
dificuldades nesta tarefa (apenas 46,7% descreve utilizando a sua categoria e mais al-
guma informação particular), sendo possível de considera-la como uma palavra pouco 
presente no léxico das crianças em idade correspondente ao 1º ciclo (até aos 10 anos). 
1.1.2. Prova Nomeação de Classes 
Tal como na prova anterior, verifica-se que à medida que a idade das crianças 
aumenta também a nomeação das classes se torna mais correta (p-value <0,001). Veri-
fica-se ainda que as crianças mais novas erram do mesmo modo na nomeação das clas-
ses (p-value <0,001). Relativamente às classes “O morango, a laranja e a pera são...”, 





são...” e “A cenoura, a batata e o tomate são...”, não se observam diferenças estatistica-
mente significativas entre as faixas etárias (p-value > 0,05). 
Tabela 22. GOL-E: Estrutura Semântica (valores na prova nomeação de classes) 
Palavras Cotação 
Faixas Etárias 
A B C D E 
(*)
 O morango, a laranja e a 
pêra são... 
0 0,0% 0,0% 10,0% 3,3% 3,3% 
1 100,0% 100,0% 90,0% 96,7% 96,7% 
A rosa, o cravo e o malmequer 
são... 
0 16,7% 10,0% 3,3% 0,0% 0,0% 
1 83,3% 90,0% 96,7% 100,0% 100,0% 
O chocolate, o pudim e o rebuça-
do são... 
0 43,3% 53,3% 30,0% 16,7% 16,7% 
1 56,7% 46,7% 70,0% 83,3% 83,3% 
(*) 
O cão, o leão, o peixe e a 
formiga são... 
0 0,0% 96,7% 0,0% 0,0% 0,0% 
1 100,0% 96,7% 100,0% 100,0% 100,0% 
As calças, a saia, a camisa e a 
gravata são... 
0 6,7 % 3,3% 13,3% 0,0% 0,0% 
1 93,3% 96,7% 86,7% 100,0% 100,0% 
Portugal, Espanha e França são... 
0 60,0% 33,3% 30,0% 6,7% 3,3% 
1 40,0% 66,7% 70,0% 93,3% 96,7% 
O carro, a bicicleta e o comboio 
são... 
0 60,0% 46,7% 36,7% 23,3% 10,0% 
1 40,0% 53,3% 63,3% 76,7% 90,0% 
(*) 
O alicate, o martelo e a chave 
de fendas são... 
0 43,3% 40,0% 33,3% 40,0% 26,7% 
1 56,7% 60,0% 66,7% 60,0% 73,3% 
A natação, o futebol e o golfe 
são... 
0 83,3% 63,3% 53,3% 6,7% 0,0% 
1 16,7% 36,7% 46,7% 93,3% 100,0% 
(*) 
A cenoura, a batata e o tomate 
são... 
0 10,0% 23,3% 10,0% 3,3% 3,3% 
1 90,0% 76,7% 90,0% 96,7% 96,7% 
Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                       (*)
 p-value >0,05 
 
Desde cedo, as crianças utilizam categorias semânticas para se referirem a con-
ceitos utilizados muito frequentemente no seu quotidiano, como se pode constatar na 
prova com os “frutos”, os “animais” e os “legumes”. Tal como foi afirmado por Rigolet 
(2000), as crianças começam a utilizar no seu discurso a categorização semântica por 
volta dos 4 anos, sendo que as supracitadas, são mais comuns, logo mais conhecidas 
pelos mais novos. As restantes parecem ser menos comuns no discurso das crianças 
mais novas. Podemos considerar, então, que as “ferramentas” constituem uma classe de 
palavras menos comuns no discurso diário das crianças, pois observou-se maior percen-
tagem de respostas erradas tanto nos mais novos como nos mais velhos, não tendo o 
fator idade exercido o efeito esperado na melhoria do desempenho linguístico das crian-
ças. Este facto pode advir ainda de “chave de fendas” não fazer parte dos usos regionais, 






1.1.3. Prova Opostos 
Na última prova da estrutura semântica - os opostos - verifica-se igualmente que 
à medida que a idade das crianças aumenta torna-se também mais evidente a nomeação 
dos opostos. Tal como nas provas anteriores, as crianças mais novas erram mais na de-
finição de opostos (p-value <0,001), excluindo o oposto de “Noite”, no qual não se veri-
ficam diferenças estatisticamente significativas, entre as faixas etárias (p-value > 0,05). 
Tabela 23. GOL-E: Estrutura Semântica (valores na prova opostos) 
Opostos Cotação 
Faixa Etária 
A B C D E 
(*)
 Noite 
0 6,7% 13,3% 0,0% 10,0% 3,3% 
1 93,3% 86,7% 100,0% 90,0% 96,7% 
Alto 
0 40,0% 36,7% 13,3% 6,7% 6,7% 
1 60,0% 63,3% 86,7% 93,3% 93,3% 
Claro 
0 23,3% 13,3% 3,3% 0,0% 0,0% 
1 76,7% 86,7% 96,7% 100,0% 100,0% 
Longe 
0 16,7% 3,3% 3,3% 3,3% 0,0% 
1 83,3% 96,7% 96,7% 96,7% 100,0% 
Fácil 
0 46,7% 20,0% 3,3% 0,0% 3,3% 
1 53,3% 80,0% 96,7% 100,0% 96,7% 
Grosso 
0 43,3% 40,0% 40,0% 6,7% 23,3% 
1 56,7% 60,0% 60,0% 93,3% 76,7% 
Doce 
0 83,3% 66,7% 33,3% 16,7% 13,3% 
1 16,7% 33,3% 66,7% 83,3% 86,7% 
Largo 
0 40,0% 46,7% 53,3% 16,7% 16,7% 
1 60,0% 53,3% 46,7% 83,3% 83,3% 
Mole 
0 20,0% 23,3% 16,7% 0,0% 3,3% 
1 80,0% 76,7% 83,3% 100,0% 96,7% 
Seco 
0 26,7% 36,7% 20,0% 10,0% 6,7% 
1 73,3% 63,3% 80,0% 90,0% 93,3% 
                                   Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                                                                              (*)
 p-value >0,05 
 
Por fim, também estes resultados vão ao encontro do mencionado na literatura, 
ou seja, o desenvolvimento destes conceitos faz-se de acordo com as faixas etárias, em-
bora se verifique, como refere Rombert (2013), ser por volta dos 5 anos que as crianças 
começam a utilizar opostos, tal como no caso “Noite-Dia” cuja oposição é desde cedo 
reconhecida pelas crianças, não demonstrando diferença entre as idades. Trata-se de 
termos de uso corrente, muito utilizados no discurso diário da criança com os pais, cui-
dadores, professores, colegas, etc., logo de fácil compreensão e associação, em termos 
de opostos semânticos. Pelo contrário, no que diz respeito a “grosso-fino”, é possível 
reparar que poucas das crianças mais velhas nomeiam o oposto de forma correta 





“pequeno”), podendo demonstrar que esta relação semântica seja menos utilizada no 
vocabulário das crianças de qualquer faixa etária em estudo. De todo o modo, podemos 
verificar que esta capacidade se adquire talvez antes do ingresso escolar, indo-se apri-
morando, com o passar do tempo, tornando as crianças cada vez mais capazes de identi-
ficar e nomear mais opostos. 
1.2. Estrutura Morfossintática  
Para a avaliação de habilidades ao nível da estrutura morfossintática, a GOL-E 
prevê submeter as crianças a quatro provas: Reconhecimento de Frases Agramaticais 
(1.2.1.), Coordenação e Subordinação de Frases (1.2.2.), Ordem de palavras na 
frase (1.2.3.) e a Derivação de Palavras (1.2.4). 
1.2.1. Prova Reconhecimento de Frases Agramaticais 
Nesta prova da estrutura morfossintática - o reconhecimento de frases agrama-
ticais – constata-se que à medida que a idade das crianças aumenta também aumenta o 
reconhecimento de frases agramaticais (p-value <0,001). Também se observa que as 
crianças mais novas erram mais (p-value <0,001). Relativamente às frases “Ele comeu 
duas banana” e “A Maria é minha primo” não se verificam diferenças estatisticamente 
significativas, entre as faixas etárias (p-value > 0,05). 
Tabela 24. GOL-E: Estrutura Morfossintática (valores para a prova reconhecimento de frases agra-
maticais). 
Frases agramaticais Cotação 
Faixa Etária 
A B C  D  E  
Eu levo a bolacha Maria. 
0 26,7% 36,7% 10,0% 13,3% 13,3% 
1 23,3% 6,7% 0,0% 10,0% 3,3% 
2 50,0% 56,7% 90,0% 76,7% 83,3% 
(*)
 Ele comeu duas banana. 
0 6,7% 6,7% 3,3% 0,0% 3,3% 
1 6,7% 3,3% 0,0% 3,3% 0,0% 
2 86,7% 90,0% 96,7% 96,7% 96,7% 
O Luís pôs o livro a mesa. 
0 40,0% 30,0% 3,3% 0,0% 3,3% 
1 13,3% 3,3% 13,3% 0,0% 0,0% 
2 46,7% 66,7% 83,3% 100,0% 96,7% 
O pai quer que a Ana vai dormir. 
0 60,0% 43,3% 30,0% 36,7% 20,0% 
1 36,7% 53,3% 60,0% 46,7% 43,3% 
2 3,3% 3,3% 10,0% 16,7% 36,7% 
A mãe vai João à loja. 
0 26,7% 10,0% 3,3% 0,0% 0,0% 
1 16,7% 13,3% 6,7% 6,7% 3,3% 
2 56,7% 76,7% 90,0% 93,3% 96,7% 
(*) 
A Maria é minha primo. 
0 10,0% 6,7% 0,0% 10,0% 3,3% 
1 0,0% 0,0% 0,0% 3,3% 0,0% 
2 90,0% 93,3% 100,0% 86,7% 96,7% 





1 66,7% 50,0% 56,7% 53,3% 33,3% 
2 10,0% 23,3% 26,7% 43,3% 56,7% 
Ele se penteia-se sozinho. 
0 30,0% 43,3% 33,3% 16,7% 6,7% 
1 30,0% 20,0% 30,0% 30,0% 10,0% 
2 40,0% 36,7% 36,7% 53,3% 83,3% 
O livro está na mesa é meu. 
0 40,0% 56,7% 26,7% 26,7% 3,3% 
1 26,7% 13,3% 13,3% 0,0% 0,0% 
2 33,3% 30,0% 60,0% 73,3% 96,7% 
Amanhã fui ver um filme. 
0 33,3% 36,7% 26,7% 20,0% 16,7% 
1 10,0% 23,3% 6,7% 3,3% 0,0% 
2 56,7% 40,0% 66,7% 76,7% 83,3% 
                Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                                                (*)
 p-value >0,05 
 
É possível notar que as crianças, com o passar dos anos, ganham habilidades na 
avaliação da gramática da frase, inicialmente, essencialmente implícita (reconhecimento 
do erro) e tornando-se, gradualmente, explícita (correção do erro), tal como referem 
Sua-Kay & Santos (2014).  
 Podemos observar que, desde cedo, as crianças conseguem realizar a flexão em 
género e em número. Como nos dizem Rigolet (1988) e Rombert (2013), esta compe-
tência, quando se refere a palavras de género e número regulares, surge por volta dos 3 
anos; já quando se trata de formas irregulares, a sua aquisição surge corretamente por 
volta dos 4 anos. Com os resultados obtidos, podemos ainda observar que, por volta dos 
7 anos, há uma maior capacidade de corrigir as frases agramaticais, em conformidade 
com a bibliografia consultada e supracitada, na qual se refere que as crianças vão adqui-
rindo competências morfossintáticas, nomeadamente a utilização correta dos artigos, da 
flexão verbal, dos pronomes pessoais, dos possessivos e das preposições. 
De assinalar ainda que, na tarefa de correção de frases se verificam formas gra-
maticais que, de certo modo, refletem algumas das possíveis variantes linguísticas em 
uso por falantes madeirenses. Isto devido à correção da frase “O pai quer que a Ana vai 
dormir”, onde podemos observar a persistência da incorreta correção da frase devido ao 
regionalismo “vaia” (“O pai quer que a Ana vaia dormir”). Posto isto, observou-se vari-
antes linguísticas específicas do dialeto madeirense na conjugação do verbo ir na 3ª 







A maior parte das crianças utilizam a incorreta conjugação do verbo ir, “vaia” 
(70,3%), a variante mais frequente e que poderá estar relacionada com o fator localiza-
ção das crianças, isto é, o facto de elas residirem na Madeira, região que apresenta tra-
ços próprios no que respeita ao português falado. Poderá ainda se associar à distinção 
entre língua falada e língua escrita, estando a forma correta “vá” associada ao português 




















Gráfico 1. Variantes da conjugação do verbo ir na 3ª pessoa do singular no presente do conjuntivo (“vá”) 
nas diferentes faixas etárias. 
 
Podemos observar, então, que todas as crianças utilizam, maioritariamente, a va-
riante “vaia”, sendo observada em todas as faixas etárias e, denotando desde já o “enrai-
zamento” desta variante no dialeto madeirense e, a importância da interação com o meio 
na aquisição da língua. De entre as crianças que responderam a variante padrão em PE 
(“vá”), podemos observar que as crianças mais velhas (faixa E) conjugam o verbo de 
forma correta mais frequentemente do que as crianças das outras faixas etárias, o que 
mostra a influência da escola na aprendizagem da variante padrão do PE. Realçando que 
na faixa B, nenhuma criança foi capaz de responder segundo o que a variedade normati-
va do português preconiza. Este facto poderá estar associado à importância do nível de 
escolaridade, que acarreta um maior contacto com o Português Padrão e pela interven-





Nota-se ainda que grande parte das crianças utilizou a variante “se penteia” 
(“Ele se penteia sozinho”), com o clítico se em próclise, representando também uma 



















Gráfico 2. Variantes de “penteia-se” por faixa etária. 
 
Observa-se que “pentear ele” (“Ele vai pentear ele”), além de ser uma variante 
muito utilizada na Madeira, é muito diminuta (1%), fazendo-nos acreditar que traduz 
uma atitude linguística da criança, reflexo da perceção do estigma social associado ao 
uso desta variante. Já a forma padrão, “penteia-se” (“Ele penteia-se sozinho”), a forma 
mais utilizada (64,7%) foi empregue por crianças de todas as idades, porém com maior 
expressividade nas crianças mais velhas (faixa E). Também a variante não padrão “se 
penteia” mostra-se relevante (33,3%), uma vez que é utilizada por crianças de todas as 
faixas etárias, tendo em conta que os mais velhos utilizam esta última com menor fre-
quência. 
1.2.2. Prova Coordenação e Subordinação de Frases 
Na coordenação e subordinação de frases, verifica-se que à medida que a ida-
de das crianças aumenta também aumenta a sua habilidade para produzir estruturas frá-
sicas mais completas (p-value <0,001). Observa-se ainda que as crianças mais novas 
não possuem a mesma capacidade de coordenar e de subordinar frases (p-value <0,001). 
Relativamente às frases “Eu tenho um carro. Eu tenho uma bola” e “A Ana comeu um 
bolo. O Zé comeu um bolo” não se verificam diferenças estatisticamente significativas, 










A B C D E 
O João caiu. Fez uma ferida. 
0 23,3 13,3 6,7 3,3 3,3 
1 76,7 86,7 93,3 96,7 96,7 
O Rui adoeceu. A mãe levou-o ao hospital. 
0 36,7 26,7 3,3 3,3 3,3 
1 63,3 73,3 96,7 96,7 96,7 
O menino foi passear. O pai foi passear. 
0 26,7 6,7 3,3 3,3 0,0 
1 73,3 93,3 96,7 96,7 100,0 
(*)
 Eu tenho um carro. Eu tenho uma bola. 
0 10,0 6,7 0,0 3,3 0,0 
1 90,0 93,3 100,0 96,7 100,0 
(*)
 A Ana comeu um bolo. O Zé comeu um bolo. 
0 20,0 13,3 10,0 3,3 0,0 
1 80,0 86,7 90,0 96,7 100,0 
A chávena caiu. A chávena não se partiu. 
0 83,3 83,3 70,0 40,0 23,3 
1 16,7 16,7 30,0 60,0 76,7 
São horas de dormir. O bebé vai para a cama. 
0 100,0 100,0 96,7 90,0 83,3 
1 0,0 0,0 3,3 10,0 16,7 
A Paula tem um gato. O gato come peixe. 
0 83,3 83,3 76,7 63,3 40,0 
1 16,7 16,7 23,3 36,7 60,0 
O rapaz põe um chapéu. O sol está muito quente. 
0 80,0 66,7 33,3 23,3 16,7 
1 20,0 33,3 66,7 76,7 83,3 
O Nuno quer comprar uma bola. A bola é muito cara. 
0 83,3 53,3 23,3 16,7 0,0 
1 16,7 46,7 76,7 83,3 100,0 
     Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                               (*)
 p-value >0,05 
 
 
Tal como seria esperado, podemos observar que a capacidade de reconhecer a 
complexidade da estrutura frásica aumenta com a idade. Todavia, desde cedo, por volta 
dos 3, 4 anos, as crianças começam a utilizar corretamente frases com conjunções coor-
denadas copulativas (“e”), assim como as adversativas (“mas”) e as subordinadas casu-
ais (“porque”), mesmo que em menor número, tal como refere a bibliografia consultada 
(Acosta et al, 2003; Rigolet, 2000; Rombert, 2013; Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). 
Nota-se ainda que o maior aumento destas capacidades dá-se por volta dos 7 
anos. Tal como mencionam Rigolet (1998) e Rombert (2013), por volta desta idade dá-
se um maior desenvolvimento da competência frásica, com a utilização não só das con-
junções coordenadas, mas também de todas as subordinadas. No entanto, devemos real-
çar que, no caso específico das frases “São horas de dormir. O bebé vai para a cama” e 
“A Paula tem um gato. O gato come peixe”, tanto as crianças mais novas como as mais 
velhas não conseguiram estabelecer relações de coordenação e subordinação, demons-





e das subordinadas relativas (“que”), contrariamente ao que expõe a bibliografia consul-
tada para a estrutura frásica esperada para as crianças mais velhas (Acosta et al, 2003; 
Rigolet, 2000; Rombert, 2013; Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). Pensa-se que esta difi-
culdade não advém da dificuldade de compreensão do comando fornecido para a reali-
zação da tarefa desejada, pois coordenam e subordinam corretamente as frases anterio-
res e posteriores a estas, todavia poderá ser importante repensar nas frases integrantes 
nesta prova da estrutura morfossintática.  
1.2.3. Prova Ordem de Palavras na Frase 
Nesta prova - ordem de palavras na frase – averigua-se que, tal como nas pro-
vas até agora referidas, à medida que a idade das crianças aumenta, também a sua capa-
cidade de ordenar as palavras nas frases se torna mais evidente (p-value <0,001). Cons-
tata-se, relativamente a esta competência, que as crianças mais novas não demonstram 
as mesmas habilidades de ordenação (p-value <0,001). No que diz respeito às frases 
“Rapaz o cantou” e “Vou cinema ao amanhã” não se verificam diferenças estatistica-
mente significativas, entre as faixas etárias (p-value > 0,05). 
Tabela 26. GOL-E: Estrutura Morfossintática (valores para a prova Ordem de Palavras na Frase) 
Palavras na frase Cotação 
Faixas Etárias 
A B C D E 
chora bebé o 
0 33,3 6,7 13,3 6,7 0,0 
1 66,7 93,3 86,7 93,3 100,0 
menino o bolo come 
0 43,3 10,0 0,0 3,3 3,3 
1 56,7 90,0 100,0 96,7 96,7 
Depressa carro o anda 
0 60,0 36,7 33,3 16,7 6,7 
1 40,0 63,3 66,7 83,3 93,3 
partiu caneta a minha ele 
0 93,3 76,7 56,7 50,0 23,3 
1 6,7 23,3 43,3 50,0 76,7 
Olha a menina o para 
livro 
0 70,0 46,7 33,3 43,3 20,0 
1 30,0 53,3 66,7 56,7 80,0 
Casa onde a é 
0 40,0 23,3 10,0 6,7 0,0 
1 60,0 76,7 90,0 93,3 100,0 
(*) 
Rapaz o cantou 
0 26,7 16,7 6,7 10,0 10,0 
1 73,3 83,3 93,3 90,0 90,0 
bolo o come 
0 70,0 76,7 36,7 40,0 13,3 
1 30,0 23,3 63,3 60,0 86,7 
anos tens quantos 
0 30,0 13,3 6,7 3,3 0,0 






 vou cinema ao amanhã 
0 10,0 6,7 0,0 0,0 0,0 
1 90,0 93,3 100,0 100,0 100,0 
                Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                                                   (*)
 p-value >0,05 
 
Esta prova, tal como referem Sua-Kay & Santos (2014), procura avaliar se as 
crianças são capazes de ordenar frases, utilizando uma estrutura canónica básica. 
A idade é, de facto, uma variável muito marcante, uma vez que as crianças 
mais velhas possuem maiores capacidades de ordenar as palavras na frase, contribuindo 
para tal, na nossa perspetiva, o seu maior conhecimento das regras gramaticais, devido 
ao maior número de anos de escolaridade. O aumento destas competências é mais notó-
rio por volta dos 7 anos, tal como temos vindo a observar nas outras provas, e que litera-
tura anteriormente referida explica como estando relacionado com o facto da criança 
possuir já, nesta idade, perícia nas habilidades morfossintáticas. No entanto, na correção 
da ordem das frases “partiu caneta a minha ele” e “olha a menina o para livro”, as crian-
ças mais velhas também demonstram algumas dificuldades, sendo que ainda se constata 
uma percentagem significativa de erro (23,3% e 20 %, respetivamente). Relativamente à 
primeira (“partiu caneta a minha ele”), nota-se, na maior parte das vezes, a omissão do 
sujeito da frase (“partiu a minha caneta”) ou a deslocação do mesmo, juntamente com o 
verbo, para o fim da frase (“a minha caneta ele partiu”). Já no que diz respeito à segun-
da frase desordenada (“olha a menina o para livro”), observa-se que grande parte das 
crianças não responde a esta tarefa ou, outra parte, inicia a frase com o verbo (“olha a 
menina para o livro”). Estes dados fazem transparecer algumas dificuldades de compre-
ensão da frase, podendo ser importante repensar nesta frase que faz parte da prova de 
ordenação de palavras na frase. 
1.2.4. Prova Derivação de Palavras 
Na última prova da estrutura morfossintática - a derivação de palavras - con-
firma-se a mesma tendência: à medida que a idade das crianças aumenta também au-
menta o seu desempenho na derivação de palavras, tornando-se mais eficazes (p-value 






Tabela 27. - GOL-E: Estrutura Morfossintática (valores para a prova Derivação de palavras) 
Palavras Cotação 
Faixa Etária 
A  B  C  D  E 
O homem que pinta é um pin... 
0 10,0 10,0 0,0 0,0 0,0 
1 90,0 90,0 100,0 100,0 100,0 
Uma árvore que dá pêras é uma pe... 
0 23,3 6,7 0,0 0,0 0,0 
1 76,7 93,3 100,0 100,0 100,0 
Uma casa pequena é uma ca... 
0 23,3 30,0 6,7 0,0 0,0 
1 76,7 70,0 93,3 100,0 100,0 
O rapaz que gosta de comer muito é um co... 
0 56,7 30,0 33,3 10,0 6,7 
1 43,3 70,0 66,7 90,0 93,3 
Uma pessoa que sonha muito é uma... 
0 60,0 40,0 10,0 10,0 0,0 
1 40,0 60,0 90,0 90,0 100,0 
Uma senhora que toca piano é uma pi... 
0 70,0 26,7 26,7 13,3 13,3 
1 30,0 73,3 73,3 86,7 86,7 
Um rapaz com uma barriga grande é um ba... 
0 60,0 73,3 70,0 46,7 36,7 
1 40,0 26,7 30,0 53,3 63,3 
Um lugar com muitos pinheiros é um pi... 
0 90,0 90,0 93,3 50,0 46,7 
1 10,0 10,0 6,7 50,0 53,3 
Se um desenho é muito giro, dizemos que é gi... 
0 56,7 20,0 13,3 20,0 16,7 
1 43,3 80,0 86,7 80,0 83,3 
Um dia com vento é um dia ven... 
0 13,3 20,0 0,0 3,3 0,0 
1 86,7 76,7 100,0 96,7 100,0 
                  Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
 
Esta prova diz respeito à capacidade de utilizar as regras morfológicas para criar 
palavras derivadas (Sua-Kay & Santos, 2014), correspondendo a um processo morfoló-
gico derivacional. Uma vez mais, tal como o desenvolvimento da linguagem pela crian-
ça no seu todo, os valores obtidos na prova de derivação de palavras mostram seguir 
padrões hierárquicos, sendo que esta capacidade aumenta progressivamente com a ida-
de. Aos 7 anos, novamente, observamos um maior número de respostas corretas, pois é 
nesta idade, tal como refere a literatura, que se observa uma maior maturidade no domí-
nio da estrutura frásica e nas regras morfológicas da língua. Contudo, observam-se difi-
culdades, mesmo nas crianças mais velhas, em derivar as palavras relacionadas com as 
frases “Um rapaz com uma barriga grande é um ba…” e “Um lugar com muitos pinhei-
ros é um pi...”. No que diz respeito à primeira frase (“Um rapaz com uma barriga gran-
de é um ba…”), nota-se que as crianças utilizam o sufixo derivacional proposto (“ba”), 
selecionando palavras que se iniciam por esta sílaba e, referentes a algo de grande porte 
(“baleio”; “batelão”), porém, poucos utilizam o termo esperado (“barrigudo”). Já na 
derivação de palavras referentes à segunda frase (“Um lugar com muitos pinheiros é um 
pi …”), observa-se que as crianças desconhecem a palavra correspondente, podendo 





que, desta forma, esta palavra possa não fazer parte do vocabulário das crianças, sendo 
que a maior parte delas, ao derivar a palavra, utilizou o termo “pinheiral”. 
1.3. Estrutura Fonológica 
Já para a avaliação da estrutura fonológica, a GOL-E submete a criança a outras 
quatro provas: Discriminação de Pares de Palavras (1.3.1.), Discriminação de Pseu-
do-palavras (1.3.2.), Identificação de Palavras que Rimam (1.3.3.) e Segmentação 
Silábica (1.3.4.).  
1.3.1. Prova Discriminação de Pares de Palavras 
Na discriminação de pares de palavras, verifica-se que, tal como nas provas 
até agora referidas, à medida que a idade das crianças aumenta a discriminação de pares 
de palavras é mais notória (p-value <0,001). Também se observa que as crianças mais 
novas erram mais (p-value <0,001), não havendo diferenças estatisticamente significati-
vas, entre as faixas etárias (p-value > 0,05), no reconhecimento dos pares de palavras  
“Dente-Dente”, “Trinta-Tinta”, “Vento-Vendo”, “Dado-Nado” e “Roupa-Rouba”.  




A  B C  D E  
Doce-Doce 
0 10,0 20,0 3,3 6,7 0,0 
1 90,0 80,0 96,7 93,3 100,0 
Gato-Cacto 
0 6,7 23,3 0,0 3,3 0,0 
1 93,3 76,7 100,0 96,7 100,0 
(*) 
Dente-Dente 
0 3,3 0,0 3,3 3,3 0,0 
1 96,7 100,0 96,7 96,7 100,0 
(*)
 Trinta-Tinta 
0 3,3 6,7 3,3 3,3 0,0 
1 96,7 93,3 96,7 96,7 100,0 
(*)
 Vento-Vendo 
0 3,3 13,3 0,0 6,7 0,0 
1 96,7 86,7 100,0 93,3 100,0 
Faca-Vaca 
0 3,3 16,7 3,3 0,0 0,0 
1 96,7 83,3 96,7 100,0 100,0 
Bate-Bate 1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
(*)
 Dado-Nado 
0 3,3 3,3 0,0 3,3 0,0 
1 96,7 96,7 100,0 96,7 100,0 
Frasco-Fraco 1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
(*)
 Roupa-Rouba 
0 3,3 3,3 3,3 0,0 0,0 
1 96,7 96,7 96,7 100,0 100,0 
                                       Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 








A discriminação auditiva diz respeito à capacidade de ouvir eficazmente, com 
atenção e seletividade, tanto a nível da produção oral como da compreensão (Freitas, 
Alves & Costa, 2007). Para além de ser possível observar que, com o aumento da idade, 
encontramos um maior número de resposta corretas, verificamos ainda que, desde muito 
cedo, as crianças começam a discriminar os sons de forma eficaz, distinguindo fonemas 
da Língua Portuguesa, uma das capacidades fundamentais para a aquisição da língua 
escrita, tal como demonstram inúmeros estudos (Alves, Castro & Correia, 2010; Brand-
ley & Bryant, 1983; Gombert, 1990; Maluf, 1992; Rego, 1995; Tunmer, Herriman & 
Nesdale, 1988; entre muitos outros).   
1.3.2. Prova Discriminação de Pseudo-palavras 
A discriminação de pseudo-palavras constitui uma prova na qual se verificou 
uma maior eficácia à medida que a idade das crianças aumenta (p-value <0,001). Como 
nas outras provas, as crianças mais novas não possuem tanta capacidade de discrimina-
ção de pseudo-palavras (p-value <0,001). As pseudo-palavras “Pul-Pul”, “Duzu-Duzu”, 
“Trico-Tico”, “Dodi-Todi”, “Tal-Tal”, “Drasque-Draque” e “Guibo-Guipo” não evi-
denciam diferenças estatisticamente significativas (p-value > 0,05). 
Tabela 29. GOL-E: Estrutura Fonológica (valores para a prova Discriminação de pseudo-palavras) 
Pseudo-palavras Cotação 
Faixa Etária 
A  B  C  D E  
Caqui-Gaqui 
0 43,3 33,3 36,7 16,7 10,0 
1 56,7 66,7 63,3 83,3 90,0 
(*) 
Pul-Pul 
0 16,7 13,3 6,7 10,0 6,7 
1 83,3 86,7 93,3 90,0 93,3 
(*) 
Duzu-Duzu 
0 3,3 13,3 0,0 3,3 3,3 
1 96,7 86,7 100,0 96,7 96,7 
(*) 
Trico-Tico 
0 13,3 10,0 3,3 0,0 3,3 
1 86,7 90,0 96,7 100,0 96,7 
(*) 
Dodi-Todi 
0 10,0 16,7 13,3 0,0 6,7 
1 90,0 83,3 86,7 100,0 93,3 
Volo-Folo 
0 10,0 30,0 6,7 10,0 0,0 
1 90,0 70,0 93,3 90,0 100,0 
(*)
 Tal-Tal 
0 6,7 6,7 6,7 0,0 6,7 
1 93,3 93,3 93,3 100,0 93,3 
Deda-Neda 
0 20,0 6,7 6,7 0,0 0,0 
1 80,0 93,3 93,3 100,0 100,0 
(*)
 Drasque-Draque 
0 0,0 0,0 0,0 3,3 0,0 
1 100,0 100,0 100,0 96,7 100,0 
(*)
 Guibo-Guipo 
0 20,0 10,0 10,0 13,3 3,3 
 1 80,0 90,0 90,0 86,7 96,7 
                                    Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                                                                            (*)






Esta prova distingue-se da anterior, fundamentalmente, pelo facto de que as 
pseudo-palavras dizem respeito a palavras sem significado, de modo a que, segundo as 
autoras, as crianças não serem influenciadas pelo conhecimento semântico na sua exe-
cução (Sua-Kay & Santos, 2014). Tal como na prova anterior, verifica-se que a capaci-
dade de discriminação sonora aumenta conforme a idade. Porém, os mais novos tam-
bém demonstram um nível avaliado como satisfatório, ao mostrarem serem capazes de 
distinguir fonemas da Língua Portuguesa sem que haja conhecimento semântico envol-
vido. Esta capacidade é igualmente importante para a aprendizagem da leitura e da es-
crita, daí a relevância da observação destes resultados.   
1.3.3. Prova Identificação de Palavras que Rimam 
As crianças demonstram maior capacidade em identificar palavras que rimam 
(p-value <0,001) à medida que a sua idade aumenta. Por outro lado, as crianças mais 
novas erram mais (p-value <0,001). Já nas palavras “Fita-Guita”, “Mel-pão” e “Copo-
Leite”, não se observaram diferenças estatisticamente significativas (p-value > 0,05). 




A  B  C D E 
(*) 
Fita-Guita 
0 33,3 30,0 23,3 13,3 6,7 
1 66,7 70,0 76,7 86,7 93,3 
Saco-Saia 
0 26,7 13,3 3,3 6,7 0,0 
1 73,3 86,7 96,7 93,3 100,0 
Tia-Mia 
0 33,3 23,3 6,7 10,0 0,0 
1 66,7 76,7 93,3 90,0 100,0 
Jogo-Fogo 
0 33,3 23,3 13,3 0,0 10,0 
1 66,7 76,7 86,7 100,0 90,0 
Bota-Mota 
0 33,3 20,0 10,0 6,7 0,0 
1 66,7 80,0 90,0 93,3 100,0 
Feira-Beira 
0 23,3 26,7 16,7 6,7 0,0 
1 76,7 73,3 83,3 93,3 100,0 
(*)
 Mel-Pão 
0 23,3 16,7 3,3 10,0 3,3 
1 76,7 83,3 96,7 90,0 96,7 
Comilão-Castelão 
0 36,7 16,7 3,3 10,0 3,3 
1 63,3 83,3 96,7 90,0 96,7 
Pincel-Batel 
0 30,0 3,3 10,0 13,3 16,7 
1 70,0 96,7 90,0 86,7 83,3 
(*) 
Copo-Leite 
0 23,3 16,7 10,0 3,3 3,3 
1 76,7 83,3 90,0 96,7 96,7 
                                       Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                                                                                     (*)






 Tal como as outras competências fonológicas, todas fulcrais para a aquisição da 
língua escrita, seria de esperar que as crianças desenvolvessem antes da idade escolar 
esta capacidade. Indo ao encontro desta expetativa, os resultados mostram que desde 
cedo as crianças respondem corretamente a um grande número de rimas, mesmo que 
esta capacidade vá se aprimorando ao longo do seu desenvolvimento. Há uma notória 
identificação das palavras que não rimam desde muito cedo, não estando patente dife-
renças estatísticas entre os mais novos e os mais velhos. Já as palavras que rimam pare-
cem criar maior confusão em crianças mais novas. Observa-se, novamente, uma grande 
evolução aos 7 anos, na nossa ótica, devido ao término do 1º ano do ensino básico e 
como tal, as crianças já apresentarem as competências de leitura e escrita, tornando a 
capacidade de análise fonológica mais consolidada. 
1.3.4. Prova Segmentação Silábica 
Por fim, na última prova, verifica-se que à medida que as crianças crescem tam-
bém aumenta a capacidade em executar corretamente a segmentação silábica (p-value 
<0,001). Também se constata que as crianças mais novas erram mais nesta tarefa (p-
value <0,001), que vai ao encontro do estudo de Castelo, Freitas & Miguens (2010), ao 
concluir que a capacidade de segmentação das palavras evolui com a idade e com a es-
colaridade. Nas palavras “Batata”, “Cadeira”, “Camisola” e “Erva” não há diferenças 
estatisticamente significativas (p-value >0,05). 
 
Tabela 31. GOL-E: Estrutura Fonológica (valores para a prova Segmentação silábica) 
Palavras Cotação 
Faixa Etária 
A B C D E 
Cama 1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Bolo 1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
(*)
 Batata 
0 3,3 0,0 0,0 0,0 0,0 
1 96,7 100,0 100,0 100,0 100,0 
(*)
 Cadeira 
0 0,0 0,0 6,7 3,3 0,0 
1 100,0 100,0 93,3 96,7 100,0 
Mão 
0 76,7 43,3 16,7 10,0 0,0 
1 23,3 56,7 83,3 90,0 100,0 
Sol 
0 66,7 46,7 20,0 3,3 6,7 
1 33,3 53,3 80,0 96,7 93,3 
Colchão 
0 63,3 53,3 43,3 23,3 13,3 
1 36,7 46,7 56,7 76,7 86,7 
(*) 
Camisola 
0 6,7 6,7 6,7 0,0 0,0 
1 93,3 93,3 93,3 100,0 100,0 
(*)
 Erva 
0 0,0 0,0 6,7 0,0 0,0 






0 90,0 70,0 36,7 20,0 6,7 
1 10,0 30,0 63,3 80,0 93,3 
                                  Teste do Qui-Quadrado: p-value<0,001 
                                                                                                            (*)
 p-value >0,05 
 
O início da aquisição da capacidade de segmentação silábica, tal como a do re-
conhecimento de rimas, visto anteriormente, deve ocorrer, como referem Sua-Kay & 
Santos (2014), antes da idade escolar, uma vez que se trata de uma competência funda-
mental para a aprendizagem da leitura e da escrita, porém, como observaram Castelo, 
Freitas & Miguens (2010), esta capacidade não está totalmente adquirida após a conclu-
são do processo de alfabetização. Com esta última prova, observamos que as palavras di 
e polissilábicas, com sílabas compostas por CV (Consoante-Vogal), são segmentadas 
corretamente desde cedo, sendo as dissilábicas segmentadas com maior facilidade, tal 
como referem os estudos de Castelo, Freitas & Miguens (2010), afirmando que as crian-
ças demonstram maior dificuldade na segmentação em segmentar trissilábicas.  
Todavia, há que ter em conta o efeito da estrutura silábica, tal como sugerem os 
estudos de Alves, Castro & Correia (2010), de Jesus (2008 cit in Alves, Castro & Cor-
reia, 2010), de Santana (2008 cit in Alves, Castro & Correia, 2010) e de Vasco (2008 cit 
in Alves, Castro & Correia, 2010), também observado neste estudo, uma vez que, as 
palavras com ditongos e com 3 fonemas numa só sílaba suscitam dúvidas entre os mais 
novos. Tal ocorre, por exemplo, e com dificuldade acrescida, na palavra “flor”, a nosso 
ver, devido à sua complexa estrutura, com 4 fonemas numa só sílaba. Alves, Castro & 
Correia (2010: 181) afirmam que “a consciência de coda depende do segmento que a 
preenche e que a aquisição da coda obedece a hierarquias distintas conforme esteja pre-
enchida por segmentos fricativos ou líquidos”. 
1.4. Totais da GOL-E 
Verifica-se que, em todas as estruturas (semântica, morfossintática e fonológi-
ca), tal como todo o desenvolvimento humano, à medida que a idade das crianças au-
menta, os valores globais da pontuação também aumentam (p-value <0,001), dando-nos 
a entender que as capacidades linguísticas são adquiridas progressivamente e respeitan-
do uma ordem lógica, tal como sugerem vários estudos linguísticos como, por exemplo, 





afirma que a aquisição e desenvolvimento da linguagem dizem respeito a uma atividade 
cognitiva, um processo criativo e racionalista durante a aquisição do conhecimento. 
Nos valores globais da GOL-E (Tabela 32) observa-se o mesmo, tal como seria 
esperado. 




Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica 
A 21,57 4,30 11,00 29,00 
B 24,40 5,61 13,00 31,00 
C 28,27 4,03 14,00 35,00 
D 31,97 3,48 26,00 38,00 
E 34,33 3,25 26,00 39,00 
Estrutura Morfossintática 
A 26,90 6,33 10,00 36,00 
B 31,03 7,00 14,00 40,00 
C 37,33 5,28 26,00 46,00 
D 40,07 5,34 21,00 47,00 
E 43,80 3,76 35,00 49,00 
Estrutura Fonológica 
A 32,17 2,85 25,00 37,00 
B 33,63 4,72 20,00 40,00 
C 36,57 3,53 25,00 40,00 
D 37,77 2,76 31,00 40,00 
E 38,90 1,65 33,00 40,00 
Total – GOL-E 
A 80,63 10,91 53,00 97,00 
B 89,07 15,82 50,00 109,00 
C 102,17 11,32 65,00 116,00 
D 109,80 9,83 79,00 124,00 
E 117,03 7,14 101,00 127,00 
 
É possível observar que, nas variadas estruturas da GOL-E, assim como nas pon-
tuações gerais, não existem diferenças estatisticamente significativas no desenvolvimen-
to da linguagem consoante a variável género (p-value >0,05). Porém, as meninas de-
monstram sempre valores superiores quaisquer sejam as estruturas consideradas. Estes 
dados vão ao encontro ao estudo de Sua-Kay & Santos (2014) no qual não são aponta-
das alterações significativas entre géneros, apesar da ligeira diferença existente na mor-
fossintaxe.   
Tabela 33. GOL-E: Medidas Descritivas totais por estrutura e variável género. 




Estrutura Semântica  
Masculino 75 27,51 6,49 11,00 39,00 
Feminino 75 28,71 6,05 15,00 39,00 
Total 150 28,11 6,28 11,00 39,00 
Estrutura Morfossintá-
tica 
Masculino 75 35,47 8,73 10,00 49,00 
Feminino 75 36,19 7,85 13,00 48,00 






Masculino 75 35,53 4,31 20,00 40,00 
Feminino 75 36,08 3,88 26,00 40,00 
Total 150 35,81 4,10 20,00 40,00 
 
Total – GOL-E 
 
Masculino 75 98,51 18,14 50,00 127,00 
Feminino 75 100,97 16,71 60,00 126,00 
Total 150 99,74 17,43 50,00 127,00 
Teste T-Student: p-value >0,05 
 
É possível, então, confrontar os resultados obtidos na amostra do Funchal (Ma-
deira) com os do Continente, de forma a verificar se há diferenças significativas ou se, 
por outro lado, seguem ambos as mesmas curvas percentílicas. 
Desta comparação resultam as tabelas apresentadas em seguida, atendendo aos 
diferentes tipos de estrutura (semântica, na Tabela 34, morfossintática, na Tabela 35, 
fonológica, na Tabela 36). Entre estas, para uma análise mais perspicaz, apresentar-se-
ão ainda, em gráficos, os totais médios de cada uma das estruturas da linguagem e os 
desvios padrões correspondentes (semântica, o 3, morfossintática, o 4, fonológica o 5) e, 
por fim, para os totais da GOL-E (Gráfico 6). 
1.4.1. Comparação da Estrutura Semântica 
Para a análise da comparação dos resultados entre a RAM e o Continente, refe-
rentes à estrutura semântica, que será realizada de seguida, inicialmente iremos con-
frontar os resultados obtidos nas diferentes provas (Tabela 34).  
 
Tabela 34. Quadro comparativo dos resultados médios (média e desvio padrão) da estrutura semântica 
no Continente e na RAM. 
 Definição de palavras Nomeação de classes Opostos 
Faixa Etária Continente Madeira Continente Madeira Continente Madeira 
A-5A7M-6A 7,45 ± 3,02 8,27 ± 2,83 5,02 ± 2,32 6,77 ± 1,25 5,00 ± 2,92 6,53 ± 1,72 
B-6A1M-7A 9,29 ± 3,22 10,17 ± 3,13 5,96 ± 2,18 7,23 ± 2,03 6,06 ± 2,40 7,00 ± 1,58 
C-7A1M-8A 11,31 ± 3,66 12,33 ± 2,59 7,29 ± 1,90 7,80 ± 1,71 7,79 ± 1,90 8,13 ± 1,07 
D-8A1M-9A 13,37 ± 3.21 13,67 ± 2,97 8,13 ± 1,55 9,00 ± 0,91 8,23 ± 1,86 9,30 ± 0,75 






Na estrutura semântica, podemos afirmar que o desenvolvimento é proporcional 
à idade, tal como referem Sua-Kay & Santos (2014: 5): 
“O desenvolvimento da semântica continua ao longo da vida escolar e, geralmente, 
ao longo da adolescência e vida adulta. Existe sempre um novo vocábulo a ser 
aprendido e novos mundos de significados para explorar. Mesmo assim, o grande 
desenvolvimento desta área decorre nos primeiros anos de escolarização.”  















Gráfico 3. Totais da Estrutura Semântica, referentes ao Continente e à RAM, nas diferentes 
faixas etárias. 
 
Assim, conseguimos verificar que o desenvolvimento da estrutura semântica em 
crianças a residirem na Madeira segue os mesmos pressupostos que no Continente, uma 
vez que, para além dos valores terem-se mostrado superiores, encontram-se dentro da 
média, respeitando o desvio padrão. 
1.4.2. Comparação da Estrutura Morfossintática 
Para observar os resultados da estrutura morfossintática da RAM, perante aos 
do Continente, serão confrontados inicialmente os resultados obtidos nas diferentes pro-
vas (Tabela 35) e, de seguida, serão comparados os totais das competências morfossin-
























Tabela 35. Quadro comparativo dos resultados médios (média e desvio padrão) da estrutura morfossintá-





dinação de frases 
Ordem de palavras na 
frase 
Derivação de palavras 
Faixa Etária Continente Madeira Continente Madeira Continente Madeira Continente Madeira 
A-5A7M-6A 10,68±5,27 11,77±4,17 2,62±2,34 4,53±1,57 3,83±2,70 5,23±1,14 4,39±2,20 5,37±1,56 
B-6A1M-7A 12,12±4,89 12,20±4,17 3,99±2,39 5,47±1,89 6,37±2,68 6,90±1,32 4,75±1,75 6,57±1,50 
C-7A1M-8A 15,13±4,12 15,07±3,43 5,45±2,27 6,77±1,43 8,31±1,70 8,03±1,22 6,47±1,89 7,47±1,20 
D-8A1M-9A 16,75±3,40 15,90±3,22 6,60±2,45 7,50±1,33 9,07±1,19 8,20±1,52 7,49±1,51 8,47±0,94 
E-9A1M-10A 17,13±2,97 17,47±2,60 7,03±2,28 8,30±1,24 9,11±1,13 9,23±0,82 8,12±1,48 8,80±1,00 
  
Também na morfossintaxe é observada a importância da variável idade, tendo a 
escolaridade um grande papel nesta evolução, ao proporcionar o desenvolvimento de 
diversas capacidades linguísticas, cognitivas e sociais que irão auxiliar o desenvolvi-
















Gráfico 4. Totais da Estrutura Morfossintática, referentes ao Continente e à RAM, nas diferentes faixas 
etárias. 
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Assim como na estrutura semântica, podemos verificar que os dados médios re-
ferentes à Madeira equiparam-se com os do Continente, tendo em conta a média e o 
desvio padrão de ambos. De realçar é o facto de que, no “reconhecimento de frases 
agramaticais” e na “ordem de palavras na frase”, a média obtida com crianças madei-
renses, mesmo que estatisticamente insignificante, seja inferior. Tal pode advir das vari-
edades do português faladas pelos Madeirenses apresentarem na sua estrutura gramati-
cal diferenças notórias relativamente ao português padrão, e contemplarem variantes 
linguísticas que diferem da norma (Bazenga, 2011; Bazenga, 2012; Carrilho & Pereira, 
2010; Vianna, 2011) como verificado anteriormente (cf. Variedade Madeirense).  
1.4.3. Comparação da Estrutura Fonológica 
No que diz respeito à análise do confronto dos dados obtidos na RAM com os do 
Continente, referentes à estrutura fonológica, serão equiparados os resultados obtidos 
nas diferentes provas (Tabela 36) e, por fim, serão comparados os totais desta estrutura 
(Gráfico 5). 
 
Tabela 36. Quadro comparativo dos resultados médios (média e desvio padrão) da estrutura fonológica 







vras que rimam 
Segmentação silábica 
Faixa Etária Continente Madeira Continente Madeira Continente Madeira Continente Madeira 
A-5A7M-6A 8,08±2,21 9,63±0,61 7,76±2,12 8,57±1,30 6,04±2,84 7,03±2,20 5,25±1,84 6,93±1,11 
B-6A1M-7A 8,50±2,30 9,13±1,57 8,32±2,12 8,60±1,50 7,24±2,48 8,10±2,20 6,24±1,35 7,80±1,35 
C-7A1M-8A 9,32±1,40 9,83±0,38 9,00±1,40 9,10±0,96 8,57±2,00 9,00±1,44 7,71±1,70 8,63±1,56 
D-8A1M-9A 9,62±0,82 9,73±0,78 9,28±1,33 9,43±0,63 9,11±1,63 9,20±1,35 8,70±1,56 9,40±0,89 
E-9A1M-10A 9,72±0,64 10,00±0,00 9,54±0,81 9,60±0,81 9,16±1,46 9,57±0,86 9,27±1,07 9,73±0,52 
 
Mais uma vez se observa a importância da idade em articulação com a escolari-
dade. Sabemos que tarefas referentes à consciência fonológica são, muitas vezes, trata-
das já a nível pré-escolar, devido à sua importância para a aquisição da linguagem escri-
ta, como comprovada por um leque vastíssimo de autores (Alves, Castro & Correia, 





Herriman & Nesdale, 1988; entre muitos outros). Julga-se que, por isso, desde muito 
cedo, as crianças mais novas já demonstram boas capacidades a nível da estrutura fono-
lógica. 
 
Gráfico 5. Totais da Estrutura Fonológica, referentes ao Continente e à RAM, nas diferentes faixas 
etárias 
 
Tal como nas estruturas anteriormente analisadas, também na fonologia não ob-
servamos diferenças significativas entre o desenvolvimento das crianças da amostra do 
Funchal (RAM) e no Continente, pois seguem as mesmas médias, considerando o des-
vio padrão. Todavia, mesmo que estatisticamente não seja significativo, tal como na 
estrutura semântica, fica patente o facto das crianças madeirenses apresentarem sempre, 
neste domínio, valores superiores do que as do Continente. 
1.4.4. Comparação dos Totais da GOL-E  
Como em cada uma das provas que integram a avaliação dos três tipos de es-
truturas, também os totais se encontram equiparados (Gráfico 6), com os valores obtidos 
na amostra do Funchal a serem ligeiramente superiores, embora se encontrem dentro da 
média padronizada no Continente, tendo em conta o desvio padrão.  
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Gráfico 6. Totais da GOL-E, referentes ao Continente e à RAM, nas diferentes faixas etárias.  
 
De salientar ainda é o facto de que no Funchal a amplitude de resposta foi mais 
curta, denotando, deste modo, uma distribuição mais homogénea. Tal pode advir de 
uma maior padronização nas capacidades linguísticas no concelho do Funchal, visto ser 
considerada uma área geográfica mais restrita, enquanto a amostra do Continente se 
apresenta mais diversificada, uma vez que engloba dados de crianças de Norte a Sul do 
país (Porto, Guarda, Coimbra, Abrantes, Ferreira do Zêzere, Santarém, Lisboa, Alman-
cil e Faro), podendo encontrar-se inúmeros fatores que poderão influenciar os vários 
ritmos de desenvolvimentos no desempenho linguístico. 
 
2. FATORES QUE PODERÃO INFLUENCIAR O DESENVOLVIMENTO 
DA LINGUAGEM 
Como vimos anteriormente (cf. Fatores que poderão influenciar a aquisição e 
desenvolvimento da linguagem), podemos afirmar que todo o desenvolvimento da cri-
ança se processa atendendo ao meio que a rodeia, às interações sociais a que esta está 
sujeita, e aos vários contextos comunicativos em que está inserida. Assim, tornou-se 







da linguagem, estudar os cuidadores da criança (pais, família, amigos, professores) e a 
escola. Para tal, dividiu-se a análise em duas partes, tal como referido na metodologia: a 
primeira refere-se à aplicação do modelo de regressão linear múltipla, onde são con-
templadas as variáveis quantitativas ordinais e a segunda diz respeito à análise das vari-
áveis não ordinais. 
Para a identificação destes fatores, em crianças dos 5 anos e 7 meses aos 10 
anos, isto é, em idade escolar, foi aplicado o modelo de regressão linear múltipla com a 
utilização das seguintes variáveis independentes: idade da criança à data da avaliação da 
linguagem; ingresso na vida escolar da criança (nível escolar e idade da criança); posi-
ção da escola no ranking; rating de acordo com a população da respetiva freguesia onde 
está situada a escola; anos de serviço do professor; dimensão do agregado familiar; 
habilitações literárias dos pais que pertencem ao agregado familiar. A pontuação global 
da GOL-E, que avalia o desenvolvimento da linguagem da criança, consistiu a variável 
dependente. 
De acordo com os resultados obtidos, para além da idade da criança (como ob-
servado em todos os resultados anteriores), as variáveis determinantes no desenvolvi-
mento da linguagem (p-value <0,05), segundo esta análise, são a dimensão do agregado 
familiar e as habilitações do pai e da mãe (Tabela 38), que pertencem ao agregado fa-
miliar. 
Já as restantes variáveis em análise, e acima referidas (ingresso na vida escolar 
da criança; posição da escola no ranking; rating de acordo com a população da respeti-
va freguesia onde está situada a escola; anos de serviço do professor), não se manifesta-
ram com diferenças estatisticamente significativas (p-value >0,05). O modelo encontra-
do explica cerca de 68 % de variabilidade do desenvolvimento da linguagem nas crian-




Tabela 37. Sumário do Modelo da Regressão Linear Múltipla 
Model R R Square Adjusted R Square Std. Error of the Estimate 







Reparamos então que, quanto maior for a idade da criança, e mais elevada a ha-
bilitação literária do pai e/ou da mãe, do seu agregado familiar, melhor poderá ser o 
desenvolvimento da linguagem na criança. Já o agregado familiar é inversamente pro-
porcional, ou seja, se for elevado, o desenvolvimento da linguagem poderá ser mais 
baixo.  





dos T Sig. 
B Std. Error Beta 
(Constant) 27,720 5,193 
 
5,338 0,000 
Idade 9,505 0,576 0,775 16,501 0,000 
Habilitação da Mãe 2,160 0,679 0,170 3,180 0,002 
Dimensão do Agregado Fa-
miliar 
-2,652 0,754 -0,166 -3,518 0,001 
Habilitação do Pai 1,906 0,596 0,171 3,198 0,002 
 
Tal como a bibliografia apontava (Hart & Risley, 1995; Hoff-Ginsberg, 1991 cit 
in Papalia, Feldman & Olds, 2011; Stevens & Duffield, 1986), as habilitações literárias 
e o número de coabitantes são fundamentais para o desenvolvimento da linguagem.  
 Variável nível de escolaridade dos pais 
De forma a podermos analisar mais detalhadamente as competências linguísticas 
consoante as habilitações literárias dos pais, apresenta-se de seguida duas tabelas (Tabe-
las 39 e 40), uma vez que a análise foi realizada de forma destinta para a mãe e para o 
pai. 
Em todas as estruturas avaliadas, é possível constatar que existem diferenças es-
tatisticamente significativas no desenvolvimento da linguagem mediante a habilitação 
literária da mãe (p-value <0,05). As crianças cujas mães têm habilitação literária ao ní-
vel superior têm maior pontuação do que as crianças cujas mães têm habilitações inferi-






Tabela 39. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e habilitações da mãe. 
Estruturas Habilitações da Mãe 
Medidas Descritivas da Pontuação 
N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica 
1.º Ciclo do ensino básico 9 23,56 6,73 15,00 32,00 
2.º Ciclo do ensino básico 26 26,38 5,53 15,00 34,00 
3.º Ciclo do ensino básico 23 28,87 6,68 13,00 38,00 
Ensino Secundário 46 27,28 6,66 11,00 39,00 
Ensino Superior 42 30,38 5,06 17,00 38,00 
Total 146 28,03 6,26 11,00 39,00 
Estrutura  
Morfossintática 
1.º Ciclo do ensino básico 9 32,11 7,96 21,00 43,00 
2.º Ciclo do ensino básico 26 33,27 9,61 10,00 48,00 
3.º Ciclo do ensino básico 23 35,87 9,26 18,00 47,00 
Ensino Secundário 46 35,24 8,60 14,00 47,00 
Ensino Superior 42 38,57 5,48 25,00 46,00 
Total 146 35,75 8,26 10,00 48,00 
Estrutura Fonológica  
1.º Ciclo do ensino básico 9 34,33 3,81 29,00 39,00 
2.º Ciclo do ensino básico 26 34,27 3,90 28,00 40,00 
3.º Ciclo do ensino básico 23 35,48 4,04 28,00 40,00 
Ensino Secundário 46 35,22 4,97 20,00 40,00 
Ensino Superior 42 37,64 2,45 31,00 40,00 
Total 146 35,73 4,11 20,00 40,00 
 1.º Ciclo do ensino básico 9 90,00 17,26 66,00 108,00 
 2.º Ciclo do ensino básico 26 93,92 18,02 53,00 122,00 
Total – GOL-E 3.º Ciclo do ensino básico 23 100,22 18,98 61,00 125,00 
 Ensino Secundário 46 97,74 18,69 50,00 126,00 
 Ensino Superior 42 106,60 11,87 78,00 124,00 
 Total 146 99,52 17,38 50,00 126,00 
   One-Way Anova p-value <0,05 
 
Averigua-se ainda diferenças estatisticamente significativas no desenvolvimento 
da linguagem mediante a habilitação literária do pai (p-value <0,05), no que diz respeito 
às estruturas semântica e fonológica. As crianças cujos pais têm habilitação ao nível 
superior têm maior pontuação do que as crianças cujos pais têm habilitações inferiores 
(p-value <0,05). Já a nível da componente morfossintática não se verificam diferenças 
estatisticamente significativas (p-value >0,05). 
Tabela 40. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e habilitações do pai. 
Estruturas Habilitações do Pai 





Estrutura Semântica (*) 
1.º Ciclo do ensino básico 14 24,14 6,09 13,00 34,00 
2.º Ciclo do ensino básico 21 26,57 6,21 14,00 37,00 
3.º Ciclo do ensino básico 37 28,03 6,34 11,00 39,00 
Ensino Secundário 36 29,25 6,72 15,00 39,00 
Ensino Superior 26 30,69 4,70 17,00 38,00 
Total 134 28,24 6,32 11,00 39,00 
Estrutura  
Morfossintática 
1.º Ciclo do ensino básico 14 34,36 8,66 19,00 48,00 





3.º Ciclo do ensino básico 37 35,11 7,86 14,00 47,00 
Ensino Secundário 36 37,11 9,47 10,00 49,00 
Ensino Superior 26 38,46 6,11 25,00 46,00 
Total 134 36,02 8,30 10,00 49,00 
Estrutura Fonológica 
(*) 
1.º Ciclo do ensino básico 14 34,21 3,91 29,00 40,00 
2.º Ciclo do ensino básico 21 34,81 4,68 25,00 40,00 
3.º Ciclo do ensino básico 37 35,73 3,28 29,00 40,00 
Ensino Secundário 36 36,00 4,75 20,00 40,00 
Ensino Superior 26 37,77 3,20 25,00 40,00 
Total 134 35,90 4,09 20,00 40,00 
 1.º Ciclo do ensino básico 14 92,71 17,59 61,00 122,00 
 2.º Ciclo do ensino básico 21 95,24 18,65 60,00 123,00 
Total – GOL-E 3.º Ciclo do ensino básico 37 98,86 15,99 60,00 124,00 
 Ensino Secundário 36 102,36 19,88 50,00 127,00 
 Ensino Superior 26 106,92 12,58 78,00 124,00 
 Total 134 100,16 17,49 50,00 127,00 
   (*) One-Way Anova p-value <0,05  
 
Sendo assim, podemos reparar que a escolaridade da mãe demonstra maior in-
fluência no desenvolvimento da linguagem do que a do pai, uma vez que interferiu nos 
resultados de todas as estruturas analisadas, enquanto que a dos pais não influenciou a 
estrutura morfossintática.  
Os dados obtidos podem justificar-se pelo facto de que as crianças com pais com 
menores habilitações escolares estão sujeitas a menor grau de estímulos, uma vez que, 
estes possuem menos tempo e disponibilidade para despender e interagir com a criança, 
tornando o seu léxico mais pobre (Hart & Risley, 1995). Por outro lado, pais com maio-
res níveis de instrução dispõem de uma maior quantidade e qualidade de símbolos lin-
guísticos, bem como de maior consciência linguística, fornecendo mais formas de esti-
mulação e, consequentemente, tornando as competências linguísticas dos seus filhos 
mais ricas.  
 Variável dimensão do agregado familiar 
Também para uma análise mais satisfatória da dimensão do agregado familiar, e 
na repercussão que esta pode ter no desenvolvimento da linguagem, expõe-se de segui-
da a Tabela 41. 
Verifica-se que, na estrutura semântica, existem diferenças estatisticamente 
significativas mediante o número de pessoas que compõe o agregado familiar (p-value 
<0,05). Tal como anteriormente mencionado, as crianças que pertencem a um agregado 





com crianças incluídas em agregados com menor números de pessoas (p-value <0,05). 
Já as restantes componentes da linguagem em estudo não apresentaram diferenças esta-
tisticamente significativas (p-value >0,05). 
Tabela 41. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e dimensão do agregado 
familiar. 
 N.º de elementos que compõe o 
agregado familiar 







<= 2 membros 54 28,39 5,74 15,00 39,00 
3-4 membros 87 28,51 6,43 11,00 39,00 
>= 5 membros 9 22,56 5,98 14,00 30,00 
Total 150 28,11 6,28 11,00 39,00 
Estrutura Morfos-
sintática 
<= 2 membros 54 35,72 7,43 18,00 49,00 
3-4 membros 87 36,37 8,62 10,00 48,00 
>= 5 membros 9 31,22 9,34 14,00 43,00 
Total 150 35,83 8,28 10,00 49,00 
Estrutura Fonológi-
ca  
<= 2 membros 54 35,78 3,78 28,00 40,00 
3-4 membros 87 36,14 3,88 25,00 40,00 
>= 5 membros 9 32,78 6,70 20,00 40,00 
Total 150 35,81 4,10 20,00 40,00 
 <= 2 membros 54 99,89 15,82 66,00 127,00 
 3-4 membros 87 101,01 17,63 53,00 124,00 
Total – GOL-E >= 5 membros 9 86,56 21,08 50,00 110,00 
 Total 150 99,74 17,43 50,00 127,00 
 (*) One-Way Anova p-value <0,05 
 
Então, relativamente ao número pelo qual o agregado familiar é composto, nota-
se também que, quanto maior é o agregado, menor serão as competências linguísticas 
das crianças, tal como referido em Gilger et al (2001 cit in Cachapuz & Halpern, 2006), 
ou seja, quanto maior for o número de pessoas que habitam com a criança, pior será o 
seu desempenho semântico. Assim, as crianças que estão inseridas num agregado mais 
vasto, com um grande número de irmãos, estão sujeitas a mais carências no seu desen-
volvimento, pois a estimulação das competências linguísticas será menor devido à me-
nor disponibilidade dos pais e à divisão de atenção por todos os membros do agregado, 
sendo os mais novos a demonstrarem as maiores dificuldades e menor diversificação do 
léxico (Halpern et al, 2006 cit in Cachapuz & Halpern, 2006; Papalia, Feldman & Olds, 
2011; Tomblin et al 1997 cit in Harrison & McLeod, 2010). 
Desta forma, averigua-se que estas duas últimas variáveis, para além da idade, 
são as de maior relevância no desenvolvimento da linguagem das crianças da amostra 





como o ingresso na vida escolar da criança, a posição da escola no ranking, o rating, ou 
a população da freguesia onde está situada a escola, e os anos de serviço do professor e 
a sua experiência profissional. A análise estatística, longe de demonstrar resultado que 
estas variáveis não possuem relevância no desenvolvimento da linguagem, apenas mos-
tra que a sua influência não é tão evidente quanto as habilitações dos pais e o número de 
elementos que compõe o agregado familiar.  
Ao contrário do que seria esperado, uma vez que a bibliografia consultada (Ca-
chapuz & Halpern, 2006) diz-nos que o ingresso escolar precoce é um bom fator no que 
diz respeito ao desenvolvimento da linguagem, o nível de escolaridade no ingresso na 
vida escolar não se manifesta tão relevante como as variáveis referidas anteriormente. 
Na nossa perspetiva, tal facto pode estar relacionado com a frequência da pré-escola ser 
obrigatória, sendo que, desta forma, todas as crianças são expostas a um ambiente com 
muita estimulação da linguagem, dado à convivência com crianças da mesma idade, tal 
como sugerem Cachapuz & Halpern (2006), não demonstrando grande influência do 
berçário, da creche e do jardim-de-infância no desenvolvimento da linguagem. 
De seguida debruçamo-nos sobre as outras variáveis independentes, que não fo-
ram incluídas na regressão linear múltipla, devido a não se tratarem de variáveis ordi-
nais, tendo então que ser analisadas separadamente.   
 Variável tipo de família 
Quanto ao tipo de família, verifica-se diferenças significativas no desenvolvi-
mento semântico mediante esta variável (p-value <0,05). As crianças que pertencem a 
uma família alargada têm menor pontuação quando comparadas com crianças de famí-
lias nucleares (p-value <0,05). As restantes estruturas não apresentaram diferenças esta-
tisticamente significativas (p-value >0,05). 
Tabela 42. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e tipo de família. 
 Tipo de Família N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica (*) 
Alargada 8 22,13 7,85 11,00 34,00 
Monoparental 19 28,79 6,77 15,00 38,00 
Nuclear 93 28,78 5,91 15,00 39,00 
Numerosa 17 25,65 6,79 13,00 34,00 
Reconstruída 12 28,42 3,53 22,00 35,00 
Total 149 28,04 6,25 11,00 39,00 
Estrutura Morfossintática 
Alargada 8 29,38 9,62 14,00 42,00 
Monoparental 19 36,00 8,68 18,00 46,00 





Numerosa 17 34,65 7,50 19,00 48,00 
Reconstruída 12 35,92 5,63 26,00 46,00 
Total 149 35,74 8,24 10,00 48,00 
Estrutura Fonológica 
Alargada 8 34,75 4,56 25,00 40,00 
Monoparental 19 35,74 4,53 28,00 40,00 
Nuclear 93 35,81 4,17 20,00 40,00 
Numerosa 17 35,41 3,74 29,00 40,00 
Reconstruída 12 36,83 3,33 29,00 40,00 
Total 149 35,78 4,10 20,00 40,00 
 Alargada 8 86,25 20,39 60,00 116,00 
 Monoparental 19 100,53 18,84 66,00 124,00 
Total – GOL-E Nuclear 93 101,00 17,28 50,00 126,00 
 Numerosa 17 95,71 16,98 61,00 122,00 
 Reconstruída 12 101,17 10,47 82,00 115,00 
 Total 149 99,56 17,34 50,00 126,00 
         (*) One-Way Anova p-value <0,05 
 
Como vimos anteriormente, quando nos referimos ao número do agregado fami-
liar, seria espectável que crianças inseridas em famílias nucleares possuíssem melhores 
resultados nas capacidades linguísticas, tal como observámos com a bibliografia consul-
tada (Reilly et al 2006 cit in Harrison & McLeod, 2010; Stanton-Chapman et al 2002 cit 
in Harrison & McLeod, 2010). 
Para além das famílias alargadas incluírem no seu seio mais do que uma gera-
ção, podendo haver vários padrões de comunicação, temos que considerar que, tal como 
referido anteriormente, o nascimento de novos membros da família tem influência na 
quantidade e qualidade do léxico (Reilly et al 2006 cit in Harrison & McLeod, 2010); 
assim, após o terceiro filho, aumenta a necessidade de apoio na linguagem (Stanton-
Chapman et al 2002 cit in Harrison & McLeod, 2010), sendo desta forma provada a 
diminuição das capacidades semânticas das crianças deste tipo de família.   
Pelo contrário, não se verifica o que seria esperado para as famílias monoparen-
tais e reconstituídas, que apresentam valores equivalentes ao dos outros tipos de famí-
lias. Este tipo de família é caraterizado na bibliografia como tendo menor coesão fami-
liar, apoio, controlo e disciplina (Amato, 1987 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2011), o 
que poderá acarretar, no caso da família reconstituída, muitas dificuldades por parte da 
criança, devido à necessidade de integrar novos elementos à sua família. Todavia, há 
que ter em conta o referido por Papalia, Feldman & Olds (2001): que as famílias intac-
tas demonstram melhores resultados na aprendizagem da criança, ou seja, o que importa 





 Variável naturalidade do Professor 
No que diz respeito à naturalidade do Professor/Educador, observa-se novamen-
te que existem diferenças estatisticamente significativas no desenvolvimento das com-
petências semânticas (p-value <0,05). As crianças, cujo professor é natural da Região 
Autónoma da Madeira (RAM), têm menor pontuação quando comparadas com crianças 
cujo professor é natural da Região Autónoma dos Açores (RAA), apesar destas serem 
em menor valor (p-value <0,05). As restantes estruturas não apresentam diferenças esta-
tisticamente significativas (p-value >0,05). 
Tabela 43. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e naturalidade do professor. 
Naturalidade do Professor N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica (*) 
Continente 47 28,34 7,00 11,00 39,00 
RAM 84 27,35 6,02 13,00 39,00 
RAA 4 35,75 0,96 35,00 37,00 
Estrangeiro 15 29,60 4,64 22,00 38,00 
Total 150 28,11 6,28 11,00 39,00 
 
Estrutura Morfossintática 
Continente 47 35,83 9,32 10,00 49,00 
RAM 84 35,40 8,11 14,00 48,00 
RAA 4 45,75 1,26 44,00 47,00 
Estrangeiro 15 35,53 5,00 27,00 45,00 
Total 150 35,83 8,28 10,00 49,00 
 
Estrutura Fonológica 
Continente 47 36,36 3,57 28,00 40,00 
RAM 84 35,15 4,51 20,00 40,00 
RAA 4 39,25 0,96 38,00 40,00 
Estrangeiro 15 36,80 2,78 32,00 40,00 
Total 150 35,81 4,10 20,00 40,00 
 
Total – GOL-E 
Continente 47 100,53 19,07 53,00 127,00 
RAM 84 97,90 17,24 50,00 125,00 
RAA 4 120,75 0,50 120,00 121,00 
Estrangeiro 15 101,93 11,05 85,00 123,00 
Total 150 99,74 17,43 50,00 127,00 
               (*) One-Way Anova p-value <0,05 
 
Para além desta variável se mostrar estatisticamente significativa, temos que ter 
em conta que o número de crianças com professores naturais dos Açores (4) é muito 
inferior ao número de crianças com professores Madeirenses (84), pelo que a média 
pode ser facilmente reduzida devido ao grande e variável número de respostas. No en-
tanto, é sabido que o desenvolvimento do léxico é fortemente influenciado pelo meio 
em que a criança se insere e pela quantidade e qualidade de estímulos a que é submetida 





 Variável localização da escola 
Já no que concerne à localização da escola, também se verificam diferenças esta-
tisticamente significativas no desenvolvimento da componente fonológica da linguagem 
(p-value <0,05). As crianças que pertencem a uma escola na periferia têm menor pontu-
ação quando comparadas com crianças de escolas que estão localizadas em zonas mais 
urbanas (p-value <0,05). As restantes estruturas da GOL-E não demonstraram diferen-
ças estatisticamente significativas (p-value >0,05). 
Tabela 44. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e localização da escola. 
Periferia N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica  
Não 30 29,63 5,16 17,00 38,00 
Sim 120 27,73 6,49 11,00 39,00 
Total 150 28,11 6,28 11,00 39,00 
Estrutura Morfossintática 
Não 30 37,67 6,54 25,00 49,00 
Sim 120 35,37 8,63 10,00 48,00 
Total 150 35,83 8,28 10,00 49,00 
Estrutura Fonológica (*) 
Não 30 37,23 3,31 25,00 40,00 
Sim 120 35,45 4,21 20,00 40,00 
Total 150 35,81 4,10 20,00 40,00 
Total – GOL-E 
Não 30 104,53 13,53 78,00 127,00 
Sim 120 98,54 18,12 50,00 126,00 
Total 150 99,74 17,43 50,00 127,00 
                  (*)Teste T-Student p-value <0,05 
 
O maior desenvolvimento da componente fonológica em escolas mais urbanas 
poderá relacionar-se com a vivência diária das crianças, uma vez que no “centro da ci-
dade” podemos observar uma maior estratificação social expondo, consequentemente, 
as crianças a vários padrões linguísticos, hipótese que está em conformidade com o que 
afirma Soares et al (S.D. cit in Goulart & Chiari, 2007), isto é, que a privação social 
acarreta dificuldades no desenvolvimento. Considerando ainda, que as situações que as 
crianças vivenciam, os objetos que utilizam, as atividades que realizam e as pessoas 
com que se relacionam também terão influência no desenvolvimento e aprendizagem 
(Braine, 1976 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2011; Rice, 1986 cit in Papalia, Feldman 
& Olds, 2011; Slobin, 1973 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2011). É de salientar ainda 





escolas urbanas centrais terem tido maior estimulação da consciência fonológica a nível 
pré-escolar.   
 Outras variáveis  
De seguida são apresentadas outras variáveis que foram tidas em conta, mas que 
não demonstraram ser estatisticamente significativas, tais como a idade dos cuidadores 
informais, os problemas de comunicação e o estado civil dos pais. 
o Variável idade dos cuidadores informais 
Para a análise da influência da idade dos cuidadores que não pertencem ao agre-
gado familiar procedeu-se à sua divisão por três faixas etárias: Cuidadores Jovens (com 
menos de 39 anos); Cuidadores de meia-idade (dos 40 aos 64 anos); Cuidadores Idosos 
(mais de 65 anos). Os resultados tiveram que ser analisados conforme o número de pes-
soas com quem a criança convive frequentemente fora do seu agregado familiar e, pos-
teriormente, comparados entre as diferentes faixas etárias dos cuidadores.  
Desta forma, verifica-se que esta variável não apresentou ter implicações a nível 
do desenvolvimento da linguagem nas componentes semântica, morfossintática e fo-
nológica (p-value >0,05) (cf. anexo VI). 
Podemos observar, então, que não foi possível notar diferenças no desenvolvi-
mento entre crianças que convivem frequentemente com jovens, com indivíduos de 
meia-idade e/ou idosos. Seria de esperar algumas diferenças pois diversos estudos apon-
tam que a língua é utilizada de forma diferente conforme as várias faixas etárias (os 
mais novos usam maioritariamente a variedade padrão do português e os mais velhos e 
menos escolarizados, seriam responsáveis por variantes linguísticas mais típicas da Ma-
deira) (Bazenga, 2013) e, como todos os comportamentos partem da observação, assim 
como a linguagem, sabendo que esta parte da forma que é organizada pelo adulto (Skin-
ner, 1957 cit in Papalia, Feldman & Olds, 2011; Vigotsky, 1993 cit in Papalia, Feldman 
& Olds, 2011). Porém, temos que ter em conta que quanto maior for a interação com os 








o Variável Problemas de comunicação 
No que diz respeito à presença de problemas de comunicação no agregado fami-
liar, verificou-se que as crianças que se inserem num agregado familiar no qual haja 
problemas de comunicação, tendem a apresentar pontuações relativas à linguagem mais 
baixas face às restantes crianças, porém, esta diferença não se demonstra estatisticamen-
te representativa (p-value >0,05). 
Tabela 45. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e presença de problemas de 
comunicação no agregado familiar da criança. 
Problema de Comunicação N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica 
Não 129 28,23 6,07 11 39 
Sim 21 27,33 7,57 15 39 
Total 150 28,11 6,28 11 39 
Estrutura Morfossintática 
Não 129 36,05 7,79 10 49 
Sim 21 34,43 10,98 13 47 
Total 150 35,83 8,28 10 49 
Estrutura Fonológica 
Não 129 35,92 3,92 25 40 
Sim 21 35,10 5,13 20 40 
Total 150 35,81 4,10 20 40 
 Não 129 100,21 16,57 53 127 
Total – GOL-E Sim 21 96,86 22,28 50 126 
 Total 150 99,74 17,43 50 127 
                Teste T-Student p-value >0,05 
 
Para além das diferenças não serem estatisticamente significativas, podemos 
apontar para o facto de que a pontuação das crianças com membros do agregado famili-
ar que apresentam ou apresentaram problemas de comunicação têm sempre pontuações 
mais baixas dos que as outras. Tal pode advir da importância que o meio, a interação, a 
estimulação e, fundamentalmente, o modelo que é dado à criança ter consequências nas 
suas capacidades linguísticas, pois, tal como refere Skinner (1957 cit in Papalia, Feld-
man & Olds, 2011), todos os comportamentos, incluindo a linguagem, partem da obser-
vação.  
O mesmo é observado para os indivíduos que não estão inseridos no agregado, 
mas que passam muito tempo com a criança, participando na sua educação. Ou seja, não 
se verificam diferenças estatisticamente significativas nas diferentes estruturas linguísti-
cas que são avaliadas na GOL-E nas crianças que convivem frequentemente com indi-
víduos com alterações na linguagem (p-value >0,05). No entanto, as medidas descritivas 





Tabela 46. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e presença de problemas de 
comunicação fora do agregado familiar da criança. 
Problemas de comunicação N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica 
Não 47 29,32 6,06 11 39 
Sim 3 23,67 7,77 15 30 
Total 50 28,98 6,23 11 39 
Estrutura Morfossintática 
Não 47 37,30 7,87 14 47 
Sim 3 29,67 7,51 21 34 
Total 50 36,84 7,98 14 47 
Estrutura Fonológica 
Não 47 36,49 3,62 28 40 
Sim 3 33,00 3,61 30 37 
Total 50 36,28 3,68 28 40 
 Não 47 103,11 16,33 60 125 
Total – GOL-E Sim 3 86,33 18,18 66 101 
 Total 50 102,10 16,73 60 125 
                    Teste T-Student p-value >0,05 
 
 Constata-se assim que os cuidadores informais, ou seja, aqueles que não fazem 
parte do agregado familiar, também poderão causar alguma influência no desenvolvi-
mento da linguagem, tal ocorre com outros tipos de interação, já analisados ao longo 
deste estudo.  
o Variável estado civil dos pais. 
No que diz respeito ao estado civil dos pais, os dados foram analisados separa-
damente. Os resultados referentes às mães indicam não existirem diferenças estatistica-
mente significativas no desenvolvimento da linguagem mediante do estado civil da mãe 
da criança (p-value >0,05) (cf. anexo VII). 
 O mesmo é possível constatar no que diz respeito ao estado civil dos pais que 
estão inseridos no agregado familiar: não se verificam diferenças estatisticamente signi-
ficativas, nesta variável (p-value >0,05) (cf. anexo VII). 
 Tanto para o pai como para a mãe, o estado civil parece não influenciar no de-
senvolvimento da linguagem, o que constitui um resultado de extrema importância, uma 
vez que esta variável, como a bibliografia ressalta, remete para as dificuldades que o 
divórcio pode acarretar, tendo em conta (i) a distância com o progenitor que não tem a 
custódia do filho, (ii) a entrada de novos membros na sua família, ambas situações que 






 Contudo, é importante referir, tal como nos estudos de Papalia, Feldman & Olds 
(2001), que a atmosfera que rodeia a criança é fulcral para o seu desenvolvimento, pois 
se esta for favorável, a sua adaptação tornar-se-á mais adequada, sendo que este fator, 
mais do que o estado civil dos pais, deve ser considerado mais preponderante no desen-
volvimento das crianças. Caso contrário, se o ambiente não for favorável, observa-se 
pouca estimulação por parte dos cuidadores e, consequentemente, inibição do desenvol-






Esta investigação procura analisar se o desenvolvimento da linguagem, mais es-
pecificamente do PE, língua materna, em crianças madeirenses se processa de modo 
similar ao observado em crianças do Continente, atendendo às caraterísticas fonéticas e 
morfossintáticas da variedade falada do português na região da Madeira. Procura-se, 
então, verificar se as variantes não padrão em uso por falantes madeirenses poderiam ter 
alguma influência no desempenho das crianças madeirenses avaliadas, através da apli-
cação da GOL-E. Para além desta questão, e como fator diferencial em relação a outros 
estudos já realizados (tanto com a GOL-E como estudos regionais), consideram-se os 
fatores que poderão influenciar no desenvolvimento da linguagem, não nos limitando, 
assim, a verificar apenas as cotações de cada prova e as gerais, mas sim a compará-las 
com a versão validada da GOL-E. Destas duas questões orientadoras, que se cruzam 
com a avaliação da linguagem de crianças madeirenses em idade escolar, surgem diver-
sas conclusões. 
No que diz respeito à GOL-E, verificou-se que o desenvolvimento das capacida-
des linguísticas das crianças madeirenses, nas provas pertencentes a este instrumento de 
avaliação, segue praticamente a mesma curva percentílica que encontramos em crianças 
continentais. Em algumas provas, as crianças insulares obtiveram valores superiores e, 
noutras, inferiores. No entanto, não se considerou este facto significativo, uma vez que 
as pontuações se encontravam dentro da média nacional, atendendo ao desvio padrão. 
Assim, as diferenças numéricas encontradas não são estatisticamente significativas, pelo 
que é possível concluir, face aos dados obtidos, que o desenvolvimento da linguagem na 
Madeira segue os mesmos paradigmas do que os demonstrados em estudos realizados 
em Portugal Continental. 
Este estudo permitiu ainda observar algumas diferenças qualitativas, como o re-
curso a variantes linguísticas pelas crianças, que diferem da norma, tais como a conju-
gação do verbo ir na 3ª pessoas do singular no presente do conjuntivo (“vaia”; “vá”; 
“vai”) e o uso do clítico se (“penteia-se”; “se penteia”; “pentear ele”). A conjugação 
deste verbo, neste tempo verbal, mostrou-se com uma variante bem marcada – a varian-
te não padrão “vaia” foi a mais utilizada, por 70,8% das crianças, ao contrário da vari-
ante normativa “vá”, usada por apenas 22,5% das crianças inquiridas, tal como obser-





de, a conjugação correta, segundo a norma, aparece mais frequentemente (Variante 
“Vaia” utilizada por 70% da faixa A e por 52,2% da E; Norma padrão “Vá” utilizada 
por 20% da faixa A e por 43,5% da E). No que se refere à utilização do clítico se, ob-
servou-se a existência de algumas variantes, sendo que a mais utilizada foi a normativa, 
em enclíse (“penteia-se” – 64,7%), mas em grande quantidade também se verificou a 
próclise (“se penteia” – 33,3%). Para além destas variantes, notou-se ainda a ausência 
do clítico (“penteia”), e a substituição do mesmo pelo pronome “ele” (pentear ele), sen-
do esta última muito utilizada na Madeira, essencialmente pelas pessoas com mais idade 
e menores habilitações literárias. 
Relativamente à segunda questão, relacionada com os fatores que poderão influ-
enciar o desenvolvimento da linguagem, tivemos vários resultados que vão ao encontro 
da revisão bibliográfica realizada.  
Foi possível observar que fatores como a idade, as habilitações literárias dos 
pais que fazem parte do agregado familiar e o número de membros do mesmo são rele-
vantes no desenvolvimento da linguagem. Quanto maior for a idade da criança e as ha-
bilitações literárias dos seus pais, melhores são os níveis de linguagem que poderão 
demonstrar. Já no que se refere ao número de membros do agregado ficou demonstrado 
que quantos mais membros o agregado possuir, maiores serão as dificuldades que a cri-
ança poderá demonstrar na linguagem. Estes fatores sobrepuseram-se ao do ingresso na 
vida escolar, à posição da escola no ranking, ao rating de acordo com a população da 
freguesia na qual a escola se insere e ao dos anos de serviço dos Professo-
res/Educadores. No entanto, não podemos afirmar que estas variáveis não possuem 
qualquer implicação no desenvolvimento da linguagem. 
 Já relativamente às variáveis não ordinais pôde constatar-se que: 
1. Quando comparados os valores das crianças inseridas em famílias nuclea-
res com as de famílias alargadas, as primeiras indicaram maior conheci-
mento semântico, tal como sugeria a bibliografia; 
2. Face à naturalidade do Professor, os alunos de Professores/Educadores na-
turais dos Açores demonstraram melhores resultados a nível lexical do que 





3. As crianças da escola mais urbana, localizada no centro do concelho do 
Funchal, manifestaram competências fonológicas superiores às crianças 
inseridas em escolas da periferia do mesmo concelho; 
4. A idade dos cuidadores que não fazem parte do agregado familiar não se 
mostrou como um fator decisivo no desenvolvimento da linguagem, o que 
não estávamos à espera, visto que na região em causa observa-se diversos 
tipos de variações linguísticas, essencialmente a nível morfossintático, e 
mais marcantes nos idosos; 
5. Os problemas de comunicação, tanto dentro como fora do agregado fami-
liar, não se tornou uma variável estatisticamente significativa no desenvol-
vimento da linguagem. Porém, notou-se que todas as crianças que convi-
vem com alguém, caraterizado por ter ou já ter tido problemas de comuni-
cação, exibiram menores resultados a nível linguístico; 
6. Por fim, quando confrontados os estados civis dos pais das crianças, cons-
tatou-se que este facto poderá não influenciar o desenvolvimento da lin-
guagem. Podemos, assim, considerar que mais importante neste processo é 
a atmosfera a que a criança está submetida, fazendo, desta forma, com que 
ela consiga adaptar-se ou não às diversas situações. 
Confirma-se, então, o que é retratado em toda a bibliografia, ou seja, que todo o 
ambiente que rodeia a criança, as vivências a que esta está submetida assim como a es-
timulação que é realizada pelos seus cuidadores servirão como modelo no seu desen-
volvimento e, consequentemente, contribuirão para a uma melhor qualidade nas compe-
tências linguísticas.  
No termo da investigação realizada, é possível, então responder às questões de 
investigação inicialmente delineadas: 
1)  “O desenvolvimento da linguagem (nos seus subsistemas) de crianças 
em idade escolar na RAM segue a mesma curva percentílica que as do 
Continente?” 
Sim, uma vez que, para além de algumas oscilações nos resultado, com 
alguns a evidenciarem valores superiores e outros inferiores, todos se-






2) “Quais os fatores que poderão influenciar o desenvolvimento da lingua-
gem? e 3) “Quais os fatores que demonstram ter mais influencia na lin-
guagem?” 
Os fatores que poderão influenciar o desenvolvimento da linguagem são 
a idade, como seria espectável, as habilitações literárias dos pais que fa-
zem parte do agregado familiar das crianças, o tipo de família na qual es-
tas se inserem, a naturalidade do Professor, a localização da escola e os 
problemas de comunicação dos cuidadores. São estes os fatores que de-
monstram condicionar mais o processo de desenvolvimento da lingua-
gem na amostra considerada, mas não podem ser excluídas, no entanto, a 
influência das outras variáveis consideradas, como o ingresso na vida es-
colar, a posição do ranking da escola, o rating de acordo com a popula-
ção da freguesia da escola e os anos de serviço do Professor/Educador, e 
que apresentam valores percentuais inferiores. 
Desta forma, podemos afirmar que os objetivos propostos para este estudo foram 
atingidos, uma vez que foi possível avaliar a linguagem de 150 crianças que frequenta-
vam escolas do concelho do Funchal, entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos, através da 
GOL-E. Foi possível ainda verificar o desenvolvimento destas crianças, comparar os 
seus resultados com os obtidos na GOL-E em Portugal Continental (Sua-Kay & Santos, 
2014) e confirmar que as caraterísticas sociais, linguísticas e demográficas podem ter 
influência no desenvolvimento da linguagem.  
Todavia, para além de termos sido capazes de atingir os objetivos propostos, não 
podemos descurar algumas limitações que, numa investigação futura poderão ser ultra-
passadas, tais como: 
 A amostra (150 crianças) ser reduzida, tendo em conta toda a população 
a nível escolar (entre os 5 anos e 7 meses aos 10 anos) na ilha da Madei-
ra; 
 As idades destas crianças limitarem-se às idades consideradas pela GOL-
E; 
 O estudo restringir-se ao concelho do Funchal e não abranger todas as 
escolas do referido concelho e outras localizadas nos outros concelhos 





 As crianças terem sido selecionadas pelos Professores/Educadores; 
 A grelha de avaliação utilizada avaliar apenas as componentes semântica, 
morfossintática e fonológica, considerando apenas pequenas partes das 
competências de cada uma das áreas, e não contemplando a componente 
pragmática. 
Surgem assim ideias e conceitos para trabalhos futuros, novas perspetivas de in-
vestigação, tendo sempre em conta as limitações anteriormente suscitadas. Para con-
frontarmo-nos com um estudo mais elaborado, surge a necessidade de aumentar o nú-
mero de crianças, englobando todos os concelhos da RAM e o máximo número de esco-
las possível, passando a ter uma amostra mais significativa, capaz de conduzir a conclu-
sões mais empiricamente fundamentadas e passiveis de ser consideradas representativas 
da população de crianças madeirenses. Poder-se-á ainda realizar uma avaliação da lin-
guagem mais pormenorizada do desenvolvimento da linguagem, complementando a 
avaliação das componentes em falta na GOL-E através de outras avaliações. Para além 
deste aspeto, deverá ser considerada uma análise mais detalhada das variáveis, como o 
funcionamento familiar e ambiente (casa e escola) que rodeia a criança, de forma a que 
esta observação seja mais abrangente. Desta forma, poder-se-á verificar com maior pro-
fundidade o desenvolvimento da linguagem na RAM e os fatores que o influenciam.  
Este estudo tornou-se, então, numa investigação de real interesse nas várias ver-
tentes propostas, nomeadamente na interface da Linguística Portuguesa/Terapia da Fala, 
abarcando ainda questões da Psicologia do desenvolvimento e outras relacionadas com 
a Sociolinguística, e considerando-o fulcral para um melhor entendimento do desenvol-
vimento infantil. 
A nível dos Estudos Linguísticos, observa-se a existência e a relevância da vari-
ação linguística e dos aspetos linguísticos referentes à insularidade, sendo atestadas a 
ocorrência de variantes linguísticas desde muito cedo. Ao considerar a relevância de 
fatores sociais como as habilitação dos pais, esta investigação enriquece igualmente os 
estudos Sociolinguísticos realizados até então, escassos, no que se refere a crianças.  
Já no que diz respeito à Terapia da Fala, o seu interesse situa-se no olhar crítico 
patente na análise da avaliação utilizada para a deteção do desenvolvimento da lingua-





car este desenvolvimento. Deste ponto de vista e no âmbito da reabilitação com crianças 
com dificuldades de linguagem, os fatores postos em evidência neste trabalho deverão 
ser considerados de forma a garantir o sucesso terapêutico.  
Deverá referir-se ainda que poderemos considerar estes resultados como sendo 
de referência para as diversas avaliações de linguagem realizadas por Terapeutas da 
Fala, uma vez que o desenvolvimento da linguagem na RAM acompanha o desenvolvi-
mento da língua materna preconizada no Continente, tal como ficou demonstrado. Por 
fim, a nível da Psicologia, apresenta-se com interesse, devido às questões referentes ao 
meio envolvente da criança abordadas e que contribuem para o desenvolvimento da 
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TEMA 
CAPACIDADES LINGUÍSTICAS EM CRIANÇAS EM IDADE ESCOLAR (5 ANOS E 7 MESES 
– 10 ANOS) NO CONCELHO DO FUNCHAL 
 
3. JUSTIFICAÇÃO E PERTINÊNCIA DO ESTUDO 
O estudo procura articular conhecimentos e competências adquiridas na formação de 
Terapia da fala e na área científica de Linguística da componente curricular do Mestra-
do em Estudos Linguísticos e Culturais.  
Parte-se, assim, para este projeto de investigação, tendo por referência os vários es-
tudos empíricos realizados sobre a variedade do português em uso na ilha da Madeira. A 
análise destes trabalhos (Bazenga, 2013, entre outros) permite observar uma situação 
linguística insular caraterizada por muita variação, a nível fonético e lexical, mas tam-
bém no domínio da morfossintaxe e da semântica, relativamente a outras variedades do 
Português Europeu, geográficas, sociais e padrão. Da compreensão deste fenómeno re-
sulta a possibilidade de o relacionar com a prática profissional (terapia da fala). De fac-
to, ao trabalhar diariamente com a aquisição e o desenvolvimento da linguagem, tem-se 
vindo a questionar se a aquisição da primeira língua ocorreria na Madeira de maneira 
idêntica à preconizada por diversos estudos realizados em Portugal continental sobre 
validações de avaliações formais, nomeadamente o de Sua Kay e Santos (2014).  
Da reflexão sobre a conjunção das duas vertentes acima referidas, surgem, assim, al-
gumas questões de partida:  
(i) Como se encontram as habilidades linguísticas das crianças em idade escolar?  
(ii) O desenvolvimento da linguagem (nos seus diferentes subsistemas) na Madeira 




(iii) Quais os fatores que podem influenciar esta aquisição? E quais os de maior re-
levância?  
Neste sentido, pareceu muito pertinente estudar a população madeirense, a residir no 
Funchal, com idade escolar (entre os 5 anos e 7 meses e os 10 anos), com o objetivo de 
responder a estas questões, tornando-se num estudo com interesse, não só a nível aca-
démico, no que diz respeito às diversas interfaces linguística /terapia da fala, como tam-
bém, nas vertentes familiar, profissional e social, para a população que lida diariamente 
com desenvolvimento infantil.  
 
4. OBJETIVOS 
 Avaliar a linguagem de 150 crianças, residentes no concelho do Funchal, entre os 5 
anos e 7 meses e os 10 anos, através da Grelha de Observação da Linguagem a nível 
escolar (GOL-E); 
 Verificar a aquisição e o desenvolvimento da linguagem em crianças em idade esco-
lar no concelho do Funchal; 
 Verificar se caraterísticas sociais, linguísticas e demográficas podem ter influência 
na aquisição e no desenvolvimento da linguagem; 
 Confrontar os resultados obtidos com os da Grelha de Observação da Linguagem a 




Pretende-se realizar um enquadramento teórico capaz de sustentar e justificar as es-
colhas para a seleção da amostra, variáveis e fatores de exclusão, tornando possível a 
compreensão de todo o estudo, englobando a linguagem, a sua aquisição e desenvolvi-
mento, fatores de risco e, ainda, a consideração das particularidades linguísticas da vari-
edade madeirense do português e as suas diferenças em relação à variedade padrão.   
Utilizar-se-á a Grelha de Observação da Linguagem, nível escolar (GOL-E), para a 
componente empírica. Esta avaliação destina-se a crianças entre os 5 anos e sete meses 
e os 10 anos e, tem o intuito de identificar possíveis perturbações de linguagem. Obser-
va três estruturas linguísticas: Semântica (definição de palavras, nomeação de classes e 
opostos); Morfossintaxe (reconhecimento de frases agramaticais, coordenação e subor-




criminação de pares de palavras, discriminação de pseudo-palavras, identificação de 
palavras que rimam, segmentação silábica). 
Para tal, pretende-se configurar uma amostra de 150 crianças, dos cinco anos e sete 
meses aos dez anos de idade (compreendendo a distribuição que se encontra na Tabela 
1), a frequentar escolas públicas do primeiro ciclo do concelho do Funchal, nas fregue-
sias com maior população em idade escolar, segundo os Censos de 2011.  
                          
Tabela 1. Distribuição da amostra relativamente à idade e ao género 
Faixa Etária Raparigas Rapazes Totais 
A- 5A7M – 6A 15 15 30 
B- 6A1M – 7A 15 15 30 
C- 7A1M – 8A 15 15 30 
D- 8A1M – 9A 15 15 30 
E- 9A1M – 10A 15 15 30 
Totais 75 75 150 
 
Serão excluídas da amostra crianças com quaisquer perturbações de natureza senso-
rial, motora ou mental e que frequentem ou tenham frequentado consultas de terapia da 
fala, de forma a não interferir nos resultados do normal desenvolvimento da linguagem. 
Considera-se ainda como fator de exclusão o local de nascimento, ou seja, excluir-se-ão 
as crianças não nascidas na RAM, assim como os seus pais/cuidadores.  
Pretende-se analisar os resultados obtidos, tendo em conta as seguintes variáveis: 
idade; género; localidade; habilitações literárias dos pais/cuidadores; naturalidade da 
professora; ingresso no ambiente escolar (creche, jardim de infância, pré-escola).  
O estudo permitirá, deste modo, a comparação da aquisição e do desenvolvimento da 
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Colégio dos Jesuítas – Rua dos Ferreiros - 9000-082 Funchal - Tel: +351 291 209400 - Fax: +351 291 209410 - www.uma.pt 
 
Funchal, _____ de____________2014 
Assunto: Pedido de autorização  
 
Exmº Encarregado de Educação, 
 
Marco António Franco Teixeira Aveiro, aluno do mestrado de Estudos Linguísticos e Cul-
turais da Universidade da Madeira, vem por este meio solicitar autorização para proce-
der à recolha de junto do vosso educando. No âmbito da elaboração da sua Dissertação 
de Mestrado, sob orientação da Prof. Doutora Aline Bazenga e da Mestre Ana Marques, 
está a proceder-se à recolha de dados junto de crianças entre os 5 anos e 7 meses e os 
10 anos de idade. 
O nosso estudo, cujo tema é a “CAPACIDADES LINGUÍSTICAS EM CRIANÇAS EM IDADE ESCOLAR (5 
ANOS E 7 MESES – 10 ANOS) NO CONCELHO DO FUNCHAL”, pretende a observar e avaliar o de-
senvolvimento da linguagem em crianças destas faixas etárias, através da Grelha de 
Observação da Linguagem, nível escolar (GOL-E), e comparar os resultados com os da-
dos já obtidos na aplicação desta grelha em Portugal Continental.  
Neste sentido já foi obtido consentimento da escola 
__________________________________. 
O estudo implica a avaliação de cada criança através da realização de tarefas propostas 
pela (GOL-E) , realizada uma única vez na própria escola, com uma duração de 30 mi-
nutos, devendo ocorrer no período decorrente entre ________ e _________.  
Os dados a obter destinam-se apenas a fins académicos e científicos. Sendo confidenci-
ais, as crianças nunca serão identificadas.  
Caso concorde, agradeço que preencha o destacável em baixo e o entregue ao profes-
sor titular da turma. 
Grato pela disponibilidade, Com os melhores cumprimentos, 







DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 
 
Eu, ___________________________________________________, Encarregado de 
Educação do aluno _____________________________________________, declaro 
que autorizo o meu  
educando a participar no estudo “Capacidades linguísticas em crianças em idade escolar 




 ____ / ____ / ____ ______________________________ 














































Capacidades Linguísticas em Crianças em Idade Escolar                                                                                                                             
(5 anos e 7 meses – 10 anos) no Concelho do Funchal 
 
QUESTIONÁRIO 
Caraterização do meio sócio-profissional 
Dados pessoais: 
Nome: ____________________________________________        Género: M       F    
Data de Nascimento: ______/______/_________                   Idade: ___anos/ ___meses    
Local de nascimento: ____________________________________________________ 
Naturalidade: _____________________  Residência (freguesia):__________________ 
Escola: ______________________________________ Escolaridade:______________ 
Professora: ____________________________________________________________  
Naturalidade da Professora: __________________ Ano de início de funções: _______ 
Agregado familiar: 










       
       
       
       
       
       
A criança costuma passar muito tempo com outras pessoas, que não estão incluídas no 
agregado familiar? Sim         Não 










       
       
       
       
       
       
Alguma das pessoas, anteriormente referidas nas tabelas, apresenta ou apresentou algum 
problema de comunicação? Sim         Não 
Capacidades Linguísticas em Crianças em Idade Escolar                                                                                                                             
(5 anos e 7 meses – 10 anos) no Concelho do Funchal 
 
 
 Se não, pode passar para o preenchimento dos antecedentes. 
 Se sim, preencha a tabela de seguida, colocando o nome da pessoa a que se refere 













       
       
       
       





A criança demonstra ou demonstrou algum défice a nível: 
 Da linguagem          Sensorial          Motor          Mental 
Idade da criança ao ingressar na vida escolar: _______________ 
Faça um “X” atendendo ao que a criança frequentou: 
 Berçário          Creche          Jardim de Infância          Pré-escola          1º Ciclo  
A criança já foi acompanhado pela Terapia da Fala? Sim         Não 
 Se sim: 
  Qual foi o motivo? ___________________________________________ 
  Onde frequentou? ____________________________________________ 
  Com que Terapeuta? _________________________________________ 
  Com que idade? _____________________________________________ 
  Durante quanto tempo? _______________________________________ 
 





















FOLHA DE REGISTO DA GRELHA DE AVALIAÇÃO DA LINGUAGEM,   


























































































































































































































































































































TABELAS REFERENTES ÀS MEDIDAS DESCRITIVAS DAS PONTU-
AÇÕES TOTAIS DA GOL-E POR ESTRUTURA, PELO NÚMERO DE CUIDA-
















Tabela 47. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e pelo n.º de cuidadores 
informais com 39 e menos anos. 
 N.º de elementos que 
não pertencem ao agre-
gado familiar 
Medidas Descritivas da Pontuação 
N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semân-
tica 
0 26 28,65 7,72 11 39 
1 14 30,36 4,72 21 37 
2 6 29,67 3,56 25 35 
3 2 23,50 2,12 22 25 
4 2 24,50 2,12 23 26 
Total 50 28,88 6,36 11 39 
Estrutura Morfos-
sintática 
0 26 36,23 8,84 14 47 
1 14 38,14 6,42 23 46 
2 6 40,83 5,04 33 46 
3 2 36,00 4,24 33 39 
4 2 27,00 1,41 26 28 
Total 50 36,94 7,77 14 47 
Estrutura Fonoló-
gica  
0 26 36,46 3,67 29 40 
1 14 36,43 3,41 31 40 
2 6 37,83 2,23 35 40 
3 2 35,50 4,95 32 39 
4 2 30,00 1,41 29 31 
Total 50 36,32 3,60 29 40 
 0 26 101,35 19,35 60 125 
 1 14 104,93 13,22 82 120 
Total – GOL-E 2 6 108,33 10,23 93 119 
 3 2 95,00 11,31 87 103 
 4 2 81,50 0,71 81 82 
 Total 50 102,14 16,65 60 125 
One-Way Anova p-value >0,05 
 
Tabela 48. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e pelo n.º de cuidadores 
informais com idades compreendidas entre os 40 e os 64 anos. 
 N.º de elementos que 
não pertencem ao agre-
gado familiar 
Medidas Descritivas da Pontuação 
N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Se-
mântica 
0 23 28,91 6,49 11 39 
1 21 28,48 6,93 15 38 
2 5 30,80 4,27 25 35 
3 1 27,00 . 27 27 




0 23 35,87 8,18 14 47 
1 21 36,86 8,00 21 46 
2 5 41,80 3,83 39 46 
3 1 39,00 . 39 39 




0 23 36,17 3,21 29 40 
1 21 35,76 4,25 29 40 
2 5 38,80 ,45 38 39 
3 1 39,00 . 39 39 
Total 50 36,32 3,60 29 40 
 0 23 100,96 16,60 60 125 
 1 21 101,10 18,53 66 124 
 
 
Total – GOL-E 2 5 111,40 6,39 103 119 
 3 1 105,00 . 105 105 
 Total 50 102,14 16,65 60 125 
One-Way Anova p-value >0,05 
 
 
Tabela 49. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e pelo n.º de cuidadores 
informais com mais de 65. 
 N.º de elementos 
que não pertencem 
ao agregado famili-
ar 
 Medidas Descritivas da Pontuação 
N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Se-
mântica 
0 25 28,32 6,25 15 38 
1 15 27,40 6,99 11 38 
2 9 32,67 4,85 24 39 
3 1 31,00 . 31 31 




0 25 36,44 7,64 21 46 
1 15 34,73 8,91 14 45 
2 9 41,33 4,42 34 47 
3 1 43,00 . 43 43 




0 25 35,80 4,18 29 40 
1 15 35,93 2,84 32 40 
2 9 38,00 2,60 32 40 
3 1 40,00 . 40 40 
Total 50 36,32 3,60 29 40 
 0 25 100,56 17,10 66 124 
 1 15 98,07 17,60 60 123 
Total – GOL-E 2 9 112,00 10,68 94 125 
 3 1 114,00 . 114 114 
 Total 50 102,14 16,65 60 125 
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Tabela 50. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e pelo estado civil da mãe da 
criança que pertence ao agregado familiar. 
Estado Civil 
 Medidas Descritivas da Pontuação 
N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica 
Casado 102 28,12 6,32 13,00 39,00 
Solteiro 20 26,65 6,78 11,00 38,00 
Divorciado 22 28,77 5,84 15,00 37,00 
União de Facto 1 29,00 . 29,00 29,00 
Viúvo 1 30,00 . 30,00 30,00 
NR 4 30,75 7,54 22,00 38,00 
Total 150 28,11 6,28 11,00 39,00 
Estrutura Morfossintática 
Casado 102 35,93 8,10 10,00 48,00 
Solteiro 20 34,95 9,85 13,00 48,00 
Divorciado 22 35,18 7,81 18,00 46,00 
União de Facto 1 36,00 . 36,00 36,00 
Viúvo 1 46,00 . 46,00 46,00 
NR 4 38,50 10,15 26,00 49,00 
Total 150 35,83 8,28 10,00 49,00 
Estrutura Fonológica 
Casado 102 35,70 4,15 20,00 40,00 
Solteiro 20 36,35 4,04 29,00 40,00 
Divorciado 22 35,36 4,20 28,00 40,00 
União de Facto 1 32,00 . 32,00 32,00 
Viúvo 1 39,00 . 39,00 39,00 
NR 4 38,50 2,38 35,00 40,00 
Total 150 35,81 4,10 20,00 40,00 
Total – GOL-E 
Casado 102 99,75 17,41 50,00 126,00 
Solteiro 20 97,95 19,42 60,00 124,00 
Divorciado 22 99,32 16,52 66,00 123,00 
União de Facto 1 97,00 . 97,00 97,00 
Viúvo 1 115,00 . 115,00 115,00 
NR 4 107,75 19,82 83,00 127,00 
Total 150 99,74 17,43 50,00 127,00 
One-Way Anova p-value >0,05 
 
Tabela 51. Medidas Descritivas da Pontuação Total da GOL-E por estrutura e pelo estado civil do pai da 
criança que pertence ao agregado familiar. 
Estado Civil Medidas Descritivas da Pontuação 
N Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 
Estrutura Semântica 
Casado 103 28,09 6,30 13,00 39,00 
Solteiro 15 26,67 7,73 11,00 38,00 
Divorciado 13 30,92 4,82 22,00 38,00 
União de Facto 1 29,00 . 29,00 29,00 
Viúvo 2 30,00 4,24 27,00 33,00 
NR 16 27,00 5,99 15,00 34,00 
Total 150 28,11 6,28 11,00 39,00 
Estrutura Morfossintática 
Casado 103 35,96 8,07 10,00 48,00 
Solteiro 15 34,40 11,17 13,00 48,00 
Divorciado 13 38,00 7,33 26,00 49,00 
União de Facto 1 36,00 . 36,00 36,00 
 
 
Viúvo 2 38,50 4,95 35,00 42,00 
NR 16 34,19 8,23 18,00 46,00 
Total 150 35,83 8,28 10,00 49,00 
Estrutura Fonológica 
Casado 103 35,73 4,14 20,00 40,00 
Solteiro 15 35,60 4,07 29,00 40,00 
Divorciado 13 37,38 3,86 29,00 40,00 
União de Facto 1 32,00 . 32,00 32,00 
Viúvo 2 39,00 ,00 39,00 39,00 
NR 16 35,06 4,20 28,00 40,00 
Total 150 35,81 4,10 20,00 40,00 
Total – GOL-E 
Casado 103 99,78 17,33 50,00 126,00 
Solteiro 15 96,67 21,52 60,00 124,00 
Divorciado 13 106,31 14,92 82,00 127,00 
União de Facto 1 97,00 . 97,00 97,00 
Viúvo 2 107,50 9,19 101,00 114,00 
NR 16 96,25 17,06 66,00 116,00 
Total 150 99,74 17,43 50,00 127,00 
       One-Way Anova p-value >0,05 
 
 
